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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Processo Administrativo n' 02.08.00.557l2026 - SEMED

Aos 30 dias do mês de março do ano de 2026, nesta cidade de Imperatri/MA,

no âmbito da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, procede-se à abertura do

presente Processo Administrativo, com a finalidade de viabilizar a locação de um imóvel

destinado ao funcionamento da Extensão da EMEI Jeová Pereira da silva, visando

atender às demandas educacionais da Rede Pública Municipal de Ensino, na Manutenção

e Desenvolvimento da Educação Básica, contendo capa, o presente termo de aberfura e

oficio de autorização para contratação direta.

O presente Processo Administrativo é instruido com a documentação necessiiria

à sua adequada formalização e regular tramitação, reunindo os elementos indispensáveis

à análise da demanda e à adoção das providências adminishativas cabíveis. PaIa tanto,

procedeu-se à juntada sequencial dos seguintes documentos, que fundamentam e

orientam o desenvolvimento do feito:

I . Solicitação de autorização para abertura de Processo Administrativo;

2. Portaia sobre a designação da Equipe de Planejamento da Contratação;

3. Documento de Formalização de Demanda;

4. Autuação do Processo Administrativo.

Imperatriz-MA, 30 de março de 2026.

JAENY DA ROCHA VIE RÂ
FinEncoiro SEMED
Matr;cula 8! -1929

c-
J NY DA ROCHA VIEIRA

MATRÍCULA N'85392-9
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MT'NICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Oficio n" 18612026 - Financeiro/SEMED
Imperatriz - MA, 30 de março de 2026

Sua Seúoria a Seúora
Genilza S ipião Oliveira
Secretária Municipal de Educação

Assunto: Solicitação de autorização para abertura de Processo Administrativo.

Senhora Secretiíria,

Considerando a necessidade de garantir a continuidade e a adequada prestação dos
serviços educacionais no âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino, especialmente no que
se refere ao atendimento da demanda da Extensão da EMEI Jeová Pereira da Silva, vimos,
por meio deste, solicitar autorização de Vossa Seúoria para a abeÍura de Processo
Administrativo visando a locação de imóvel para funcionamento da referida Unidade de
Ensino.

Ressalta-se que a conhatação observa rigorosamente os princípios que regem a
Administração Pública, notadamente os da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência, bem como o princípio da supremacia do interesse público e da
continuidade do serviço público, assim como na Lei no 14.13312021 e demais normas
aplicáveis ao processo de contratação.

Encaminhamos em anexo o Documento de Formalização de Demanda, contendo a

descrição do objeto, justificativa da necessidade, data prevista da demanda, justificativa da
ausência de aliúamento com o Plano de Contratação Anual, indicação da equipe de
planejamento e justificativa da ausência de Estudo Técnico Preliminar.

Outrossim, informamos que há compatibilidade da contratação com os
instrumentos de planejamento orçamentiário vigentes, quais sejam, a Lei Orçamentária Anual
(LOA), o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes Orçamentririas (LDO).

Diante do exposto, submetemos a presente solicitação à apreciação de Vossa
Senhoria, para análise e, se de acordo, a devida autorização para prosseguimento dos trâmites
adminishativos.

Sem mais para o momento, reno os votos de estima e consideração.

Respeitosamente,

FRANCISC E OLIVEIRA
cuLA 34171-1

é

Secretaria Municipal de Ed cação, inscrità no CNPJ no 06.074.091/0001-96, cstabelccida na Ruzr

Urbano Santos, n' 1657, Bairro Juçara, CEP: 65.900.505' Inrperatriz/MA.

AUTORZO na forma da Lei
Em: fol Q]12026.

Secretária Municipal de Educação
Si

Eltt: Í í

SILVA

Oliveira
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ESTADO DO MARÂNHÃO

PREFEITT]RÂ DE IMPERATRIZ
SECRETARIÂ MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PORTARIA N'081, DE 30 DE MARÇO D82026

Dispõe sobre a designação da Equipe de Planejamento da Contratação para atendeÍ às
disposições da Lei n' 14.133/2021, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação de
lmperatriz - MA.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE IMPERATRIZ, ESTADO DO
MÂRANHÃO, no uso de suas atribuições legais e administrativas, e

CONSIDERANDOodispostonoart.7',§1",daLeiFederaln'14.133,del.deabrilde202t,
que estabelece a necessidade de planejamento das contratações públicas;

CONSIDERANDO a necessidade de formalização de equipe responsável pela fase
preparatória das contratagões públicas, garantindo maior eficiência, transparência e aderência
ao interesse público;

CONSIDERANDO a instauração do Processo Administrativo n' 02.08.00.557 /2026, cujo
objeto é a locação de imóvel destinado ao funcionamento da extensão da EMEI Jeová Pereira
da Silva, visando atender às necessidades da Educação Infantil;

RESOLVE:

Art. 1" Designar os servidores abaixo relacionados para compoÍ a Equipe de Planejamento da
Contratação referente ao Processo Administrativo n" 02.08.00.5 57 12026:

I _ FRÂNCISCO MAGNO SILVA DE OLIVEIRA - MATÚCULA N' 34171I-1;
II _ VANESSA DA SILVA PEREIRA - MATRÍCULA N' 458465-1;
III _ JAENY DA ROCHA VIEIRA - MATRÍCULA N' 853929-1;
IV_FRANCISCA TEANE PEREIRA COSTA FREITAS - MATRÍCULAN'853556-I;
V_ LEANDRO DOS SANTOS MORAES - MATÚCULA N" 854501-I;
VI _ CEZAR AUGUSTO DA COSTA FAUSTINO - MATRÍCULA N" 855830-1;

AÉ. 2' Compete à Equipe de Planejamento da Contrâtagão:

I - Elaborar os documentos da fase preparatória, tais como Documento de Formalização de
Demanda (DFD), Estudo Técnico Preliminar (quando couber) e Termo de Referência;
II - Realizar estudos técnicos necessários à caracterizaçáo da necessidade da contratação;
Ill - Avaliar a viabilidade da solução pretendida, observando os aspectos de economicidade,
eficiência e interesse público;
IV - Promover levantamento de mercado, incluindo pesquisa de preços e justificativa da
escolha do imóvel;
V - Subsidiar a autoridade competente quanto à adequação da contratação às normas vigentes;
VI - Zelar pelo cumprimento dos princípios previstos na Lei no 14.133/2021, especialmente os

da legalidade, planejamento, transparência e efrciência.

Art.3'A Equipe de Planejamento deverá atuar de forma integrada, podendo solicitar apoio
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ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECR.ETARIA MT]NICIPAL DE EDUCAÇÃO

técnico de outros setores da Administração Pública sempre que necessário ao fiel cumprimento
de suas atribuições.

Art. 4" Os trabalhos da equipe deverão observar, além da Lei n" 14.13312021, as normas

complementares aplicáveis, bem como as diretrizes estabelecidas pelos órgãos de controle e

pela Secretaria Municipal de Educação.

Aí. 5' Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 30 de

março de 2026.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Imperatriz - MA, 30 de março de 2026.

O OLIVEIRÂ
Secretária Municipal de Educação

À
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deverá atuar de forma integrada, podendo

Publioue-se. resistre-se e cumpra-se. GENILZA
sPIAb oíl\ÉIRA, Secretáha Municipal de

Educação.- 
Publicado PoÍ: JAEIIY DA ROCHÂ vtElRÁ

DIRTTOR.A EXECT,TIVA

Código idêntificsdor vnqúi!troks202ó0414150459

PORTARIÀ N'06, DE 02 DE FEYEREIRO DE 2026

3 í{}

PORTÀRIA

PORTARIA N" Otl, DE 30 DE MÁRçO DE 2026

EDUCAÇÃO DE IMPERATzuZ, ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas at-ibuições legais
e administrativas, e CONSIDERANDO o

da EMEI Jeová Pereira da Silva, visando atender
as necessidades da Educação Infantil;

_ FRANCISCO MAGNO SILVA DE
oLrvErRA - MÂTRÍCULA N" 341711-1; II -
VANESSA DA SILVA PEREIRA
MATRÍCI.JLA N' 458465-I; III - JAEI'IY DA
ROCHA VIEIRA - MATRICI.JLA N' 853929-I;
IV - FRANCISCA TEANE PEREIRA COSTA
FREITAS - MATRjCULA N'853556-1; V -
LEANDRO DOS SANTOS MORÂES
MATRÍCLILA N' 854501-1; vI - CEZAR
AUGUSTO DA COSTA FAUSTINO
MATRÍCLJLA N' 855830-1; Art. 2" Compete à

Eouine de Planeiamento da Contratação: I

- btàuo.t os docúmentos da fase preparatória,
tais como Documento de Formalização de

Demanda (DFD), Estudo Técnico Preliminar
íouando couber) e Termo de Referência; lI -
irlalizar estudos técnicos necessários à

MLrN. JARDIM CANOSSA, visando atender às

- FRANCISCO MAGNO SILVA DE
oLTVEIRA - MATÚCULA N' 341711-1; II -
VANESSA DA SILVA PEREIRA
MATRÍCULA N" 458465-l; lÍl - JAEhTY DA
ROCHA VIEIR.A - MATRICULA N'853929-I;
IV - FRANCISCA TEANE PEREIRA COSTA
FREITAS - MATRICULA N" 853556-l; v -
LEANDRO DOS SANTOS MORAES
MATRÍCULA N" 854501.I; VI - CEZAR
ÂUGUSTO DA COSTA FAUSTINO
MATRÍCULA N' 855830-l; AÍ. 2" Compete à

Equipe de Planejamento da Contratação: I -

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERIITICADO PADRAO ICP-ERASIL E CARTMSO.DE ÍEMPO, EM CONFORMIDADE COM

pRovtsôRtÂ No 2.2oo-2, o: zoor, c^*otii""ôãÁúriniriirjeót, ÀveLlDADE JURÍorca E A INTEGRIDADE Do oocuM
A MEDIOÂ
ENro Péglna 56/58

f.
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇAO DE DEMAIYDA

Pelo presente instrumento, em atendimento a Lei 14.13312021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente, Secretaria Municipal de Educação de Imperatriz, Documento de Formalização da

Demanda - DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Objeto
Locação de um imóvel para o funcionamento da Extensâo da EMEI Jeová Pereira da silva,

visando atender as neceisidades da Educação Infantil, na Manutenção de Desenvolvimento da

Educação Básica.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATR] Z

SECRETARJA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Educação de Imperatriz, CNPJ N' 06.074.091/0001-96

Genilza Sipião Oliveira

JustiÍicativa da Necessidade
A Secretaria Municipal de Educação de Imperatri/MÂ, no exercício de suas competências

institucionais, tem como missão assegurar o pleno funcionamento das unidades de ensino da rede

pública municipal, garantindo condições adequadas para a oferta da educação básica, conforme

preconizado p;la C;nstítuição Federal de 1988, especialmente em seus arts. 205 e 211, que

àstabelecem a educação como direito de todos e dever do Estado, bem como organizam o regime de

colaboração entre os entes federativos.
Nesse contexto, destaca-se que a educação constitui um dos pilares fundamentais para o

desenvolvimento social e econômico, sendo dever do Poder Público assegurar o acesso, a

permanência e a qualidade do ensino, em consonância com as dhetrizes estabelecidas pela Lei n'
9.39411996 (Lei áe Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB), pelo Plano Nacional de

Educação - pNE (Lei n 13.005/2014) e pelas normativas expedidas pelo Ministério da Educação

114ECj e pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), que orientam quanto à garantia de padrão

mínimo dá qualidade, infraestnrrura adequada e ampliação da ofeÍa de vagas na educação básica.

No âmbito municipal, observa-se um creicimento significativo da demanda por vagas na rede pública

de ensino, especiálmente na educação infantil, o que impõe à Administração- a adoção de medidas

eflrcazes e 
"é["r", 

puo assegurar o atendimento à população, em observância_.ao princípio da

: universalização do ácesso à eáucação e à obrigatoriedade da ofeÍa pelo Poder Público._

: Diante dessecenário, a locação deimóvel destinado ao funcionamento da Extensão da EMEI Jeová

Pereira da silva apresenta-se como medida necessária e adequada para suprir a demandâ existente

na localidade, permitindo a ampliação imediata da oferta de vagas, sem prejuízo da continuidade do

serviço público educacional.
Ressáltá-se que o imóvel a ser locado deve estar em localização estratégica, _favorecendo 

o acesso

dos alunos á da comunidade escolar, em consonância com os princípios da acessibilidade e da

inclusão. Ademais, o espaço deve atende às condições mínimas exigidas pelas normativas

educêqionais vigentes, incluindo ambientes apropriados para salas de aula,_ instalações sanitárias,

áreas de recreação e requisitos de segurança, cónforme parâmetros estabelecidos pelo MEC e demais

órgãos de controle e regulação da educação.

Crimpre destacar, aindal quÉ a solução adotada observa os princípios dacfrciência, da economicidade

e da continuidade do sÉrviço público, previstos na Lei n" 14.13312021, apresentando-se como

alternativa viável e imediata íente à necéssidade identificada, especialmente diante da inexistência,

nocurtoprazo,deestruturafisicaprópriasuficientepalaatendimentodademanda.
Dessa forma, a locação do imóvei cónfigura-se como medida indispensável para garantir o direito

fundamentalàeducação,asseguraraampliaçãodoatendimentoescolareplomovero
desenvolvimento social da.o.unid"d", em conformidade com o ordenamento jurídico vigente e as

diretrizes das políticas públicas educacionais.

Rua urbano santos, :,:'[i1'1 HH]lll
hnpl//www imperatriz.ma gov br - E-tna
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Alinhamento com o Plano de Contrâtação Anuâl
A presente demanda encontra-se devidamente prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) do

exàrcício corrente, documento que está em fase final de elaboração e trâmite administrativo, razão

pela qual a Comprovação documental conespondente será acostada aos autos opoltunamente.

Grau de prioridade: (X) Alta ( ) Média ( ) Baixa

Tipo de contratação sugerida:

Vinculação com outra demanda: Não possui

Indicoção da Equipe de Planejamento
FRANôISCO IÀCNO SILVA DE OLMIRÁ, VANESSA DA SILyA PEREIRA, JAEI{Y DA

ROCHAVIEIRÀFRÂNCISCATEANEPEREIRACOSTAFREITAS,LEANDRODOS
SANTOS MORAES E CEZAR AUGUSTO DA COSTA FAUSTINO.

Estudo Técnico Preliminar
Nos termos do art. 18, §1", da Lei n" 14.133/2021, o Eshrdo Técnico Preliminar (ETP) destina-se à

demonstração aa viaLiiiaaae da contratação, mediaÍlte análise de altsrnativas disponíveis e à

justificativi da solução escolhida. Entretanto, após análise preliminar, verificou-se que a Presente

âemanda se classifrca como de baixa compleiidade, envolvendo objeto específico, locação de

imóvel, cuja solução é amplamente coúecida e não comPorta, na prática, a comparação entre

altemativai técnicas distintis. Ademais, trata-se, em tese, de contratação de pequeno valor, cuja

adequação poderá ser deüdamente atestada por meio de avaliação prévia realizada por profrssional

habiiitado. biante dessas carâcterísticas, espãcialmente a especificidade do objeto, a inexistência de

soluções substitutas efetivamente comparáveis e a baixa complexidade envolvida, eüdencia-se que

a eláboração do Estudo Técnico Preiiminar não se mostra necessária ao atingimento dos fins

pretendidós. Assim, entende-se possível que a instrução processual se dê por meio do próprio Termo

àe Referência, no qual serão àeüdamente descritas a necessidade da Administração, a solução

pretendida e ás condições necesúrias à sua perfeita execução, assegurando a regularidade e a

efi ciência da contratação.

Declaro que a formalização da demanda acima identiÍicada se Íaz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento' 
Imperatriz - MA, 30 de março de 2026.

E

MATRÍCULA 85392-9

JAENY DA ROCHA VIEIRA

AUTORIZO na forma da Lei
Em: 2026.

lza pião Oliveirant

Secretária Municipal de Educação

Modalidade: ( ) Conconência ( ) Pregão ( ) Dispensa (X) Inex
( ) Adesão à Ata de Registro de Preços ( ) Leilão

igibilidade

Procedimentos Auriliares; (X) Não ( ) Sim. Qual? ( ) Credenciamento ( ) Pré-qualificação ( )
Proc. Man. Interesse ( ) Registro de Preços

Finsnc€iÍo SEMEO
Matrícula:853929

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO

Dâtâ Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente demanda deverá ser iniciada em maio de 2026.

E

,J-J\

LO

@

DA ROCHA VIEIRA

Secretaria Mullicipal de Educação

Rua UÍbano Santos, no 165? - Juçüa, Imperatriz - MA - CEP 65 900-505

hnp://www.imperatriz.ma.gov.br - E-mail: semed@imperatriz ma'gov bÍ
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ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO

AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

No exercício das atribuições que me são conferidas, procedo à autuação do presente Processo

Administrativo sob o no 02,08.00.557/2026 - SEMED, na data de 3l de março de 2026, com a

finalidade de instruir procedimento destinado à locação de imóvel para o funcionamento da Extensão

da EMEI Jeová Pereira da Silva. A presente autuação formaliza o início da tramitação processual,

reunindo os documentos pertinentes à demanda administrativa, com vistas a assegurar a adequada

prestação do Serviço Público Educacional, garantindo condições estnrturais apropriadas para o

atendimento das atividades da referida Unidade de Ensino.

CEZARAU TO DA COSTA FAUSTINO
Matrícula n' 855830-l

Secretaria Municipal de Educação - SEMED

Rua Urbano Santos, n' 165? - Juçara, Imperatriz - MA - CEP ó5'900-505

http://www.imperatrizma.gov.br - E-mail: semed@imperâtrizmâ'goY'br

Pásina 1 de 1
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Oficio n". 42312026 - GABINETE/SEMED
Imperatriz/MA, 06 de abril de 2026.

À
secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Gestão orçamentária (SEFAZGO)

A/C Sr. Rafael Lucena
Secretário Municipal
Imperatriz/MA
Nesta

CC:
Thais Feitosa de Sousa dos Santos

Agente de Fiscalização Fazetdâia
Cadastro Imobiliário

Seúor Secretário,

A locação de imóveis pela Secretaria Municipal de Educação - SEMED se dá em

viúude da necessidade de atender as demandas da Educação Infantil e do Ensino

Fundamental, que são de responsabilidade do Município. Nesse sentido, a Secretaria

MunicipaldeEducaçãodelmperatrizéresponsávelporgarantirofuncionamentoadequado

das unidades escolares.

Diantedessecenário'alocaçãodeumimóveltoma-seumamedidaemergenciale

estratégica para viabilizar a abertura ou ampliação do atendimento em unidades municipais de

ensino, garantindo um ambiente seguo, acessível, com condições adequadas de higiene'

ventilação e espaço fisico compatível com as exigências dos órgãos reguladores' como o

Ministério da Educação (MEC) e do Conselho Nacional de Educação (CNE)'

Nesse sentido, solicitamos ao tempo em que cumprimentamos Vossa Seúoria' a

Emissão de Declaração atestando a existência ou inexistência de imóvel no aceryo da

PrefeituraMrrnicipaldetmperatriz,noBairroVilaVitória,comascondiçõeseestruturas

adequadas para o funcionamento de unidade de ensino'

Cumpre-nos, portanto, evidenciar que a locação de imóvel para o funcionamento da

Extensão da EMEI Jeová Pereira da Silva é uma medida estratégica indispensável para

aprimorar o acesso à educação. A instalação da nova unidade contribuirá diretamente para a

promoçãodaequidadenoacessoàeducaçãoinfantit.Alémdisso,oinvestimentonaprimeira

Vonego do 5iTvo Pereiro
Se(rctáÍa Ac Ln:á ce Eo!côião

6ü>

Secretâria MuniciPal de Educâção

Ruâ Urbano Santos, n" 1657 - Bairro Juçara

CEP: 65.900-505 ImPeratriz - MA n'{,5túô5
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ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MIJNICIPAL DE EDUCAÇÃO

inftncia esüi aliúado às metas do Plano Municipal de Educação (PME) de Imperatriz,

contribuindo para o desenvolvimento integral das crianças e o fortalecimento das políticas

públicas educacionais.

Sem mais para o momento, reiteramos votos de estima e consideração'

Atenciosamente,
'Vã-nesço do SiÍvo Peúiã
Secrolária Âc t!l.:à cc €aucàçào

'' PonJrlà n'4:tr.:

Vanessa da Silva Pereira
Secretaria Adjunta

Secretaria Municipal de Educação - SEMED

Sccrelâria MuniciPal de Educâção
Rua Urbflno Santos, n' 1657 - Bâirro Juçal'8

CEP: 65.900-505 lmPcratriz - MA

st^l

.l:-



DECI.ARAçÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMÓVE

Declaro para os devidos fins, que após análise minuclosa dos Imóveis pertencentes a PreÍeilúa

Municipal de tmperatrlz - MA cadastrado no SetoÍ de Cadastro lmobillário, não Íoram encontÍados imóveis

pÚblicos vagos disponÍveis que atendam a necessidade da Secretarla Municipal de Educaçõo, que objetiva a

locação de imóvel situado no Bairro Vila Vitoria destinada a construção para o funcionamento da Extensão da

EMEI Jeová Pereira da Sllva.

lmperatrlz - M4,06 de abril de 2026.

Thais Feito dos Santos
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PROPOSTA DE rOCAçÃO DE |MÓVEL

À

Secretaria Municipal de Educação de lmperatriz - MA

Proponente: José Raimundo Lopes Cardoso

Eu, JosÉ RAIMUNDo LoPEs cARDoso, brasileiro, portador do Rc ne 054734722014-0 e inscrito

no CPF ne 336.504.893-68, residente e domiciliado na Av. Brasil, ne 26, Bairro Vila Vitória,

lmperatrlz - MA, venho, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, apresentar PROPOSTA

DE LocAçÃo DE lMóvEL, em atendimento ao Processo Administrativo em epígrdfe, conforme

as condições a seguir expostas:

1. DO OEJETO

A presente proposta tem por objeto a locação de imóvel de minha propriedade, localizado na

via Coletora 02, Quadra 47, Lotes 33 e 34, Loteamento, lmperatriz - MA, destinado ao

funcionamento de unidade vinculada à Secretarla Municipal de Educação.

2. DAS CARACÍERÍST|CAS OO trvrÓVrr

O imóvel possui área total de 513,16 m2, com as seguintes dimensões e confrontações:

. Frente (Leste): 17,41 metros, limitando-se com a Via Coletora 02;

. Lateral direita (Sul):25,00 metros, limitando-se com a Rua 34;

. Fundo (Oeste): 17,20 metros, limitando-se com o lote 31da quadra 47 pela Rua 34;

. Lateral esquerda (Nortel: 31,47 metros, limitando-se com o lote 35 da quadra 47 pela

Via Coletora 02.

O imóvel encontra-se em boas condições de uso, apto a atender às finalidades institucionais da

Secretaria, dispondo de estrutura fisica adequada para o desenvolvimento de atividades

educacionais.

3. DO VALOR DA LOCAçÃO

O valor mensal proposto para a locação do imóvel é de RS 10.000,00 (dez mil reais).

4, DO REAJUSTE

o valor da locação será reajustado anualmente com base no índice IGP-M (índice Geral de

PÍeços - Mercado), ou outro índice que venha a substituí-lo.

5. DO PRAZO DE LOCAçÃO

O prazo de vigência da locação será de 22 (vinte e dois) meses, podendo ser prorrogado

conforme interesse da Administração Pública e mediante termo aditivo.

6. DAS COND|çÕES GERAIS

. O imóvel será entregue em condições adequadas de uso;

. As despesas com manutenção estrutural serão de respo nsa bilidad e do LOCADOR, salvo

aquelas decorrentes do uso regular do imóvel;

fu ela."^ml-n &, l, '/ l" WJovo



. Demais condições contratuais poderão ser ajustadas conforme legislação vigente e
interesse público.

7. DA FINAIIDADE

A presente proposta visa atender à demanda da Secretaria Municipal de Educação, contribuindo
para a continuidade e qualidade dos serviços educacionais ofertados no município.

Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.

lmperatriz - MA, 08 de abril de 2026.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

El,

DESPACHO PARÂ VISTORIA E AVALIAÇÃO DO IMÓVEL

A empresa
Resende Assessoria & Despachante Imobiliário

ASSUNTO: Laudo de Avaliação

Vimos, por meio do presente, solicitar a Vossa Seúoria a elaboração de Laudo

de Avaliação do lmóvel localizado na Via Coletora 02, Quadra 47, Lotes 33 e 34'

Loteamentó Vila Vitória, Imperatriz - MA, a ser realizado por profissional devidamente

credenciado junto ao CRECyMA, com a finalidade de subsidiar processo administrativo

destinado à iua locação para o funcionamento da Extensão da EMEI Jeová Pereira da

Silva.
A presente solicitação justifica-se pela necessidade de aferir, de forma técnica e

precisa, o valor de mercado do imóvel, bem como com as

iondiçáes estruturais, de localização e de adequação istração

Púbtica. Tal avaliação é essencial para assegurar a v correta

aplicaçãodosrecursospúblicoseatransparênciadosatosadministrativos.
Destaca-se que a escolha ào referido imóvel decorre de suas características

especíhcas, consideradãs adequadas ao atendimento. das demandas educacionais da

loialidade, especialmente no qu" ." refere ao acesso, à infraestrutura e à capacidade de

atender às atividades pedagógicas.

Nessecontexto,alocaçãopretendidavisagarantiracontinuidadeeamelhoriados
dos pela Rede Pública Mumcipal de Ensino de Imperatriz - MA'

um áspaço fisico apropriado, seguro e funcional, que atenda às exigências

leno desenvolvimento das atividades de ensino e aprendizagem

ImPeratriz-MA, 09 de abril de 2026'

E ZA IÃO OLIVEIRA
Secretária MuniciPal de Educação

Secretaria M uniciPâl de Educâ§ão

Rua Urbano Satttos, n' 1657 - Bâirro Juçara

CEP: 65.900-505 lm Peratriz - MA
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RESENDE
Assessorio & Despochonte lmobiliário
!-) (99) 9er2r-8882

LAUDO DE AVALIÇÃO IMOVEL URBANO

.I- REQUERENTE:
Secretária Municipal de Educação (SEMED)
Rua: Urbano Santos, n' 1657, Bairro Juçara, lmperatriz- MA.

PROPRIETÁRIO:
JOSÉ RATMUNDO LOPES CARDOSO, brasileiro, portador do RG no

054734722014-0 e inscrito no CPF no 336 504.893S8, residente e

domiciliado na Av. Brasil, no 26, Baino Vila Vitória, lmperatriz - MA.

2. OBJETO:
Trata-se da avaliação de um imóvel, destinado a locação para o
fUNC|ONAMENIO dA EXTENSÃO DA EMEI JEOVÁ PEREIRA DA SILVA,
localizada na Av. Coletora 02, Quadra 48, Lotes 37,38,39, Bairro Vila
Vitória, lmperatriz - Ma.

3- DESCRTçÃO DO OBJETIVO:
Consiste em vistoriar e avaliar o imóvel acima citado, para emitir parecer

técnico quanto ao valor de locaçáo desde prédio.

4. VISTORIA:
De acordo com a vistoria realizada por uma equipe técnica no local,

constatamos as seguintes características do imóvel e passaremos a
descreve-las:

5. DIMENSÔES E LIMITES
O imóvel acima crtado possui os seguintes Limite, Confrontaçóes e

Dimensóes: frente para Rua Coletora 02, Quadra 48, Lotes 37,38,39,
Bairro Vila Vitória, lmpêratriz - Ma, medindo dê ftente 25.00m (Vinte e
cinco metros), para Rua Coletora 02, lateral dlreita medindo 32.00m
(Trinta e dois metros) confrontando se com o lote 35, lateral esquerda
medindo 37.00m (Trinta e sete metros) confrontando se com a Rua 33, e

Íundo medindo 25.00m (Vinte e cinco metros), confrontando se com o lote

32. Com uma área total e construída de 8Q2É0m2 (oitocentos e sessenta

e dois metros e setenta e cinquenta cêntímetros quadrados). Mais um

terreno anexo à creche com área de 232m'(Duzentos e trinta e dois

metros quadrados) onde está sendo construído um espaço amplo e plano,

adequado para a implantaçáo de uma área de reoeaçáo infantil. O loc€l
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possui boa iluminação natural e ventilaçáo, permitindo o desenvolvimento
de atividades ao ar livre com segurança, o planejamento prevê a
construção de um parquinho com brinquedos adequados à faixa etária
atendida, a inserçáo de árvores para sombreamento e conforto térmico,
além de uma área epm areia destinada a atividades lúdicas e motoras. A
proposta busca promover um ambiente acolhedor, seguro e estimulante,
contribuindo para o desenvolvimento integral das crianças.

6- CARACTERíSTICAS DO IMÓVEL

A edificação tem caracterÍsticas de uma EMEI com.24 (Vinte e quatro)

cômodos, 08 salas de aula, 4 banheiros feminino, 3 banheiros masculino,
1 sala para professores com í banheiro, 1 cozinha com depósito, 1

refeitório, 1 secretária com 1 depósito, 1 lavatório, e 1 depósito para

armazenamento geral. Todos os compartimentos em piso cerâmico,
paredes ainda não pintadas, fono em PVC, janelas amplas e de vidro para

facilitar a entrada de ventilação, instalações hidráulicas, elétricas e

sanitárias em andamento, prédio novo.

7. INFRA.ESTRUTURA DO LOCAL

Possui via de acesso em andamento paq bloqueteamento, com
iluminaçáo pública, rede de água, rede de esgoto, possui coleta de lixo, e

com transporte coletivo nas proximidades.

8- CONCLUSÃO
Em virtude do estado de conservaçáo do imóvel, bem como do valor
praticado por metro quadrado na localidade, estimado entre R$ 7,00 e R$

9,00/m' para o Bairro Vila Vitória, no município de lmperatrrz - MA, e
considerando que o imóvel possui área total e construída de 862,50 m'
(oitocentos e sessenta e dois mêtros e cinquenta centimetros
quadrados), acrescido de um terreno anêxo à creche com *ea de 232
m'(duzentos e trinta e dois metros quadrados), perfazendo uma área
total de 1.094,50 m'z (mil e noventa e quatro metros e cinquenta
centímetros quadrados), estipulamos o valor aproximado do referido

imóvel em R$ 9.750,00 (nove mil e setecentos e cinquenta reais).

Seguem anexas fotografias para fins de comprovaçáo.

lmperatriz - MA, 09 de abril2026
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO - SEMED

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação - SEMED

SETOR TÉcNlcO: Departamento de Engenharia

DESTINAçÃo: Locação do imóvel para fins educacionais da Escola Municipal
de Educação lnÍantil Jeová Pereira.

ASSUNTo: Análise técnica, avaliação de compatibilidade de uso do imóvel
destinado ao funcionamento de Anexo da Escola Municipal de Educação
lnfantil Jeová Pereira.

I- DO OBJETO

O presente pareceÍ técnico tem por objetivo analisar as condições fÍsicas,
funcionais e econômicas do imóvel situado na Via Coletora 02, Quadra 47,
Lotes 33 e 34, Bairro Vila Vitória, no município de lmperatriz - MA, visando à
sua utilização como anexo da Creche Jeová Pereira, no âmbito da Secretaria
Municipal de Educação.

II- CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL

Trata-se de imóvel urbano com área total de 761,45 m2 e área construÍda
aproximada de 549,85 m2, composto por ambientes destinados ao uso
institucional.

A edificação é constituída por sistema construtivo convencional, com estrutura
em concreto armado, vedação em alvenaria, revestimento cerâmico nas salas
e cobertura em estrutura metálica com telhas de fibrocimento.

Detalhamento dos ambientes:

Com base no levantamento apresentado, o
ambientes e respectivas áreas aproximadas:

o Sala 01 a 04: 38,72 mz (6,40 m x 6,05 m)

. Sala 05: 28,59 m'z(5,97 m x 4,79 m)

e Sala 06: 39,00 m'z (7,21 m x 5,50 m)

o Sala 07: 27,59m'? (6,50 m x4,62 m)

imóvel possui os seguintes

@
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DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA

PARECER TÉCNICO



PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO _ SEMED

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA

. Sala 08: í 1,64 m2 (3,54 m x 3,29 m)

. Sala 09: 6,08 m'?(3,29 m x 1,85 m)

. Banheiro Social: 2,52 m' (2,10 m x í,20 m)

o Bateria de banheiros 012 10,42 m'?(4,49 mx2,32m)
o Bateria de banheiros 02:10,42 m'?(4,49 mx2,32m)
o Refeitório: 47,1O m2 (15,00 m x 3,14 m)

. Cozinha: 12,53 m2 (3,50 m x 3,58 m)

. Despensa: 9,10 m2 (3,78 m x2,41 m)

A edificação apresenta configuraÉo compatível com uso educacional,
contemplando ambientes pedagógicos, administrativos e de apoio.

IV - ANALISE ESTRUTURÂL

A edificação foi submetida à inspeção visual com o objetivo de verificar suas
condições aparentes de estabilidade e segurança estrutural.

O sistema estrutural é composto por elementos em concreto armado (pilares,
vigas e lajes), com vedação em alvenaria. A cobertura é executada em
estrutura metálica, com telhamento em fibrocimento.

@

III - ANÁLISE TÉCNICA E FUNCIONAL

Sob o ponto de vista técnico, o imóvel apresenta setorização funcional
adequada, com separação entre áreas pedagógicas, administraüvas e
operacionais.

A diskibuição interna evidencia organização coerente do fluxo de usuários,
permitindo circulação eÍiciente entre os ambientes.

Destacam-se os seguintes aspectos:

o Quantidade de salas compatíveis com a demanda escolar;

. Presença de setor administrativo;

. Ambientes de apoio, como cozinha e refeitório;

. Circulação interna adequada.

A relação entre a área construíd a e a área total do teneno mostra-se
adequada, havendo disponibilidade de áreas livres para ventilação, iluminação
e uso complementar.

js
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA

Durante a vistoria, não foram identiÍicadas manifestações patológicas
relevantes, tais como:

. Fissuras ou trincas de caráter estrutural;

. Deformações excessivas em elementos estruturais;

. lndícios de recalque diferencial;

. Comprometimento de pilares, vigas ou lajes.

Dessa forma, as condições observadas indicam que a estrutura se encontra
estável e apta ao uso pretendido, ressalvando-se que a presente análise possui
caráter visual, não substituindo eventual avaliação estrutural aprofundada, caso
necessária.

(:

v- ESTADO DE CONSERVAÇAO

O imóvel encontra-se em condições satisfatórias
apresentando integridade estrutural e funcional.

Observações técnicas e necessidades de intervenção:

Necessidade de pintura: (X) sim ( ) não

Revisão elétrica: (X) sim ( ) não

Revisão hidráulica: (X) sim ( ) não

de conservação,

Adequações para uso educacional infantil:

Houve adequação dos banheiros e reajuste na altura das janelas, dos
ambientes que serão salas de aula.

Outras íntervenções necessárias:

Adequações de acessibilidade, incluindo verificação e eventual execução de
rampas de acesso, instalação de corrimãos e adequação dos sanitários
conforme normas de acessibilidade vigentes.

Não foram identificadas manifestações patológicas relevantes que
comprometam o uso da edificação.

vl- coNcLUsÃo rÉcurcn
Diante da análise realizada, conclui-se que o imóvel apresenta condições
lécnicas e funcionais adequadas para funcionamento de unidade educacional

@



PREFEITURA MI,]NICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MI.INICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEIT{ED

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA

em caráter temporário, atendendo às necessidades da Creche Jeová Pereira.

Dessa forma, manifesta-se favoravelmente à locação do referido imóvel, por
atender aos critérios de adequação técnica, viabilidade operacional e
razoabilidade econômica, em consonância com o interesse público.

lmperatriz - MA. 09 de abril de 2026

aÁL l.-lí-A;11,^,9 ri
Antonio Madeire da Silva

Engeúeiro Civil
CREA MA- 11r9832349
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ESTADO DO MÂRAM{ÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRTZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO

JUSTIFICATIVA PARA A ESCOLHA DO IMÓ!'EL VISANDO O
FUNCIONAMENTO DE UNIDADE ESCOLAR DA REDE PÚBLICA

MUNICIPAL DE ENSINO

A escolha do imóvel para instalação de uma unidade escolar da Rede Pública Municipal

fundamenta-se na necessidade de atendimento à demanda educacional da região, garantindo um

espaço adequado ao ensino e aprendizagem. A seleção do imóvel respeita os critérios técnicos,

peàagógicos e legais, especialmente no que se refere à Inexigibilidade de Licitação, conforme

disposto no artigo 74, inciso V, da Lei n" 14.13312021.

t. TUNDAMEI{TAÇÃO LEGAL - ARTIGO 74, INCISO V, DA LEI N' 14.13312021

A demanda crescente por vagâs no sistema de ensino municipal, aliada à necessidade

de garantir o acesso universal e igualitário à educação de qualidade, exige que o Município adote

meãidas eficazes para suprir a carência de vagas adequadas para o funcionamento das unidades

escolares. Neste côntexto, a locação de imóveis toma-se uma alternativa viável e estratégica para

a implementação de novas unidades.- 
O aÍÍigo 74 da Lei n' l4.l33l2}2l estabelece as hipóteses em que a licitação será

inexigível, nessa perspectiva, entende-se que será inexigível a licitação quando a contratação

envolver a locaçào de imóvel, veja-se:

AÍÍ.'74. É inexigivel a licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de:

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações

e de localização tornem necessária sua escolha.

Dessa forma, a contratação do imóvel Para instalação da unidade escolar pode ser

realizada sem necessidade de processo licitatório, desde que devidamente justifrcada a escolha

com base na adequação das instalações e na localização estratégica do imóvel.

2. JUSTIFICATWA DA ESCOLHA DO IMÓVEL

A escolha do imóvel atende aos critérios estabelecidos na legislação, conforme os

seguintes aspectos:

2.1, Adequaçdo à Demanda Escolar

o imóvel está situado em uma área com comprovada necessidade de atendimento

educacional, conforme levantamento realizado pela Secretaria Municipal de Educação. A região

apresentâ um número significativo de crianças e adolescentes em idade escolar, sendo essencial

a instalação de uma unidade para evitar deslocamentos excessivos dos alunos e garantir a

universalização do acesso à educação.

2,2. Condições Adequados de Inlraeslrutura

o imóvel apresenta estrutura compativel com as exigências para o funcionamento de

uma unidade de ensino, incluindo:
o Salas de aula adequadas, com espaço suficiente para acomodação dos alunos e

ventilação natural;
. Sanitários acessíveis, em conformidade com a legislação vigente;
. Ambientes administrativos (secretaria, sala de professores, diretoria);

Leandro d to\ Mqtaes
5!.1 Í{'tt
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kESTADO DO MARÂNTIAO
PREFEITT]RÂ MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MTINICIPAL DE EDUCAÇÃO

Espaço para recreaçilo e atiüdades extracurriculares, promovendo o bem-estar dos

alunos;
Acessibilidade e segurança, garantindo o cumprimento das normas de inclusão e

prevenção de riscos.

2. 3. Localização Eslrutégica

A localização do imóvel é um fator determinante para a sua escolha, considerando:

. Proximidade dos alunos, facilitando o deslocamento e reduzindo custos de transporte

escolar;
. Facilidade de acesso, por meio de vias públicas pavimentadas e tÍansporte público;

. Infraestrutura urbana favorável, com acesso a serviços essenciais, como Postos de

saúde, áreas de lazer e segurança pública.

2.4. Atendimenlo ao Interesse Público e à Economicidade

A opção pela locação de imóvel Íepresenta a solução mais vantajosa para a

Administração Pública, considerando:

Leandro dos Santos Moraes
Matrícula n' E54501

. Menor custo-beneficio, evitando gastos excessivos com adaptações estruturais;

. Rapidez na implantaçâo da unidade escolar, garantindo que os alunos teúam acesso

à educação sem necessidade de construção de novas instalações;
. Evita ociosidade de imóveis inadequados, promovendo o uso racional dos recursos

públicos.

3. CONCLUSAO

Diante do exposto, a escolha do imóvel para o funcionamento da unidade escolar da

Rede Pública Municipal eitá em conformidade com o artigo 74, inciso v, da Lei n' 14.13312021,

que autoriza a inexigibilidade de licitação para locação de imóvel quando suas características de

instalação e localização forem as mais adequadas ao interesse público'
A decisão é fundamentada na necessidade educacional da região, na adequação

estrutüal do imóvel, na economicidade para o município e no cumprimento dos princípios da

legatidade, eficiência e do interesse público. Assim, a locação do imóvel justifica-se como a

mãhor altemativa para garantir o dirêito a educação e a qualidade do ensino na Rede Pública

Municipal.

ImPeratrizMA, l3 de abril de 2026.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

DESPACHO PARA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Equipe de Planejamento de Licitações e Contratos
Secretaria Municipal de Educação - SEMED

Refcrência: Proccsso AdministraÍivo n' 02.08.00.557/2026 - SEMED

Considerando a necessidade de regular instrução do Processo Administrativo em

epigrafe, cujo objeto consiste na locação de imóvel destinado ao funcionamento da Extensão

da EMEI Jeová Pereira da Silva;

Considerando a impoÍância do adequado planejamento da contratação, com a

definição clara e precisa do objeto, das condições de execução, bem como dos parâmetros que

assegurem a vantajosidade para a Administração Pública;

Considerando, ainda, que o Termo de Referência constitui documento essencial para

subsidiar a contratação pretendida, nos termos do aÍ. 6', inciso XXIII, da Lei n' 14.13312021;

DETERMINO à Equipe de Planejamento de Licitações e Contratos a elaboração do

Termo de Referência, contemplando todos os elementos necessários à caracterização da

contratação, com base nas informações constantes nos autos, especialmente quanto à

descrição detalhada do objeto, justificativa da necessidade, requisitos da contratação e

pagamento, estimativa de custos e demais condições pertinentes.

O objeto da contratação refere-se à locagão de imóvel localizado na Via Coletora 02,

Quadra 47, Lotes 33 e 34, Loteamento Vila Vitória, Imperatriz - MA, com área total de

513,16 m'?, possuindo as seguintes dimensões e confrontações: frente a leste medindo 17,41

metros, confrontando-se com a Via Coletora 02; lateral direita a sul medindo 25,00 metros,

confrontando-se com a Rua 34; fundo a oeste medindo 17,20 metros, confrontando-se com o

lote 3I da quadra 47 pela Rua 34; e lateral esquerda a norte medindo 31,47 metros,

confrontando-se com o lote 35 da quadra 47 pela Via Coletora 02.

Para fins de elaboração do Termo de Referência, deverão ser observados os

quantitativos e valores estimados, conforme demonstrado a seguir:

Sccretari Mu nicipal de Educaçáo
Rua Urbano Sa[tos, n' 1657 - Bairro JuçaIa
CEP: 65.900-505 lmpcratriz - MA
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R$ 214.000,00 RS 2 r4.000,00

Locaçào de imóvel localizado na Via Coletora 02,

Quadra 47, Lotes 33 e 34, Loteamenlo Vila Virória.
I

I

l

Imperâtriz - MA, com área total de 5ll,l6 ln'z,

possuindo as seguintes dimcnsões e confrontações:
frente a leste medindo 17,41 metros, confrontando-se
com a Via Coletora 02; lateral direita a sul medindo
25,00 metros, confrontando-se com a Rua 34; fundo a

oeste medindo 17,20 metÍos, confrontando-se com o
lote 3l da quad.a 47 pela Rua 34; e Iareral esquerda a

norte medindo 31,47 metros, conftontando-se com o
lole 35 da quadra 47 pela Via Coletora 02.

und

Fica, portanto, autorizadâ â elaboraçâo do Termo de Referência, em conformidade com o

que dispõe o an. 6', inciso XXIII, da Lei no l4.l33lZ02l. Após a sua elaboração, retornem-s€ os

autos para análise, e, se for o caso, apÍovação e autorização para prosseguimento da contratação.

Cumpra-se.

lmperatriz - MA, l3 de abril de 2026.

Von e vo Pereiro
Secrcl!.ra Àdjunta de Educêção

l.'r r: rh; n'a5C/.ô5

Secretaria M unicipal dc Educação
Run Urbano Santos, n" 1657 - Bairro Juçara
CEI': 65.900-505 lmperatriz - Ml\

Itcm Descrição Quânt. RS Unit.Unidade RS To(al

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMÂTIVÀ DA CONTRATÁÇÃO
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TERNIO DE II.EFERENCIA
FORNECEDOR EXCLUSM, ART. 74, V,LEIt4.133l2t

DO OBJETO
1. I O presente Termo de Referência visa a Contratação Direta, por Inexigibilidade de
Licitação, visando a locação de imóvel para o funcionamento de Unidade de Ensino,
conforme as condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1 O custo estimado total da contratação é de RS 214.000,00 (duzentos e quatorze mil
reais), pagos em 22 (vinte e dois) parcelas mensais no valor de RS 9.750,00 (nove mil e
setecentos e cinquenta rcais).

ESPECIFICAÇOES E ESTIMÀTIVA DA CONTRATAÇÁO

Itenr Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total

Locação de imóvel localizado na Via Coletora 02,

Quadra 47, Lotcs 33 e 34, l.oteamento Vila Vitória,
Imperatriz MA, com área total de 513,16 m,,
possuindo as seguinles dimensões e

conftontaçõesr frente a leste medindo 17,41

metros, confrontando-se com a Via Coletora 02;
lateral direita a sul medindo 25,00 metros,
confrontando-se com a Rua 34; fundo a oesre

medindo 17,20 metros, confrontando-se com o
lote 3l da quadra 47 pela Rua 34; e lateral
esquerda a none medindo 31,47 metros,

confrontando-se com o lote 35 da quadía 47 pela

Via Coletora 02.

und RS 214.000,00 Rs 214.000,00

3. DA RAZÃO DE ESCOLHADO IMÓVEL
3.1 A escolha do imóvel fundamenta-se em critérios técnicos e administrativos que
atendem ao interesse público, em conformidade com os princípios previstos na Lei no

\4.13312021 , especialmente os da legalidade, eficiência, planejamento e economicidade.
O imóvel está situado em área de fácil acesso, inserido em região residencial e atendido
por transpoÍe público, fator que favorece o deslocamento das famílias e amplia o acesso
à educação infantil, promovendo inclusão social.
3.2 A locação de imóvel pela Secretaria Municipal de Educação - SEMED configura
medida necessária para assegurar a continuidade e a regular prestação do serviço público
educacional, em observância ao dever constitucional previsto na Constituição Federal de
1988, que estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado. Ademais,
atende às diretrizes da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que atribui aos
municípios a responsabilidade pela oferta da educação infantil.
3.3 No caso em epígrafe, a inexistência de prédios públicos próprios na localidade
exige a locação de imóvel adequado, considerando critérios essenciais, como localização

Sccrctaria MLrnicipal tle Educação
Rua Urbaro Santos, n" 1657 Bairro Juçara, Intperatriz - Ma
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estratégica para facilitar o acesso das famílias, segurança, acessibilidade e adequação às

normas educacionais. Além disso, a escolha do imóvel busca atender de maneira direta às

demandas específicas do baino, garantindo que o serviço educacional seja prestado com

qualidade e nas proximidades da comunidade escolar que será atendida.

3.4 O imóvel apÍesenta características fisicas compatíveis com as necessidades da

unidade escolar, possuindo metragem adequada, ambientes amplos, ventilados e com

iluminação natural, em consonância com parâmetros estabelecidos pelo Ministério da

Educação e pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, especialmente no

que se refere à infraestrutura minima para funcionamento de unidades de educação

infantil.
3.5 A escolha recai sobre o imóvel localizado na Via Coletora 02, Quadra 47, Lotes

33 e 34, Loteamento Vila Vitória, Imperatriz - MA, com área total de 513,16 m'z,

possuindo as seguintes dimensões e confrontações: frente a leste medindo 17,41 metros,

confrontando-se com a via coletora 02; lateral direita a sul medindo 25,00 metros,

confrontando-se com a Rua 34; fundo a oeste medindo 17,20 metros, confrontando-se

com o lote 3 I da quadra 47 pela Rua 34; e lateral esquerda a noÍe medindo 31,47 metros,

confrontando-se com o lote 35 da quaüa 47 pela Yia Coletora 02, de propriedade do (a)

sr. (a) JOSÉ RAIMUNDO LOPES CARDOSO, portador (a) do RG n'054734722014-
0 e inscrito (a) no cPF sob o n" 336.504.893-68, residente e domiciliado (a) na Avenida

Brasil, no 26, Bairro Vila Vitória, Imperatriz - MA, o qual, conforme Laudo de Avaliação

Técnica, atende às exigências estruturais e funcionais necessárias ao funcionamento da

Extensão da EMEI Jeová Pereira da sitva, demonstrando adequação ao interesse

público e à finalidade pretendida.
S.O O imóvel atende às normas de segurança e acessibilidade aplicáveis às instituições

de ensino, incluindo requisitos relacionados à prevenção e combate a incêndio, saidas de

emergência, acessibilidade para pessoas com dehciência e instalações sanitárias

adequadas, em conformidade com normas técnicas e orientações de órgãos reguladores.

3.7 Destaca-se, ainda, a possibitidade de adaptação dos espaços fisicos às

necessidades pedagógicas da unidade escolar, permitindo a organização de ambientes por

faixa etaria ó o àesenvolvimento de atividades educativas e recreativas, conforme

orientações pedagógicas estabelecidas pelas diretrizes nacionais da educação infantil

3.8 e seieçao aó imóvel observa, portanto, critérios de conveniência e oportunidade

administÍativa, assegurando condições adequadas para o desenvolvimento das atividades

educacionais, em ambiente seguro, acessível e apropriado ao público atendido'

3.g Soma-se a isso, o fato de a Administração não possuir imóvel vago e disponível

que atenda ao objeto, comprovado através de declaração de inexistência de imóvel,

aisim como, registra-se que o valor da locação se encontra compatível com os preços

praticados no mercado imobiliário local, conforme avaliação técnica realizada por

profissional habilitado, atendendo ao disposto na Lei n" 14.133/2021 quanto à

àemonstração da vantajosidade da contratação para a Administração Pública'

4. DAJUSTIFICATIVADEPREÇO
4.1 Independentemente do procedimento que antecede a contratação, cabe à

Administração demonstrar a conformidade do preço ajustado com o valor praticado no

mercado. Para tanto, deverá aferir o valor a partir do laudo de avaliação do imóvel a ser

realizado por profissional devidamente habilitado'

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MTINICIPAL DE EDUCÀÇÃO
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4.2 Trata-se de uma condição indispensável para assegurar a adequação e a

vantajosidade da contratação. Logo, o fato de a contratação decorrer de inexigibilidade

de licitação não constitui razÃo para afastar esse dever.

4.3 Nessas situações, ajustificativa do preço requer a demonstração de sua adequação

levando-se em conta o valor definido na avaliação do imóvel.
4.4 Com efeito, ajustificativa do preço se dará através de laudo de avaliação do bem

imóvel, de acordo com seu valor de mercado.

5. DA FLINDAMENTAÇÃO E DESCRTÇÁO DA IYECESSIDÀDE DA
CONTRATAÇÃO
5.1 A presente conhatação fundamenta-se no disposto no inciso V, do artigo 74 da

Lei 14.13312021, que regulamenta a Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação
para aquisição ou locação de imóvel, cujas características de instalações e de localização

tomem necessária sua escolha.
5.2 A contratação direta por lnexigibilidade de Licitação para locação de imóvel

visando o funcionamento de creche, é uma medida essencial para atender à crescente

demanda por serviços de Educação Infantil e proporcionar um ambiente seguro e

adequado para o desenvolvimento das crianças.

5.3 Nessa perspectiva, evidencia-se que a necessidade de creches é cada vez mais

evidente, especialmente em áreas urbanas onde as famílias enfrentam desafios para

conciliar a rotina de trabalho e cuidados diários com os filhos. A locação de um imóvel

específico para esse fim, visa atender a essa demanda, oferecendo um espaço dedicado ao

cuidado e à educação das crianças.
5.4 A unidade de ensino desempeúa um papel fundamental no desenvolvimento

social, emocional e cognitivo das crianças. Um ambiente adequado, com infraestrutura

apropriada, é de suma importância para proporcionar atividades que estimulem o

aprendizado e a socialização desde os primeiros anos de vida.

5.5 A locação de um imóvel que atenda às normas de segurança e regulamentações

específicas para instituições de Educagão Infantil é imprescindivel. Isso garante que as

crianças estejam em um ambiente seguro, com instalações adequadas e acessíveis.

5.6 Anecessidade de um espaço fisico adequado é fundamental. O imóvel deve contar

com salas de atividades, áreas de recreação, banheiros infantis e uma cozinha que atenda

às exigências de alimentagão saudável. A falta de um espaço apropriado pode

comprometer a qualidade do atendimento.
5.7 A escolha de um imóvel em uma localização estratégica é vital. Ele deve estar

próximo a áreas residenciais e ser de fácil acesso para as famílias, garantindo a facilidade

do acesso à unidade de ensino.
5.8 O imóvel deve proporcionar um ambiente acolhedor e estimulante, com áreas

extemas para atividades ao ar livre, que são essenciais para o desenvolvimento fisico e

social das crianças.
5.9 Portanto, a locação de um imóvel permite a flexibilidade necessária para adaptar

o espaço às necessidades pedagógicas da creche, possibilitando a criação de um ambiente

que favorega o aprendizado e o desenvolvimento integral das crianças.

Sccretaria Municipal de Educaçào

Rua Urbano Santos, no 1657 - Bairro Juçara
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6. I A vistoria no imóvel será realizada por meio de relatório de avaliação a ser realizado
pelo setor competente e profissional devidamente habilitado junto ao CRECI/MA.

CARANTIA DA CONTRATAÇÃO

6.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei
n'14.133, de202l.

7. DASUBCONTRATAÇÃO
7.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

8. DAVIGÊNCIACONTRATUAL
8.1 O prazo de vigência da contratação é de 22 (vinte e dois) meses, contados da
assinatura descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133,
prorrogável, na forma dos artigos 1 06 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021 .

8-2 Em caso de reajustam,ento anual e/ou renovação do presente contrato observar-se-
á o indice oficial que será o Indice Geral de Preços-Mercado (IGP-M), aplicandoJhe,
no que couber, o princípio da livre negociação, nos estritos limites legais, em
conformidade com o disposto na Lei. 14.13312021.

10.

10.1

9. FORMADEEXECUÇÃO
9.1.1 O locador (a) será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de
CONTRATAÇÂO DIRETA, na modalidade INEXIGIBILIDADE, com fundamento
no arÍ.74, V da Lei F ederal 14.13312021.

Forma de execução
9.2 O objeto será executado de forma contínua.

10.2

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
Para Pessoa Fisica:
10.1.1 Documento de posse do imóvel registrado em cartório de Registro de
Imóveis;
10. I .2 Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida
ativa da união do LOCADOR/PROPRIETÁRIO;
10.1 .3 Certidão Negativa de Débitos municipais e Certidão Municipal
Imobiliriria;
10. I .4 Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF);
10.L5 Comprovante de residência;
Para Pessoa Jurídica:
10.2.1 Documento de posse do imóvel registrado em cartório de Registro de
Imóveis;
10.2.2 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
10.2.3 CeÍidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida
ativa da união;
10.2.4 Certidão de regularidade perante a F azenda estadual eiou municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei

Sccrctaria Municipirl de Educaçào
Rua lJrbano Santos, n' 1657 Bairro Juçara, Imperatriz - Ma
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10.2.5 Certificado de regularidade do FGTS;
10.2.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
10.2.7 Documentos pessoais do proprietáno (RG e CPF);
10.2.8 Declaração de inexistência de impedimento de ordemjuridica.

II. MODELODEGESTÃODOCONTRATO
I 1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as noÍrnas da Lei no 14.133, de 2021, e caü parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

11.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

I L3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a conhatada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pelo locador.

11.4 O órgão ou entidade poderá convocar o (a) locador (a) para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
11.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o (a) locador (a) para reunião inicial, visando a apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros'

Fiscalização
I1.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscat(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n' l4' 133, de 2021 
' 
art. I I 7, caput)

Fiscalização Técnica
ll.7 O fiscal técnico do contrato acompaúará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados

para a Administração.
I1.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contlato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regulanzação das faltas ou dos defeitos observados. (art. 1 17, § 1' da Lei

n'14.133, de202l).
11.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a coneção da execução do contrato, determinando pÍazo paÍa a

coneção.
I l.l0 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

I 1 . I 1 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

Sccretaria Muntcipal dc Educaçào
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I I .12 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

pronogação contÍatual.

Fiscalização Administrativa
11.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação do (a) locador (a), acompaúará o empeúo, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário'

11.14 caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
I1.15 O gestor do contrato coordenará a aÍtJalízÀçáo do processo de acompaúamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

àas alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

fi nalidade da administração.
'l 

I . t 6 O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de todas às ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.
1 I .17 O gestor do contrato acompaúará a manutenção das condições de habilitação do

(a) locador (a), para fins de empeúo de despesa e pagamento' e anotará os problemas

que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.
I l.l8 O gestor do contÍato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçôes

àssumidas pelo (a) locador (a), com menção ao seu desempeúo na execução conhatual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

11.19 o gestor do contÍato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setoÍ com competência para tal, conforme o caso

11.20 O gestór do contrato deverá elaborar relatório final com informaçôes sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Admhistração.
11.21 o gestor do contÍato deverá enviar a documentação pertinente ao setor

responsável para a formalizagão dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENT/IRIA
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12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da Secretaria Municipal de Educação -

SEMED deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

UNIDADE ORÇAMENTÁRrA: 3.02.09.00.12.365.1138 - MANUTENÇÃO E

DESENVOLUMENTO DAS CRECHES _ FUNDEB 30%
PROJETO DE ATMDADE: 2633
NATUREZA: 3.3.90.36.00 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA FISICA
FONTE: I.54O.OO OO3.OOI -'TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 30%
FICHA:652

12.2 A dotação Íelativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

13. DOSCRITÉRIOSPARAPAGAMENTO
l3.l O pagamento relativo ao aluguel será realizado mensalmente na conta informada

pelo LocADoR(AyPROPRIETÁnIO(A).
13.2 Vencido o mês relativo a.o aluguel, correrá o prazo de 30 (trinta) dias para fins

de auditoria, liquidação, na forma da seção anterior, pronogáveis por igual período.

13.3 Deverá ser obígatoriamente acompaúado da comprovagão das certidões de

regulandade junto à Receita Federal do BrasiVPrevidência, Município (dívida ativa e

tributos), Certidão Municipal Lnobiliária nos termos do art. 68 da Lei n' 14.133,de2021.

13.4 Constatando-se situação de inegularidade do (a) tocador (a), será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo pÍazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critério do (a) locatário (a).

13.5 Náo havendo regulanzação ou sendo a defesa considerada improcedente, o (a)

locatário (a) deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do (a) locador (a), bem como quanto à existência de

pagaménto a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.
j:.0 Persistindo a inegularidade, o (a) tocatário (a) deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,

assegurada ao locador (a) a ampla defesa.

13.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contÍato, caso o (a) locador (a) não

regularize sua situação fiscal.
13.8 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (rinta) dias contados da finalização

da liquidação da despesa, conforme item anterior.

13.9 O pagamento será realizado por meio de ordem banciíria, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo (a) locador (a).

t 3. t 0 será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

Irç
Secretaria Municipal de Etiucação

Rua Urbano Santos, n" t657 - Bairo Juçâra

CEP: 65.900.505 - Inpcratriy'MA

Finonccttt' _"

Motí{cúlrr i'}:' -'l
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13.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
13.12 Independentemente do percentual dos tributos aplicáveis, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, nos termos da legislação vigente'

Imperatriz - MA, 14 de abril de 2026.

itonciltoltor't
Finorrcetr

Motrlcuto

!, Coit'r Ireilo:
c r r,\ED

â535)6-l

^\:lG
FRANCISCA TEANE PEREIRA COSTA FR"EITAS

MATÚCULA N'853556-I

Secrctaria Municipal de Educação

Rua Urbano Santos, no 1657 Bairro Juçara

CEP: 65.900.505 - Imperatri/MA

APROVADO na forma da Lei

a^,[fuúzoza

Secretária Municipal de Educaçáo
ilza iilo Oliv€ira



PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MI,]NICIPÀL DE EDUCAÇÃO

CONTRÂTO N' XX,/XXXX . SEMED

CONTRÂTO DE LOCAÇÃO DE IMOVEL, QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ,
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

::_Y:::::........ 1........ 3, n^.Si*o oili*o.'n'

I. CLAUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO
l.l O presente contrâto tem por objeto a Locação de um imóvel localizado na Rua .......'.....-..-, 1" """',
Baino .........,.....,...., CEP ....................., Imperatriz - MA, destinado ao funcionamento da Extensão da

EMEI Jcová Pereira da Silva

Aos.......... (...........) dias do mês de xxxxxxx do ano de xxxx, de um lado, o MUNICÍPIO DE

IMPERÂTRIZ, inscrito no CNPJ^,ÍF n. 06.158.455/0001-16, localizado na Rua Rui Barbosa, no. 201 -
Centro, nesta cidade de Imperatriz - MA, por intermédio da SECRETARIA MT NICIPAL DE

f,DUCiÇÃO - SEMED, n".t" uto representada pela Sra. GENILZA SIPIÃO OLWEIRA, brasileira,

professora, poÍadora do RG n." 0065592930 GEruSPCMA, e do CPF(MF) n" 576.673.223-68, residente e

domiciliada na Rua Sombra, n. 05, c Quadra 03, Baino Jardim São Francisco, cEP n'65.900-001,
Imperatriz-MA, doravante denominada simplesmente de LoCATÁRIO (A) e, do outro lado, o (a) Sr. (a)

xxxxxxxxxxxrxx, inscrito no CPF sob o no xxxxxxxxxxxxrx, residente e domiciliado (a) na Rua

xxxxxxXXXXXIxx, no XXXXXXxxxxXXXX, BainO XXXxxxxXXXXXXx, CEP XXXxxXxXXXXxxx, Imperatriz - MA,
doravante denominado simplesmente de LOCADOR, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente

Contrato de Locação, regido pelas Leis n". 14.133/2021, 8.245/1991 e demais legislaçôes correlatas e

pertinenres e em conformidade com o Processo Administrativo n' XXXXXXXXXX/XXX - SEMED,

mediante as cláusulas e condições seguintes:

1.2 O imóvel objeto do presente contrato foi verificado por profissional técnico (engenheiro civil),

expedindo Laudo icerca dai condições fisicas do referido imóvel, contendo relatório fotogúfico de todos

os ambientes, acostado aos autos.

2. CLAUSULA SEGUNDA _ DA INEXIGIBILIDADE Df, LICITAÇÃO
2.1 A presente contratação prescinde de licitação na modalidade Inexigibilidade de Licitação n'
XX4üXX, visto que para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades

precípuas da administráção, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha,

desdá que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliagão prévia, conforme inciso V,

aÍl. 7 4, Lei 14.13312021.

3. CLÁUSI]LA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÓES DE PAGAMENTO
3.t o valor total do aluguel foi convencionado em R$ ..,........., (........,...,..), sendo pago em parcelas

mensais de RS ........,.... (...............).

3.1.2 O pagamento será mensal, devendo ser realizado ate o dia 30 (trinta) do mês subsequente à locação

do imóvel.

3.1.3 O valor ajustado para a locação do imóvel descrito logo acima, foi convencionado entre as partes e,

em conformidale com preços praticados na região, portanto, compatível com os valores praticados no

mercado.

3.2 A administração Municipal, através da Secretaria Municipal de Educação mensalmente, confeccionará

os processos administrativos para o efetivo pagamento referente a locação do imóvel'

3.3 O pagamento ao Locador (a) será efetuado pela Secretaria Municipal de Educação, por meio de

transferência eletrônica nos dados bancários fornecidos pelo (a) Locador (a)'

qo

r
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3.4 Para fazer jus ao pagamento, o (a) Locador (a) deverá apÍesentar as certidões de regularidade junto à

Receita Federai do Brasil/Previdência, Município (dívida ativa e tributos), Certidão Municipal Imobiliária

nos termos do art. 68 da Lei n" 14.133, de 2021.

4. CLÁUSULÀ QUARTA -DA VIGÊNCIA E DO PRAZO
4.1 A presente contratação terá vigência de XX (............) meses, contados a partir de XXXX/XXXX a

X;çrcVXXXX, conforme acordado entres as paÍtes, bem como terá sua efetividade a partir da data de sua

publicação.

4.2 Em caso de reajustamento anual e/ou renovação do presente conhâto observar-se-á o índice oficial que

será o Índice Geràl de preços-Mercado (IGP-M), aplicando-lhe, no que couber, o princípio da livre

negociação, nos estritos limites legais, em conformidade com o disposto na Lei. 14.133/2021.

4.3 Terminado o pÍazo deste contrato acima estabelecido, o Locatário se obriga a restituir o imóvel

inteiramente desocupado, sem qualquer outro aviso e com todas as despesas de água e energia quitadas.

5. CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA
5.1 As despesas decorrentes da execução do objeto do contrato correrão a cargo da seguinte dotação

orçamentária:

UNTDADE ORÇAMENTÁRIA: 3.02.09.00.12.365.1138 - MANUTENÇÃO E DESENySL\IMENTO
DAS CRECHES - FUNDEB 30%
PROJETO DE ATIVIDADE: 2633
NATURf,ZA: 3.3.90.36.00 - OUTROS Sf,RVIÇOS DE Tf,RCEIROS - PESSOA FISICA
FONTE: T.54O.OO OO3.OO1 _ TRANSFERÊNCIAS DO FI]NDEB 30%
FICHÂ:652

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÓES DAS PARTES
6.1 Além das obrigações resultantes da observância da l-,ei 14.133120213, são obrigações do (a)

LOCADOR;

6.1 A Locadora é obrigada a entregar o imóvel inteiramente desocupado em perfeitas condições

considerando a datz da vistoria e recebimento do imóvel, conforme Termo de Recebimento emitido pela

LOCATÁRIA;

6.1.2 A Locatána, conforme acordado entre as partes, ficará responsável por fazer as benfeitorias

necessárias, atendendo as especificações constantes no Projeto Básico, emitido por profissional habilitado

integrante do quadro de servidores do Município de Imperatriz;

6.1.3 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através do respectivo fiscal do

contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as

providências de regularização necessáías;

6.2 Alé,m das obrigações resultantes da observância da Leí 14.133/2021, são obrigações da

LOCATARIA:

6.2.1 Efetuar os pagamentos pela locação do imóvel, conforme o disposto na cláusula terceira item 3.1,

bem como as despesas de consumo de água e energia elétrica;

6.2.2 Manter a conservação do Imóvel durante a locação reparando qualquer dano que a ele seja causado

em face de mau uso;

6.2.3 Comexceção das obras necessárias à completa segurança do prédio locado, todas as demais que se

_aL
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verificarem na vigênciâ deste contrato coÍrerão por conta do Locatário o qual se obriga pela boa

conservação do imóvel.

6.2.4 Ficam a cargo do Locatário todas as exigências dos Poderes Públicos às quais der causa obrigando-

se, ainda, a não sublocar ou emprestar o imóvel no todo ou em parte, nem transferir este contrato sem

autorização escrita da Locadora;

7. CLAUSI]LA SÚTIMA - DA RESCISÃO
7.1 constituem motivos para rescisão sem indenização:

7.1.1 O descumprimento de qualquer das cláusulas deste Contrato;

7.1.2 A subcontratação total ou parcial do seu objeto;

7.1.3 O comprometimento reiterado de falta na sua execução;

7.1.4 A decretação de falência ou insolvência civil;
7.1.5 Razões de interesse público de âlta relevância e amplo conhecimento, devidamente justificadas, pela

máxima autoridade da Administração e exarada no processo administrativo a que se refere o Contrato;

7.1.6 Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada impeditiva da execução

docontrato.
7.2 É direito da Administração, em caso de rescisão administrativa, usar das prerrogativas do art. 90 da

Lei t4.13312021 .

?.3 Nas hipóteses de rescisão contratual aplica-se o disposto no item "4.2" do Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA _ DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO
8.1 O presente Contrato foi firmado com base nos artigos 89 a 93 da Lei n' l4.l33l2O2l e na

Inexigibilidade de Licitação n'XX/X)O(X - SEMED.

9. CLÁUSULA NONA - DÀ LE6ISLAÇÃO apltCÁvrl A ESTE CONTRATO E AOS CASOS

OMISSOS
9.1 As partes declaram-se sujeitas às disposições da Lei Federal 14J3312021 e todas as suas alterações, que

será apiicada em sua plenitude a este Contrato, bem como aos casos omissos resultantes desta pactuâção.

IO. CLAUSULA DÉCI]VU - OAS SANÇÕES E PENALIDADES

l0.l Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em nzÀo do descumprimento de qualquer das

condições avençadas, a locadora ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 156 da Lei n.

t4.133t202t:

I - Advertência;
II - Multa;
III- Impedimento de licitar e contratar;

IV - Declaração de idoneidade para licitar ou contratar;

§ 1" Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias âgravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantaião ou ô aperfeiçoàmento de proglama de integridade, conforme noínas e orientações dos

órgãos de controle.

10.2 As penatidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pelâ autoridade competente, aplicando-se

o princíiio da Proporcionalidáde, em razáo de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados,

desde que formuladas por escrito e no prazo máximo tie 05 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a

pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena-
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t r. cr,Áusur-4. nÉcllre rntuuRA - DA PUBLtcaÇÃo
ll.l Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o LOCATARIO providenciará a publicação de

resumo deste Contrato na Imprensa Oficial.

12. CLÁUSULA DÉCTIU STCUXDA - DO FORO
I2.1 O Foro da Comarca de Imperatriz, Estado do Maranhão, é o competente para dirimir evenruais

pendências acerca deste contÍato, na forma da lei nacional de licitações, art' 55, § 2"'

13. CLÁUSULA DÉCIMA Tf,RCEIRA _ DISPOSIÇÔES FINAIS
13.1 As eventuais reformas no imóvel deverão ser acordadas entre as partes.

13.2 Este contrato se sujeita ainda às Leis Municipais inerentes ao assunto.

E poÍ estarem devidamente acordados, declaram as partes contratantes aceitarem as disposições

est;belecidas nas cláusulas deste instrumento, pelo que passam â assinar, na presença das testemunhâs

abaixo relacionadas, em 03 (três) vias de mesmo teor e igual valor.

GENILZA SIPIÃO OLTVEIRA
Secretária, Municipal de Educação
LOCATARIO (A)

LOCADOR (A)

Tf,STf,MUN}IAS:

I. NOME: CPF

2. NOME: CPF:

lmperatriz - MA, XX de XXXX de XXXX.
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DEPARTAMENTO FINANCEIRO

OÍicio n" 19812026 - Financeiro/SEMED
Imperatriz - MA, 14 de abril de 2026.

Ao Senhor (a)
SIMONE BATALHA BEZERRA
Coordenadora de Contabilidade - SEMED

Assunto: Solicitação de Declaração de Disponibilidade Orçamentária

Prezado (a) Seúor (a),

Cumprimentando-o (a) cordialmente, servimo-nos do presente para solicitar a emissão

de Declaração de Disponibilidade orçamentária, nos termos da Lei no 14.13312021, com a

indicação do saldo disponível para suportar a despesa abaixo especificada.

A presente solicitação esüi vinculada ao Processo Administrativo n' 02.08.00.55712026,

em trâmite nesta Secretaria, que tem por objeto a locaçâo de imóvel estabelecido na Via
Coletora 02, Quadra 47, Lotes 33 e 34, Loteamento Vila Vitória' Imperatriz - MA,
destinado ao funcionamento da Extensão da EMEI Jeová Pereira da Silva, visando atender

às demandas da Educação Infantil no âmbito da Rede Municipal de Ensino.

Informamos que o valor estimado da despesa é de R$ 184.000,00 (cento e oitenta e

quatro mil reais), a ser custeado por meio da seguinte dotação orçamentária:

UNTDADE ORÇAMENTÁRIA: 3.02.09.00.12.365.1138 - MANUTENÇÃO

EDESENVOLVIMENTO DAS CRECHES _ FUNDEB 30%

PROJETO/ATIVIDADE: 2633
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA FÍSICA
FONTE DE RECURSOS: I.54O.OO OO3.OOI _ TRANSFERÊNChS DO FUNDEB 30%

FICHA:652

Diante do exposto, solicitamos a gentileza de informar a existência de saldo

orçamentário suficiente para a cobertura da despesa pretendida, a fim de dar pÍosseguimento

aos trâmites administrativos pertinentes.
Sem mais para o momento, renov votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

FRANCISC VA DE OLIVEIRA
CU A 34171-l

Secretaria Municipal de Educação - SEMED
Rua Urbano Sântos, n' 1657, Juçara - Imperatriz -MA

http://wryw.im peratriz'ma.gov.br
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Ne L412026

DECTARAçÃO

Conforme solicitado por intermédio do (s) Oficios (s) ne. 198/2026-Financeiro/SEMED, de 74/0412026,

com base na Lei Orçamentária Anual do Município de lmperatírz - MA, Lei Ordinária ne 2.067 /2024,
declaro, contemplado (s) no Orçamento do Município a (s) ação (es) e dotação(es) elencada(s) abaixo:

. lnteressado: Secretaria Municipal de Educação- SEMED

. DotaçãoOrçamentária:

02.09.00.12.365.113E.2633
Projeto/Atividade: MANUTENçÃO E DESÉNVOLVIMENTO DAS CRECHES-

FUNOEB 30%

Ficha Fonte de recurso

652 1.540.00-003 0013.3.90.36.00 OUTROS SERVrçOS DE TERCEIROS - PESSOA F tstaÂ

Vale ressaltar, que o efetrvo controle e movimento do saldo orçamentário (adições e reduções), no

âmbito do oÍçamento de cada órgão, cabem exclusivamente ao órgão competente.

Pare que surta os efeitos necessários e afins, firmo a presente declaração

lmpeÍatriz-MA, 14 de abril de 2026.

sl E BATALHA
Contadora

R Urbano Santos, 1657. Juçara. CEP: 65.900-505 - lmperatriz - MA

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
(inciso Il, art. 16, LC 101/2000)

Na qualidade de Ordenador de Despesa, declaro para os efeitos do inciso II do artigo

da Lei complementar no 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa especificada no

presente processo, possui adequação orçamentíria e financeira com a Lei Orçamentária Anual

(LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes

Orçamentarias (LDO).

ImPeratriz - MA, 15 de abril de 2026.

O OLIVEIRA
Secretaria Municipal de Educação

Rua Urbano Santos, ne 1657, Juçara - lmperatriz -MA

http://www.imperatriz.ma.gov.br
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CERTIDÃO DE CONFORMIDADE COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO
ANUAL. PCA

JUSTTFICATIVA DA AUSÊNCIA DE coMPRovAÇÃo IlrtBollta oe
ALINHAMENTO COM O PCA

Ressalta-se que a preseÍrte contratação, a ser realizada por meio de inexigibilidade de

licitação para locação de imóvel destinado ao funcionamento da Extensão da EMEI
Jeová Pereira da Silva, encontra-se devidamente prevista no Plano de Contratações

Anual (PCA) do exercício corrente.
Contudo, cumpre esclarecer que o referido instrumento de planejamento ainda se encontra

em fase final de elaboração e trâmite administrativo interno, não estando, até o presente

momento, formalmente publicado ou integlalmente consolidado nos autos deste processo.

Dessa forma, a ausência temporária da comprovação documental de aliúamento com o

PCA não compromete a regularidade da contratação, uma vez que há compatibilidade

material entre a demanda apresentada e as diretrizes de planejamento da Administração

Pública Municipal.
Regishe-se, ainda, que a devida comprovação formal de inclusão da presente demanda

no PCA será oportunamente acostada aos autos, tão logo concluídas as etapas

administrativas necessárias à sua finalização e publicação.

Por fim, destaca-se que a presente contratação atende aos principios do interesse público,

da continuidade do serviço educacional, do planejamento e da eficiência, nos termos da

Leirf 14.13312021.

Imperatriz - MA, l5 de abril de 2026.

FRANCISCO VA DE OLIVEIRÁ
C LA 3Jl7l-1

Rua Urbano Santos, 1657, 2'e 3o Andares - Juçara, Imperatriz - MA, 65900-410

r
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CONVOCAÇÃO PÂRA APRESENTAÇÀO DE HABILITAÇÃO

A(o)

Sr. (a) JoSÉ RAIMUNDO LOPES CARDOSO, portador (a) do RG n" 054734722014-0 e inscrito (a)

no CPF sob o n" 336.504.893-68, residente e domiciliado (a) na Avenida Brasil, n' 26, Bairro Vila

Vitória, Imperatriz - MA.

Prezado (a) Seúor (a),

Vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Seúoria, na qualidade de proprietário (a) do imóvel

estabelecido na Via Coletora 02, Quadra 47,LoÍes 33 e 34, Loteamento Vila Vitória, Imperatriz - MA,

para envio dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, visando a locação do referido imóvel para o

funcionamento da ExÍensão da EMEI Jeová Pereira da Silva, conforme descrito no Termo de

Referência em anexo, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento da presente

convocaçao.

Imperatriz - MA, l5 de abril de2026.

JAENY DA ROCHA VIEIRA
Finsnceiro SEMED
Matricu.r:353929

d^ tú-
DA ROCHA VIEIRA

TúcuLA No 853929-l

Secretaria Nlunicipal de Educação
Rua Urbano Santos, n' 1657 - Bairro Juçara
CEI': 65.900.505 - lmperatriz/MA

J
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DECLARAÇAO Df, RESIDENCIA

Eu ttz* ?e Ltíu?7
residente à 6
Lírfáüg UT LDT

CPF n" RG n' ,? Exped.
Declaro, a pedido do (a) interessado (a) e para fins de junto à Secretaria ipal
de Educagão, que o (a) Sr. (a )o Rnt nt rt ./ nr>4 a r)o I o

reside comigo

Por ser verdade, cÍato e assino o presente cíocumento, decÍarancÍo estar ciente
de que responderei criminalmente em caso de falsidade das infonnações aqui prestadas.

5 t doaÇ

Assinatura do Declarante
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ESTÁDO DO II/IARANT,ÀO : í ,
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i COI!r''ITÁ '''O PART'TCULATI T'D PROME§SA DE
COMPRA E VDNDA DD IMóVDL QUE DNTRD SI
TIAZEM A DMPRDSA MAIIANTIDNSD DD
ADNTIIJ/STII,IçÀO DD RDCITRSOS HUMANOS E
]VEGóCIoS PÚBLlcoS s,A - DMARHP NOVA
Dei'towÍitAÇÃo soctA,, DA coMPAiiÍHIA DE
HABITAçÃ,O PoPULAR DO ESTADO Do
MARAMIÃO - COHALL, Ê JOSÉ RAIMUNDO

À

A Pronitentc Vendedora @tnprortlete-se a uen(7er ai Prcrnitente
();mpradora, um terreno (le s;.ll. propriedad.e siluado ne Vld Coletora O2,

.., QtmnTra. 47, Lotes 33 e 34, Lotea ntento Vlla Vitória, lnpatatrlz/MA,
dt,snui,nbrado da área laíor, cdlfontte esrv'iluro pública de Compra e Vetúla
la uro.da em Nola do Tabcliao clo 1" OJícb da Cot (le h peratiz, RegistrnrTo

Registro de ImQuêis ' de

I .i1.,

s<sb o t1.o 6.O1 1, Jls. 48, Liuro 2'AI do Canóio
ht iperatriz/ MA.

Ç0 ,.lrr"

Scanned with
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IÍt J\IÁNOS .E ÀIEGóCIOS PÚBLICOS S.A - DMARH4 Sociedarle de Economia
jllisÍa, irrscriúa rrc CGC/ ÀíF sob o n" 06.281.794/ OOO 1-95, cotn sede na Rua da
Estrela, n" 473 Centro, nesta cidade de Sdo l,urs, Capital do Estado do
Maranhao, noua denorninaçdo social da Companhia de llabitaçdo Popular do
Estado do Maranhão - COHAB, ct'nforme Lei Estadual r" 7356/ 98, neste ato
representada por seu Diretor-Presídente Df , DUGÊNIA souzA DIAS, brasileírct,
soiteira, Arltninistrorloro de Entpresas, insaríla no CIC solt o nP O44-892.O93-O4,
portedora da cédula de iclentidade no 1O8.591-SSP/ MA, residenle e domícíliada
nesta cídade, e por suc. Diretora de Administraçd.o e Negócios hiblicos Dr".
ivlil&IA Dti cRÁçÁ PE,STANA ItáPOSO IUIOREIRA, brasilcira, casada,
ássiste/Lte Social, portadora da carteira de identidade rf 1 O 1 .228 - SSP/ MA e
itL:;cita no CIC sob o n" O95.193.193-87, residente e domicíliada nesta cidad.e,
dorauonte d.enominad.a Pn»nitenle Vendedora e cle outro laclo, JOÉÉ RAIMUNDO
LOPES CIIRDOSO, brasiletro, solteiro, residente e domíciliada na Auenida
Bt.zsil, rt" 26, Vila Vitória, Inyteratriz/ IvlA, portadot da C.I tt.' 7.§.27.387
SSPIWA e CPF n' 336.5O4.a93-68, dorauatúe denominado Promitente
Comprador, pelo presenle e na. melhor forma de üreito, cortratam o seguinte
ínstrumento de compromisso dc Promessa de Cofltpra e Venda d.e imôuel,
mcdiarúe as cldusulos e condições a seguir:

CIÁUSUI.A PRIMEIRA - DO OBJDTO

L .. I

§ Camscanne.



EMPRD9A MARAIVT,DN§E DD ADMITIIBTRAC,À9 DI' RESURSOÉ
,rurÁNos p rvooócros púgLrcos ei,a - auenur,

,allrr rlir ,jrÍrÍ[r, .tll - (.'t\ttt (l\. ht titt tú')
(\,tr. (t1,tllO-21,0-Snn l. lr/.lltt li4 t,ll tuo hltit tht.crttu,hr

lo l,obr,

-i lqfiJ .

ESTáDO DO MARANHÁO *
a25

I bít'
ti /,'

'{;

ct Ávsuta sEcuNDÁ - DTttlrrsôros D coNFRoNTAÇÕEg

O Téneno coneÍante da Ctàusula Prlmeira tem 46 seguintes
dirnensoes e con rcnÍa@es:

h'r.*rte a LESTE mede 17,41 metÍos e limito-sc p€la Vin Coletora 02,

Lât,:ml Dirsita a SUL nrcdc 25,00 tretros c limita-sc peln Run 34.

t\ndo a OESTD medc l?,20 ffetros e lintita-se com o Lote 3t da Quadra 47 pcla Run 34'

l,atoral Esquenda a NoRTE mc{c 31,47 rnetÍos c limiia-sc com o Lote 35 da Qüadrs 47 pela Via

Coletorâ 02.

O preço de venda do terreno acima descrito e caracterizado é
de R§ 7.44O,a2 $ete mil, quatrocentos e quatenta reais e oitenta e doís
cefltcl os) e mais o ualor de R$ 115,OO (cento e qulnze reals)' referenÍe a
despesas Administratiuas, totolizando R$ 7.555,A2 (sete tnll' guinÍlentos e
chtquenta e cínco reais e oiten,ta e dois cerrtauos)' que a Promitente
Ccvnpradora comprornete-se a pagar da seguinte forma:

a) Entrada de R$ 727,O3 (cento e tinte e utn reais e
três centaaos), que será quitado no ato da assinatura do presente contrato.

b) Mais 72 (doze) parcelas r'guais e sucessiuas de R§
727,05 (cento e vlnte e utn reais e três centantos), e' o restante em 49
(quarenta e noae) parcela.s iguais e sucessiuas de R§ 722,09 (cento e vinte e
doís reals e noae centauos) corn uencimentos a iniciar-se 3O (trinta) dias após
assinelure do presente Lstrutnento. Hauerá reajuste antual pelo IGP-DI/ FGV a

1Q rtir da 73" parcela.

USULA QUARTA - IMPONTUALIDADE, INADITYIPLÉNCIA E SÁÀIQ{O:

Oconendo impontualidade em Etalquer presto.çdo serri o seu
ualor acrescid.o de juros e correçao pelo INrc.

B Oconendo imponfitalidade por pertodo supeior o gO (noventa)
dias, a Promitente Vendedora promouerá a execução judicial do
ualor correspondente ao sald.o deuedor do referido conÍrnto.

enitidos peld CDF (Caixa Econôrntca
star a parlir de O6 dias de otraso

@ti;A1loíman
d) ç0

Scanned with

Tota.l: 573,76rn"

CLÁTÉUI,A AERCIS,Fá - DOPR.EçO.E CONDIçÃ'O DE PAGAMETiI"ÍO:

C - Ás parcelas serã.o cobradas através
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DSTADO DO MARANHÀO / ; ;

ii y.r,'t'/iui 1

E'I{P'TESÁ MARANHENSD DE ADMIMST'RACÁO DE RECURAOB,,
ríuMÁJvos D NEcócro§ ptJDucoe d.a - puannp. \

lttu ll l)ÍtLtn, t7J - L'úÍ,\, (l\. h tir, !)
( i,lrr ó.r. íl I íÀrírlr^§,rr, ,- lt/.1I li ktll u thlrittht,urr .ht

oLÁT,SUI,A QUIÀITÁ - Dás PRoIBIçÔE§,

PELA PROMI,TE N'f E VE N D E D ORA:.

i."', - t,'t
\. ,. 4í{z:

.4 Prcmitente conpradora ndo poderâ ceder, lransfedr ou uender o
invluel, objeto deste Contrato, a terceiros, sem préula e escrita autoriza4o da
h.rnitente Vendedom, sob pen@ de rescisdo d.o presente Contrdto, sem direito a
qualquer indenizaçao, oté que seja expedida @ Certidao de Quitaça.

CLÁUSÍTT.A sIEx?á - DÁ ESCRTTURA DEflMTIVA'

Referido irnóuel desoito e caracteizado na Cláusula Segunda deste
instn-unento, er7@ntra-se grauado com hipoteca em fauor da Caka Econômica
Federal - CEF. Se ao finnl do conirato estando a Promitente Compradora qrÁtes
corn seus pagamentos a Promitente Vendedora lhe outorgará a Certidao d.e

Quitaçao do refeido imôuel, e se o resgate da hipoteca estabelecido tr.o contrato
finnado am a CEF estiuer quitado, será emitida a Dscritura Definitiua.

cLÁasUL,A S,ÉTIMA - DÁS DESPESÁS:

Correrõo por conta da Promitente Compradora todas as despesas
cam transferência e legalizoçdo do imóuel, bem como os impostos de qtaJqter
nafitreza que recqiam ou uenltant recair sobre o aluüdo terreno.

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO:

Ficg eleito o foto da Comarca de Sao Luís, para dirimir quaisquer
questaes relatíuas oo presente Contrato.

E por estarern assim, ;nrsÍos e corúratados, finnam o presente
ConÍrato em O3(três) vias, de igual teor e forma, na preseÍLça das testemunlas a

Sao Luís(MA), 11 de março de 2013.

5i
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-1t
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PELA PROII/IITDNTD ORA:

t à
fue-Uani+aza ,0

TESTEMUNHAS,

CIC N"
C,T. N"

crc
07- t-
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cEr{il DÃo l)1, QUI'r^ÇÃo

À Empresa Maranhão Parcerias - MAPA, atual denominação social da Empresa

Mamrrhense de Adruinistraçâo de Rccursos Humanos e Negócios Públicos S/A -
EMARHP, que por sua vez sucedeu a Companhia de l'Iabitação Popular do

Estado do Maraúão - COIIAB - MA, nos tcrmos da Lei Estadual ne 7.356, de

29 de' dezernbro dc 1998, que dispõe sobre a Reforma e Reorganização

Administrativa do Estado, inscrita no CNPJ - MF com o no 06.281 .79410001-95,

sediadr na Rua da Estrela, 473 - Centro, Praia Crande, nesta capital, neste ato

represcntada por seus diretores: ANTONIO DE JESUS LEITÃO NUNES' Diretor
Prcsidcnte, brasileiro, casado, advogado, OAB - MA no 4311, CPF n' 409'486-253-68,
residente e domiciliado nesta cidade, bem como por seu Diretor de Parcerias e

Negócios Imobiliários, DIEGO ROBERT SANTOS MAR^NHÃO, brasileiro,
casado, advogado, CPF n" 957.283.763-04, RG n" 99961598-0 - SSP - MA, residente

e domiciliaão nesta cidade, CERTIFICAM que JOSÉ RAIMUNDO LOPES
CARDOSO, brasileiro, solteiro, CPF no 336.504.893-68, RG no 1.321.387 - SSP -
MA, efetuou a quitação integral do imóvel (terreno) em 09 de março de 2020,

situado na Via Coletora 02, Quadra 47, Lotes 33 e 34 - Loteamento Vila Vitória -
Imperatriz - MA, no valor de RS 9.555,42 (Nove Mil, Quinhentos e Cinquenta e Cinco

Reais c Quarenta e Dois Centavos), sendo o Contrato Particular de Promessa de

Compra c Vcnda, por ele firmado corn esta empresa de I I de março de 2013, ao qual

damos plena quitação da dívida, para nada rnais exigir com relação à transação aqui

efetuada, transrnitindo de irnediato a posse, uso e domínio do referido imóvel.

São Luís, I I de março de2020.

p'ct",^
Â n on io dc Jesus Lcitão Nuncs obcrt San I\IA r2l n lrão

r dc P[rceÍius c Nc8ócios lolobiliúÍios - À'iAPA

nli. ô Eíích, 5qr-8 . CG'rÍo - Ít ir Cníd. - CEPi ó$1o-Im. S5o Lü..MÀ
cNpJ (É2& 79.t/!O0t,rJ.(9r)!lt{-t?t,

Scânnsd with
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Emissào 26/03/2026

PBEFEITIJRA DE IMPERATRIZ - (99) 98404.2346
L

PREFEITURA DE IMPERATRIZ
SEC. DE FAZENDA E GESTÃO Boletim Cadastro lmobiliário - BCI

Dados Gerais

NSCRIÇÁO / FEOUZIDO 55.05,143.0076 01x) ' ANTÉB|OR r 55O5l4300760000000 r 1l'61674

o

CPF/CNPJ ' ÍELEFONE

102411012. JOSE FAlitUl{OO LOPES C^ROOSO

336.5114.4'166 - tÍt ÍELEFONE

AVENIDA BBASIL, nr 26, vlLÂ VÍIOFIÀ CEP ' IIIPERATBU/üA
Foto não

disponível.
TIPO IMÓVEL

.I . PREDüAL

tNotvt0uaL

1024 612 - JOSE FÂIIUNOO LOPES CAFOOSO

536í)44$64

tMovEL BAtXÁ00

IMUNE / ISÉNTO

o - NÁo

i4-NÀocoM
RESPONSAVEL

Localizaçào do lmóvel

L_99!l!_-E!!{ro_,
EDTFICtO

0001a /

a7l33E34

o

3544{ . RUA COLETOFA 02

Ot 
^DFA:47iLOÍE:33. 

3a;LoTEÂ[ErTO:vlLÂ vtÍÔRlÂi

NUMEBO] ALOCO

LOÍEáMENTO

QUAO/LOTE

t
N(,)MEFOCEPCIDAOE/ UF

lnÍormações do Lole

ABEA DO LOÍE ae8,ei mr ÁaEÂÍFtBUTAVEL

PBOFUNOIOAOE

AEOIFICANOI

0,00 m

3 - 0, lluRAoc

0,00

0.oo 5.Ot ESONÁ. oE 1 FFE

i .OI. PÂFÍICULAF

0,(pq,ocuPÁÇ^o 5. Ot COIISÍFUIDO

SITUAçAO

PEOOLOGT^ I .01- FISME

valores Para Cálculo

VL VENAL TERNENO

vL VENÀL EOIFICAçÀO

VL VENAL UNIDAOE

'r6541,64

16.541,64

EXERCICIO VENAL

CAÍEGOFIÁVENAL

aLiouora

t3r6:128

2026

0

I,O0 *

lnlormaçóe§ de Propriedade

r oo,oov. ' JosE 8ÂIMUNOO LOPES CÂFOOSO

lnÍormações da Edlílcaçáo

ABEÀ CONSTFUIDA UN IDÀDEL

S

ÀÂE \ TOÍÀL CONSÍFlUlDA

USO OO IMÔVEL

ALINHAMENTO

POSICIONAM€NTO

NI OE IJNIOAOES

ANO CONSÍRIJÇÀO

NT OE PAVIMENÍOS

t.0r-No8llÂl

0,0000

zo24

r . BES|OEXCIÂL

t - 1-cÁ§a

1 - or- ÍEIHA cEBÂrlrcÂ

REV EXÍÉRNO

PABEDESurlLErçÁo

ÍIPOLOGIA REVESTIMENÍO

ESOUAORIAS

E§OI,]AOBIAS

HABIIE.SE

Lg1r.lty*
I esrnrm.ne

coNsEFvaÇÃo 2-rn.Eoa

Testadas do lmóvel

37,2600AM6OS
354rlrl - COLÉTOÂA 02

8auH6u. slstêmr. - siltens solâr (Módulo s§TEtla TERRÂ)

lmóvels " lmóvol(Bcl)

Pàglna 1 de r
CNPJ: 06.í58.455/0001-16

COFFESP CPF/CNPJ |SENÍOÍAXAS 11-NAO

caRAcÍERísÍlcÂs oo LorÉ

% PÂOPBIEDÂDE

caRAcrERisrlcas DA



SÉTIMO OFÍCIO EXTRAJUDICIAL DE IMPERATRIZ Av

centtuÂo ur: r'nlntrtnçÃo trli't l'l ttt o trt Lr.:(;t t'tM^ÇÂo rtlnulÁlrln

Ccrtifico, a pcdido da paÍtc interessáda, que o Pmtocolo n' 60'670 cnconúú'Ec

enr tránritc nestc 7 OÍÍclo rtc Rtgirlm rtr: lmúvtir dr 2' Zonr rlcsh cidrdc, tcndo por

objeto o rcgisto dcT(tulo De Legitimaçõo l:undiária-TLF, em nome de Joré Rrlmunrlo

l,opes Crrdoso, referente ao imóvel objeto da matrícula no 78309, oriunda do 6o Oficio

desu cidade.

CcÉifico, ainda, quc o rcfcrido procedimcnto elnda não foi concluído rlá e prcscnte

d.tr, em razío ds necessidade de atendimento de providências atribuÍdas ao Mrmicípio

para o rcgular prosseguimento do feito, quais sejam:

l. Cadâstrâmento de toda a áreâ no Sistema de Informações GeognáÍicas do Registro

de Imóveis (S!G-RI), conforme prcvisto no Provimento no 195/2025 do Conselho

Nacional de Jusüça (CNJ);

2. ApÍesentsçâo de Certidão Circunstancial de Regularização Fundiária Uóana

(cRF)

Por fim, certiíico que o pmcedimento PeÍTnarece em Í€gulâr trâmitação neste OÍIcio,

Íiesndo s€u ptosseguimenlo condicionado so atendimerto des proüdêncies acimr

indicrdas.

2ó de MaÍço de 2026, Imperari/MÂ.

E SILVÁ

ANT NIA E SILVA
" 52812026

7" Oficio Extrajudicial de Imperatriz/lVA

S}
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X
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X

X
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l1

Registradora n
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16/04/2026, l5:08

13
PREFEITURÁ DE IMPEFAÍÂIZ .

:_§Í
PREFEITURA DE IMPERATRIZ
SEC. DE FAZENDA E GESTÃO ORçAMENTÁRIA§EFAZGO

GERTIDÂO POSITIVA N': O0í6236

lnÍormaçõss do Contrlbulnto

336.504.89368

NOME DO COàIÍfuBUINIE

JOSE RAIMUNOO LOPES CARDOSO102411612
côorco

VILA VITORIA26AVENIDA BRÂSIL

I PERÂTRIZ . ÍIIA

N! DE OOCUMENTO

336.504.89368

lníormaçôê! do Roquerento

) JOSÉ RAIúUNDO LOPES CAROOSO

I{OME DO REOUERENTE

oEsEw ÇoES

Validade: 1610512026Data de Emlssáo: 1Gl104i20,26 Hora de Emissão:
í5:O8:í3

ReseÍva-sê à Fazênda Municipal o direito dê inscrever e cobrar dábitos postedoímente

áÃp.r"Oos o, qr" uenham â ser apurados, hipótêse pÍevisla no Código Tributário Municipal

iõiúl ã pr""úü* tegal estaboleciàa no artigo 149 da Lêi Federal no 5 1721966

Ficâ ito§ náo abrangidos pela prosente

certi andamento ou débitos que' porventura'

não

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E GESTÃO
ORÇAMENTÁRIA

I I

r

o^TA DE EMISSÁO: 16óai2026, 15:0aí 3
Âua Rl.l â^nBo§À- (eo) 06.0r-z!ô

httpsJ/imporatriz-ma prefeituramodemâ com.br/meuiptuÍmprimo c€rtidao php? 111

Certidão de Débitos
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1610412026, 15121 Certidão de Débitos

DATA 0E EMISSÃO: 1ô04/2026, 15:04:43
PREFE TURÀ OE IMPEFÁÍÊIZ . (OO) 9340+236

PREFEITURA DE IMPERÂTRIZ
SEC. DE FAZENDA E GESTÃO ORçAMENTÁRIA§EFAZGO

;SA

N': 0Oí6238CERTTDÃO POSITIVA

lnÍormações do Contrlbuinte

336.504.893-68JOSE RAIMUNDO LOPES CARDOSO
NOME OO CONÍRIBUINTE

102411612
cóolco

VILA VITORIA

NÚMERO

26

ENDEREçO

AVENIDA BRASIL

IMPERATRIZ - MÂ

NÜMEROCEP

336.50,1.893{8

Proprl€tárlo(s) do lmóvol

NOME DO PROPRIETÁRIO

JOSE RÂIMUNDO LOPES CARDOSO

Enderoço do lmóY.l

'108í 674

ENOEREÇO

RUA CoLETORA 02, No 000í'l VILA VITORIA

IMPERATRIZ . MA

LOTEAMENTO. OI'ADFI^. LOÍE

- /t7 - 33E34

lnÍormãções do Requorênte

JOSE RAIMUNDO LOPES CARDOSO
NOME DO REQUERENTE

NO OE DOCUMENTO

336.504.893-68

oBsERv çÔE3

Data de Emissâo: 1íô1O4/2O2íô Hora de Emissáo:
1522'l=48

Validade: 1610512026

I

I
lIrFic€ E da existência de débitos não abrangidos pela prêsônte

ffi de ações judiciais êm andamento ou débitos que' porventura'

não mudança de sistema.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E GESTÃO
ORÇAMENTÁRIA

httpsJ/imporatriz-ma.prefeituramodsma com.br/meuiptúmprimê-certidao php? 1t2

CERTIDÀO DE IMóVEL
55.05.í.*r.0076.ooo
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1610Én026,15121

Âu^ RUr B^R6OS - (r) 96.Unaaa

Cêrtidão dê Débitos

ba

t
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrotarla da Recelta Federal do Brasll
PÍocuradoÍla-Goral da Fazonda Naclonal

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍvlDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: JOSE RAIiIUNDO LOPES CARDOSO
CPF: 336.504.E9368

Ressalvado o dirêito ds a Fazsnda Nacional cobrar e inscrover quaisquer dívidas ds
responsabilidade do suieito passivo acima identiÍicado que vierêm a ser apuradas, é c€rtiÍicado que

não constam pendências em sêu nome, rêlativas a cróditos tributários administrados psla Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) ê a inscrições em DÍvida Ativa da união (DAU) iunto à
ProcuradoÉa-Geral da Fazenda Nacionâl (PGFN).

Esta certidáo se refere à situação do suieito passivo no àmbito da RFB e da PGFN e abrange

inclusive as contribuiçôes sociais prsvisüas nas âllneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 11 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitaçáo desta certidão ostá condicionada à vsriÍicaçáo ds sua autenticidade na lntsrnet, nos

endereços <http://rÍb.gov.bÊ ou <httP://www.Pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na PortaÍia Conjunta RFB/PGFN no 1 .751, de 211012014.

Emitida às í5:09:53 do dia 1ô/04/2026 <hora e data de BrasÍlla>.

Válida ató 1311012026.
Código de controle da cêrtidão: 4876,2C84.5EAE.9'153
Qualquer rasura ou êmenda invalidaÉ este documento.



Página 1de 1

PODER JUDICIARIO
JUSTIÇA DO TRÀBALHO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀI.,HISTÀS

Certifica-se que .rosE RÀIMITNDo r,oPBs cÀRDoSo, inscrito (a) no CPF sob
o n" 336.504.893-68, NÃo coNsTÀ como inadimplente no Banco Nacional
de Devedores Trabalhistas.
Certidão emit.ida com base nos arEs. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2 -440/20:l e

73.467 /2017, e no AEo 0!/2022 da CG.]T, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantses desEa Certidão são de re spons abi l idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus es tabe lec imentos, agências ou filiais.
A aceitação desEa certidão condiciona-se à verificação de sua
auEenticidade no portal do Tribunal superior do Trabalho na
InEerneE (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuiEamenEe.

INFORMÀÇÃO IMPORTÀIITE
Do Banco Nacional de Devedores TrabalhÍstas consEam os dados
necessários à identsificação das pessoas naEuraís e jurídicas
inadimplentses perante a .lustiça do Trabalho quanEo às obrigações
estabelecidas em senEença condenatória transiEada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a cusEas, a

emolumentos ou a recolhimenEos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados peranEe o Ministério PúbIico do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição 1ega1, contiver fo:rrça êxecuEiva.

Dúvidas e sugeêEarês: cndt'4tsE - ius -br

atL''

I
I

Nome: ,fOSE RÀIMUNDO LOPES CÀRDOSO

CPF: 336.504.893-68
cerE idão ír" ': 4252L6r9 / 2026
Expedição: :-6/04/2026, às 15:08:55
Validade: n/ro/2026 - 180 (cenEo e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERÂTRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Oficio n". 43212026 - GABINETE/SEMED
Imperatri/MA, 16 de abril de 2026

A Sua Seúoria, o Senhor

SOLON RODRIGUES DOS ANJOS NETO
Procurador Geral do Município
Imperatri/MA.

Assunto: Solicitação de análise jurídica - Inexigibilidade de Licitação n" 00412026-

SEMED

Prezado Procurador,

Encamiúa-se à apreciação dessa Procuradoria Geral do Município o presente
processo administrativo, com vistas à análise e emissão de parecer jurídico acerca da
Inexigibilidade de Licitação n" 004/2026-SEMED, instruída no âmbito do Processo
Administrativo n" 02.08.00.557/2026-SEMED, que tem por objeto a locação de imóvel
destinado ao funcionamento da Extensão da EMEI Jeová Pereira da Silva.

A contratação pretendida refere-se ao imóvel de propriedade do Sr. JOSE
RAIMUNDO LOPES CARDOSO, portador do RG no 054734722014-0 e inscrito no CPF
n' 336.504.893-68, residente e domiciliado na Avenida Brasil, n' 26, Bairo Vila Vitória,
Imperatriz - MA.

Diante do exposto, e considerando a relevância da matéria, solicita-se a Vossa
Senhoria a análisejurídica do presente feito, com a consequente emissão de parecer quanto
à viabilidade jurídica da contratação, a fim de subsidiar a continuidade dos trâmites
administrativos e eventual formalização do contrato de locação.

Encamiúam-se, para tanto, os documentos peÍinentes que instruem o processo.

VANESSA DA SIL A PEREIITA
MATRICULA NO 458465

Vcnerso do 5ilvo Pereiro
5c(rcr3.ra Aolunta de Educação

P),:àÍr.i n'1,56Lô5

Secretaria Municipal de Educação
Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçara, lmperatriz - MA - CEP 65.900-505

httD://\r'w$'. inl pcratriz.nra.gov.br

Atenciosamente,
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ

PARECEF.NoT29/2026.

Ofício n' 432/2026 -SEMED.
Tnteressada: Secretaria de Educacâo.

.\ssunto: Contrâtacão Direta. Inexigibilidac'le. Locacão clc Imór'el

Ttata-sc dc manifestação iutídica prér'ia solicitada pela Secrctátia de

Educação acerca da possibüdade )urídica de Íirma.r conüato de locação, com inexigibilidade

de licitaçào, em razào de imór'el destinât-se "ao funcionamento da extensão da EÀ'Íl'll Ieor'á

Pctcita da Silr.a", confotmc constâ do ofício crn epígtafc.

a) Termo dc abcttuta;
b) Documcnto de Forrlalizaçâo dc Derr-randa;

c) Declaraçào acerca de incxistência de imór'el rnunicipal;

d) Proposta de locaçào;
c) I-audos dc avaliação;
f) Parecet técnico;
g) Razào da escolha do contratado;
h) l'ermo de Referência;
i) Nlinuta de Conuato;
j) Declataçôes clc existôrrcia de Dotaçào c Ádecluaçào Orçlmcntárir;
k) Certidào dc conformidade com o i)Cr\;
l) l)ocumentos de habilitação;
m) Demais documentos de andamento processual.

Àusentcs Ilstudo Técnico Prclilnitrar,,\nálisc dc IÜscos, c âutorizaçào

da autoridade compcteflte, docun-rcntos <yuc devem compof o prcsentc ptoccditncnt<.r ou,

sc fot o caso, scrcm jusdficadt-rs.

Rua Coriolano Milhomcm, s/n, Centro, anexo âo Estádio Municipal, CEP 65 900-330, lmpeÍatriz - MA

www.imperatriz.ma.gov.brlPmi W
7

Encaminhado o Ptocesso n" 02.08.00.557 /2026-SEMED,

rcgularmente Íotmalizado c instruído com os scguitrtes documentosr no quc itnportr à

ptesente anáüse:



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

PROCURADORIA.G ERAL DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ

Devemos ressaltat que, neste parecer iurídico, não setão anal'isados

âspectos técnicos da contrataçâo, \rez que, se Presume <1tre, as especificaçôes técnicas

inclusivc quanto âo dctalhamcnto do scu obicto, suâS cntactcríst.icas, quanúdadc c

qualidade, reqüsitos e especificaçôes, tenham sido rcgularmente apuÍados pela área técruca

do Or$o interessado.

Impende dizer que estamos diante de aplicaçào inicial da lei 1'4 133 /2"1

e, certamente, tanto a análise jurídica quanto o procedimcnto cm si passarâo Por constântcs

ape rfciçoarne ntos no intuito de atingit os princípios clcncados no âft.5(, da lci mcncionada.

Desse modo, nossa a\'âliâçào lurídica sc datâ para assisur a âLltoridade

no conúoie préüo de legalidade, conforme estabe.lece o arugo 72,III da Lei n" 14'133, de

2021.

Reg.isttc-sc que o conttolc prér'io clc lcgalidadc se dá cn-r futrcito drr

exetcício da competência da anáIise iurídica da futura contratação, não abtangendo,

portânto, os dcmais âspectos cnvolvidos, como os dc nartlrcza técnica, mercadológica ou

de conveniência c opottunidadc. Em relaçà<-r a esses, oPortuno rcgisUar o teot Duunciadtl

BPC n" 07, do N{anual de Boas Práucas Consultivas da .\dvocacia-Ci cral da Uniào:

[,]nur.rciado lll'](- n" 7
,\ rlanilcstaçiro consultiva quc adclltrâr clucstào iurídica cotn Potcl]cial
dc signiFrcauvo rcflcxo crn asPecto tócnico clcvc contcr jusrificativa da

neccssidade dc fazôlo, cvitando- sc posicionatnct-ttos couclusivos sobtc

temas não iurídicos, tais como os técnicos, admrnistrativos ou de

convcniência ou oportunidadc, ptldcndo-se, potóm, sobre cstcs emitir

opimào ou fonnular rccomendâÇa)cs, dcsdc cluc cntãtizando o carátcr

discricionátio de seu âcâtamento.

Rua Coriolêno Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal, CEP 65 900 330, lmp

?.

www,imperatriz.ma,Sov.br/Pmi

eíatriz - MA

{b
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

PROCU RADORIA.GERAL DO MUNICíPIO DE IMPERATRIZ

Finalmente, sc tegisüe que âs Presentcs obsen'ações são fcitas scm

caráter vinculativo, mâs em ptol da segutança da Àdrmnisttaçào Pública e da ptópria

aurofidade fequerente a quem incumbe, dentlo da margem de discticionadedadc que lhc é

confedda pela le i, avahat e Lc taÍ, otJ ítío, tais ponderações. Contudo, as eventuais questôes

relacionadas à legalidade sefão apontadas pata 6ns de sua cotreçào. O seguimento do

pfocesso scm a obsen ância destcs âpontamentos scfá de fcsPonsabilidade exclusiva dâ

Àdministraçào.

É l)revemerte o rclatório, pâssamos â oPinar

Decerto, a exigêncra legal é a rc^l1z ç^o do ptocesso de ücitaçào a fim

de que, obtida a melhor ProPostâ, se formalize a aquisição de bens e serviços â serem

uuüzados pela Àdmrnistraçào Pública, a teor do que consta em scu no artigo 2" da Lei

1,4.133/2021, sendo pâssívcl sua contÍâtação direta por dispensa ou inexigibilidade de

Licitação nas hipóteses legalrncntc preüstas.

Quanto a Iocação de imóveis a regrâ se enconúa estabelecida no artigo

51 da Lei 1.4.133/2021, in verbit:

Átt. 51. Ressalvado o disposto no inciso V do caput do art.7'1 dcsra

Lei, a locaçào dc imrjr.eis deverá scr precedida de licitaçào e ln-rrli;rçàrr

prévia clo bcn.r, do seu estado de cousen'açào, dos custos de adaptaçôes

e do prazo clc amortizrçào dos itt'r'cstimen tos necessárirls.

Como se r-ê, a .tegra é a rcahztção do competentc procedimcnto

licitatótio, scndo tessah,ada a hipótese esrabclccida no aÍriÉlo 74, inciso \/, da Lci nlr

'14.133 /2021, que assim eslatuiu:

Art. 7 4. É inexigír'el a licitação quando in'r'iávcl a competição, em

cspecial nos casrls de:

a Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal,
www.imPerâtriz'ma.gov.br/Pmi

3

CEP 65.900 330, lmPe I

t._

a
É.1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

PROCURADORIA.GERAT DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ

()

dc localizacào rorr.rc m ncccssáda sua cscolha (dcstacou sc).

Ora, a hipótese exige seia demonstrado que as câracterísticas de

instalaçôes e de localizaçào acabem pot imponham a escolha. ,\rnda sob a ógide da Lei

8.666/93 e apontada como dispcnsa, iá lecionava José dos Santos Carvalho Filh<>r:

"Qtrando a Administração Pública pretende adquirit ou alugar imór'el

destinado âo atcndimcnto de suas 6naliclades prccípuas, pocle tlispcnsar

a licitaçâo c contratâr dirctamentc cort o r.endcdot ou locadot (art. 24,

x).
Não é totalmcnte livrc, entretanto esse tipo de aiustc. Exige o

Estatuto que o imóvel a ser adquirido ou alugado seia realmente
indispcnsávcl à Àdministraçã.o, cm razã,o das nccessidadcs de
instalação c localizaçào.,\ dispLnst d:l lieitlcào ó razoár,cl no çÂso.

h de havcr nr irnór'cl
d rC lmcnte \-os.:\ssim esse ro

o. Por outro lado , dcve a Admin.istração
proüdenciat ^ av^lia'ção ptéüa do imóvel, pois que não será
legítimo o aiuste se o preço da compra ou do aluguel fot
incompatível com as condições normais de mercado,
.{ lei antcrior nào exigia a motivaçào da escolha ncssc câso. O I']staturo

vigentc, n() cntânto, a impr)c (art.26), pennitinclo, cm conscc;üôncia, a

verificação da legaüdade do ajuste. Â ;usuÊcaçào expressâ, desse modo,
acarrcta maiot racionaüdadc uo uso dc irnór'cis c dc rccursos públicos,
cvitando inclusi'r-c, quc tais contrâtos sciam celcl;ra<los mcsmo rlttandrr

c.\istem ()utros imriveis púbücos disponír'eis." (l)cstacou-sc).

Cottobotando o mesmíssimo ponto de üsta, o consagrado professot

Jotge Ulisses.f acoby Fernandes:, já apontava que Pârâ o caso teríamos uma inexigibilidade

de licitação c nào uma dispensa dc certamc, veiamos:

o ou loc o\- L] as câfactcfl s tiea.s,<!e louÀl;tcôc s e

rconlratação dircta scm licitação: nrodalidadcs, di§pensa e irrcribilidadc de licitâção
lQo. p.388.
, \ Rua Coriolano Milhomem, s/n, ccntro, anexo ao Estádio Municipal, cEP 65.900-330,

\ www.impêratÍiz.ma.gov.br/Pmi

5!ed. Brasilia Juridica

lmperatíiz MA

4
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ

Tratâ-se, em verdade, de hipótesc de incxigibilidadc dc licitação'
visto quc, uma vcz cxistindo aPcnas um imóvel quc satisfaça ao

interesse da Àdministração, estará caracterizada a inüabilidade

iurídica de competição. Nesse caso, se tào-somente um imóvel é <1uc

atcndc às nccessidadcs, Irâo haverá licitrçixr, tclldo o lcgislador

prcfcrido colocar a hiptitcsc entrc os c:rsos dc dispcnsa, enlborir istrr

sclr douuinariarnct.ttc condcuável. (Destacou-sc)

O professor MarçalJusten Filho3, igualrnente lá assim entendia:

"-\ ausência de licitaçào deri'r-a da impossibilidade de o interesse sob

tutela estatal scr satisfeito através de outro imóvel, quc nào acltrcle

sclccionado. Âs caractcrísticas do imór'cl (tais como localizaçào,

dimensão, edificação, destinação etc') são relevantes, de modo que a

.l\dmrrusttaçào nào tcm outta escolha.

í...).

,\ntes de ptomover a contrataçào dlreta, a ,\dministraçào dcvcrá

c()lnprolar a irnpossibilidadc de satisfaçào do intcressc srlb ttttcla

estatal por oura via e aPuraÍ a ineüstência de outto imóvel apto a

atendê-lo.
f)everá verihcat-se a comPâtibilidadc do preço cxigido com
aquele de mercado. Â Âdministração não poderá Pagar prcço ou

alugucl superior ao praticado para imóveis similares.
À contratação depcnde, Portanto' da cvidcnciação dc três

Íeqüsitos, a sabet: a) necessidade de imóvel para desempenho
das atiüdades administrativas; b) adequação de um detcrminado
imóvcl pata sâtisfação das ncccssidadcs estatais; c)

compatibilidade do preço (ou aluguel) com os parâmctros dc

mercado.
O Tribunal dc Contas da União exigiu ao mcnos duas condiçõcs
indispensáveis para realizar a dispensa de licitação para a aquisição

ou locacào dc imór-cis. nos scuuintes lcrmos:
'Para se promol'er a dispcnsa dc licitaçio clcstinada à aclr'risiçà, ' t'u
locaçào dc imór'cl, a nrlrma irnpõe a obscn'ância de pclo menos duas

condiçôcs essenciais, dcrrtrc outras: 1') neccssidade de instalação c

localização; e 2 ) avahação préüa Para se aPular a

compatibilidadc do prcço com o valor de mcrcado. ['ssas

condiçôes dcvcu scr rlctidas de fotma hart.l'lirt.lica r1() c()ntcxt() dâ Ici

, Sào Paulo: Dialética, p. 308

CEP 65.900-330, lmperatriz M^
Ç{mcntários à lci dt licitaçôc§ c contratos âdnrirtislrativo§, 121 edição

\ Rua Coriolano Mrlhomcm, s/n, ccntro, ancxo ao Estádio Municipal,

www.imperatrlz'ma.gov.br/Pmi

erll
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dc hcitaçôes, levando-sc cm consideraçào todos os princípios c

preceitos, para er.itar ir.rterpretaçôes distotcidas.'(Dccisào n" 343/1991 ,

Plenário, tel. NÍin. Carlos Àtila). @estacou-sc).

\reja-sc ainda o posicionamento do Tribunal de Contas cla Uniàtr

TCU em decisão da lavra do Ministro Relatot Âugusto Sherman Cavalcant.ia:

"4. Nesse sentido, o jurista Marçal Justen Filho, aÍirma que "a
ausência de ücitaçào dcnva da impossibilidade de o interessc públicc>

scr saúsfcito atrâ\.és de outto imór,el, que nào aquele selccionado. -\s
características do imóvel (tais como localtzação, dimensào, edificaçào,

dcstinação etc) são rclcvantes, de modo quc a Àdministraçàr.r nào tcm
outta escolha. (...) Há hipóteses em quc d<-ris (ou mais) imóvcis atendem

aos reclamos da Administração. Aincla que os imór,eis seiam infungíveis

cntrc si, surgirâo como intcrcambiár'cis, tcndo em vista a nccessidade e

o intcrcsse da Àdministraçào Pública. Ncsses supostos, a licitaçàr.r se

impõc. Estatào presentcs os PressuPostos da compctição.".
5.No cntendet do cminentc Conselhciro do TCDF Jotge Ulysses

Jacoby Fernandes (in Conuatação Direta sem Licitação, 5' ediçio, Ed'
Brasília Jurídica, pg 388), o 

^n.24, 
inciso X, àa Lei 8.666/93, úata, nir

vetdadc, dc "hip<itcsc tJc incrigibilidadc dc l-rcitaçào, r'isto quc, uma vez

existirrdo âpenâs uln imór-el quc sausfaça ^o intcrcssc da

Àdministtaçào, estârá caractetizada a inviabilidacle iurídica da

competiçào (...) tcndo o lcgisladot ptcfcrido colocat a lupótcsc cuúe os

casos de dispensa, embora seia doutrinariamente condenável.".
(r. In castr, apesar de o imór,el locado ser desdnado às "finaüdades

prccípuas da ,\dminisuaçào", as demais cxigências do ir.rciso X do art.

24 da Lci cle Licit côes nào forarn atendidas. quais sei am: a necessidade

ckr tl ndo it c (.) r( \ l1l

7. Quanto à ptirncira csigência, o rcsponsár-cl, cm st1âs jr.rstificativas,

conscguc dcrnonstrar a prccariedadc cla cntào scdc dâ alrlxrgtliíl c x

premêr.rcia dc se promor-cr a tnudança dc endcreço da sedc. No cntânt(),

não comprova a inexistência de outro imóvel na írca quc pudessc

satisfazer aos intercsses da autarquia, pois as supostas collsultas que

teria feito à Secretaria de Patrimônio da União -SPU (segundo <r

responsável, o único imóvel disponír,cl estaria onetado por encargos) e

ao mcrcado, nào fotam der-idamentc atestadas nos autos.

U Plcnário - Acórdào ne 151212004 (DOU. 08/ l0/2004)
Rua Coriolano Milhomem, s/n, centro, anexo ao Estádio Municipal

www'imPeÍatrh.me.gov.br/Pml
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8. No tocante à avaliacão prér'ia, registra-se quc â conrratacào, pcJo

Cade, dc cinco empresas para avaüarem os preços de metcado teria stdo

posterior à locaÇão firmada, e não ptévia, conforme exige a lei.

(...)

9.,\ssim, em consonância com a Unidade 'l'écnica, entendo que deva

ser aplicadâ multa individual de R$ 5.000,(X) (cinco rnil teais) ao St.

GesnerJosé dc OLir.eira Filho (ex Prcsidentc do Cade) c dc R$ 2.500,00

(dois mrl e quinhentos teais) à Sta. ÉveIn de Àlrneida Celso Neto (ex-

otdenadora de dcspesas do Cade), concementes à dispensa de

licitação com inobscrvância dos rcquisitos impostos pelo inciso
X do art. 24 da l.ei n" 8.666/93. (Dcstacou-se).

Justsça, in uerbir.

Àcordão Odgcm: SlJ - SUPEI{IOI( TRIBUN.\I- Dt1 JUS1'1Ç-\
Classe: RI'ISP - RECURSO IISPFICI'\L -' 197(t71 Processo:

200501793870 UF: \'ÍC ÓtgàoJulgadot: PRIN'ÍEIILVILIR\'{À Data d:r

decisào: 05/06/2008 Docrunento: SIJ000327790 Fontc DJR

DÀ'| A:16 / 06 / 2008 Relator(a) LUIZ FUX
Il,mentâ PItOC tlSS U,\L CI\rIL. -\DN'ilNlS'f RÀ'lI \/O. AÇ-\() CIYII-
PUllLlCr\. IMl']ROlllDÀDE ÀDMINIS'flÜ\'fiVÂ. LF I 8.429 / 9?"

DISPENSI DE LICI'r'ÁÇÃO. CONÍPR-\ E \rEND,\ E DO-\Ç.\O
DL, IMOVtrIS RE \IIZÁDOS PB,LO NIUNICÍPTO.  USgNCN
DE À,ÍÁ FE DO -{GENTE PÚBr-ICO. \ryOL,{Ç-\O DOS

DE,\/F]RE,S I)F] NÍOIL\IIDÀDE E, INíPI]SSO'\LID.\DE, N-\(')
COIUPROV,\1)oS. DÂNO I]FIII]VO. r\USÊNC]À, RI]}'],L\NÍF]
DE, NIÀ1-}-ITI;\ FÁTICO.PROBÂTORIÀ. SU\TUL,\ O7lS'q

ua Coriolano Miihomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio N'lunicipal, CEP 65 900 330, lmpcratriz M^

www.imperatriz,ma.gov.br/pmi
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Ota. a Lei 14.Ú312021 acertadamente lança a hipótese para os

comprovado em- iustií'icativa a enseiar a contrataÉo-preterydida a- ne-ç§ssjd4de de

como sciê

do oreco com o valor de mercado.

O mesmíssimo entendimento foi adotado pelo Superior 'I'r'ibunal de

0-'
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vrolÀÇÀo DO -\l(1. 535,

CONFIGURÂDÀ.
I I, DO CP(. N.\()C

1. Â cr-rr-r.rpra ()u locâÇã() dc irntivcl dcstinaclo ao â tc rldi Í.llcrlt o das

finalidadcs ptccípuas da tdministraçào, cuias neccssidades dc

instalação c localização condicionem a sua escolha, desde que o
preço seja compatívcl com o vâlor de mcrcado, segundo avaliâção

prévia, não carece dc licitação, aíúe a Íatio do art. 24 da I-ei

8666 / 93. @estacou-se).

Exigc-se, tepita-se, para a rcalização da referida conttataçào, o rcsPclto

aos princípios legais que regem a maréria, moÍfncnre no <1uc diz respeito a aprescntaçào dc

documentação lelâtiva ao imóvel e ao locador; explanação das razões da escolha do

contrata(lo c aYaliaçào de mercado a 6m dc iustificar o ralor do contrâto.

Art.72. O Processo dc contrataçào direta, que compteende os casos de

.inexigibilidadc c de dispensa de licitaçào, deverá ser insúuído com os

seguintes documentos:
I - documeuto de lotmalizaçã<-r de demanda e, se lot o caso, cstudtr

tócnico prcür-ninar, análisc dc risct.rs, tertno dc referência, proieto be'rsicrr

ou proicro cxccutivo;
II - estimativa de dcspesa, que cleverá ser calculada na fcrrma

estabclec.ida no âÍt. 23 desta Lci;
III - parecet iuídico e PareceÍes técnicos, se for o caso, que

demonsúem o atendimento dos teqüsitos exigidos;

IV - demonstração da compaubilidade da previsào de rccutsos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

\'' - comProvaçào dc <1ue o contratado preenche os rcrluisi«rs dc

habilitaçào e qualifrcaçào mínima necessária;

ua coriolano Milhomem, s/n, centro, anexo ao Estádio Municipal, cEP 65.900-330, lmperatriz - MA

www.impeÍatÍl2.ma.gov.brlpml 
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Múto embora albcrgada pelo arúgo 74 da lei 14.133/21, somente scrá

possír,el a rcahzação da contratação pretendida âpós a reâlizâÇão de competente iustificativa

que demonstre a maiot vantaiosidade para a Municipalidade (inclusive com a jul.rtada cle

cotaçào dc prcços no nrercado) e a âpÍesentaÇão dc todos os documentos comprol:at<irirls

de que o prerenso con6atado possü capacirJadc pata conüarar com a r\dminrsuaçào

Pública (arts. 66 a70),bem como o arendimenro ao arrigo 72 da mencionada lci, r'ciamos:
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\rI - razào da cscolha do conuatado;
VII - justificativa de pteço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Patágrafo único. O ato <1ue autoriza a contrataçào diteta ou () c\lrâto
decorrente do contrato deverá scr divulgado c mantido à disposição do

público em siuo eletrirnico oFtcial.

Como se vê, cabe ao Gestor agir com muita cautela ao conúâtâr

dirctamente, umâ \'ez que podc sct punido tanto pcla conrataÇào scm âmparo na prctisão

lcgal quanto pcla nào obsen'ância às fotmalidades cxigír,cis Pârâ os Processos dc dispensa

e inexigibiüdade de ücitação (trttgo 72 da Lei n" 14.133/2021).

Àssim, passamos à análise do ptoccdimento apresentado, apontando,

dcsde já, a abertura de processo admrnisttativo, protocolado e numerado, contendo a

autorização respectiva, a indicação sucinta de seu obieto e do recurso próprio para a

despcsa, em conformidade corn as disposiçr)es constantcs no 
^rÍ. 

7 2 da Lei no 1't.133 /2021 ,

detalhados da scguinte mancita:

a) Documento de formaiizaçào da demanda

Ào cotejo do teferido arúgo destaca-se, p^Í^ 
^ 

insuuçào do ptoccsso

dc contrataçào direta de locaçào de rmóvel pot inexigrbilidade de licitaçào, com lulcro nrr

^rt.14,V,daIri 
14.133/2021. o "documento de Fotmalização da demanda" que identifica

o objeto descjado pcla Àdministraçào Pública. r\pós essc documcnto c, sc lor o cirso, dcvenr

ser juntados o estudo técruco pteliminar, anáüse de riscos, proicto básico ou proieto

cxccuu\ro.

O DI'D é o docut.trento que oficiaLiza a trccessidadc clc ut.lla

contrataçâo, dcrallranclo os rcquisiros, justificauvas c objctir«rs da demanda. É lurtdatnental

anaüsat se este documento está completo e aünhado com as necessidades da otgaruzaçào.

ua Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal, CEP 65 900 330, lmperatriz MA
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Àp<is esse documento c, se for o caso, dcvem ser iuntados o cstudo

técnico pteliminat, análisc de riscos, ptoieto básico ou ptolcto cxeculivo.

No ptesente caso se vctifica presentes no documento dc formalizaçào

de demanda (Rs. 07/08) ttazendo Justificat-iva da Nccessidade, a Área Requisitante e a

indicaçào da data previstâ pâra a conclusào do processo de contrataçào, bcm como o

competente Termo de Referência acostado às folhas 32/39,iastificada a ausêocia de Estudo

Técnico Preliminat, contudo nào foi aptesentada a respectiva análise de riscos, sugerindo

essa PCNÍ scja a mcsma acostacla ao prcscntc ptoccdimcr.rto ou tct iustiÍicada a sua ausôncia.

Ota, considerando que a locação de imóvel pela Administtação Púbüca

nào sc c<;nfigura enl obta r>u scn-iço, dcsncccssária â instruÇã() dos auros cotn projctt.rs

básicos e/ou executivos.

b) Esumativa de despesas

Com relaçào a estimatjva dc despcsas sc rcgisre que, muito embora

tenham sido acostado laudo de avaliação (íls. 16/23),cabc à ,\dministração Pública reaLizat

um estudo pata veiEtcat se o pteço apresentado está comPaúvel com metcado. Isso implica

jusuficar o preÇo da contrataçào pretendida, o que dcve ser demonstrâdo mcdiântc â

comparaçâo cla proposta aptescntada com os Prcços c()munlentc pralicados cm

conformidade com os critór.ios estabclccidos no artigo 23 dtI'ci de licitaçr)cs.

onsrir.cl ptra quc sc âtclllta aos prcccitr.,s lcgais ventiltdos bcm como cluârlto ;l fcrnnacàrr

Rua Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal, CEP 65.900-330, lmporatriz - MA

www.imperatriz.ma.gov.br/Pmi
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\\y

Àssim strgere cssa PGNÍ scja aptcscntada a competcntc justificatjva,

rez.ljzl,da sobte responsabil.idatle de unr ses,idor designado pata tal fiu, na qual se

demonstrc o balizamcntrl realizado pârâ cncontfar o preço aplrntado, nào cabcndo à PGN'Í

análise de métito qualto âo PreÇo fixado como referência, mâs, tão somente, orientar o
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da "cesta rJe pteços", em conformidade com o afinnado pelo TCU no ,\CÓn»ÂO

1712/2025 - PLENÁRIO, quando da rea\zaçào das cotaçôes.

c) Parecer iurídico e Pzueceres técoicos, se fot o câso, que

dcmonsúcm o atcndimcnto dos rcqüs.itos exigidos

Quanto aos parecetes técnicos neccssários foi acostado aos Prcsentes

auros parecer técnico (fls. 24 /21) dc modo a dcmonstrar o atendimento de todos os

reqüsitos exigidos pafâ conÊguÍação da hipótese de inexigibi.lidade de ücitação com fulcto

no arr.74, V, da Lei 14.133/2021.

d) Demonstraçào da comPatibilidade da prcvisào dc recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido.

Quanto à demonstração da compatibiüdade da pre't'isão dc recursos

otçamentários, foi acostado aos autos certidào do setor comPetentc declaraçào dc <1uc a

despcsa possui compâtibiüdâdc com a l,ei Otçamentária ,\nual e r\dc<1uaçào OrÇamcntária

e financeira (fls.45/63), bem como certidão de conformidade com o PCÂ (fls. 47)'

e) Comptovaçâo de <1ue o contratado pteenche os rcqüsitos de

habilitaçào e qualificaçâo minima necessária

Com relação à comprovaçào de qtre o Ptetellso contratado preenche os

reqursitos de habiütaçào e quaüticaçào míúla neccssária, regisuamos a prcscnça dos

seguintes documentos: documcr.rtos pcssoais $9 /51); documentos telativc.rs ao imrivel

(52/57); Certidão Negativa de Débitos telativa aos tributos fedetais e dívida ativa da União

(fls.61); Ccrtidào Negativa Dóbi«rs i\Íunicipais (fls. 58/59 - positiva) c Certidào Ncgativa

de Débitos Trabalhistas (fls. (r2).

f) Razão dc cscolha do conttatado

ua Coriolano Milhomem, s/n, Ccntro, anexo ao Estádio Municipal, CEP 65.900-330, lmperatriz - MA

www. im peratriz. ma.8ov. b r/pm i

11

Í



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICíPIO DE IMPERATRIZ

À Âdmrnistraçào Pública, em atcnção ao prirrcípio da modtaçào,

fundamenrou a necessidade de locação de imóvcl específico (Í1s.28/29) em razão dc suas

caÍacteÍísdcas, âtestando a âdequaçâo do imóvel à finaüda<le a que se destina, documento

essencial que foi acostado ao PÍesente procedimento;

g) Justificativa de pteços

A justificauva de preço, conforme dito alhures, deve ser rer.lizada

mediantc avaliaÇào préviâ do imóvel c o compatativo com os prcÇos Ptaticados dc mercado,

sugerindo essa PGNÍ seja acostado o ÍesPectivo termo.

h) Àutorização da autoridade competente

Quanto à âutotizâÇào da autoridadc competente (art. 72, VIII),

entende-se que o pÍesente paÍecer subsidiará td' ato, razào pela qual reglstra-se a

necessidade de aptesentaçào futura como elemento <1ue confirma a validade de todos os

atos inerentcs âo pÍocesso de contrataçào diteta, cstabclecendo a sua convcniência e

oportunidade.

Quanto a minuta do colltrâto sc rcÍIistrc cluc rl artigo 92 da Lci n"

14.133, de 202'1, tÍ ta dos reqüsitos a serem obsen'ados pot ocasiào da elaboraçào da

mrnuta de tcrmo de conúâto, scnrJo que o artigo 25, seu §1", expressamcntc autotiza a

utilizâção de minuta padronizada de termo de contrato, nas situâÇões em que o objeto assim

permiur.

Para o pleno atcndimcnto ao conrattdo estabclecido no arugo 10'1, da

I-ei'14.133 / 2021,, sugeÍe esra Procuradoria constaÍ nâ minuta de contrato com maior clareza

cláusula espccífica quanto âs Ptertogati\râs da Administração Púbüca.

ua Coriolano Milhomem, s/n, Ccntro, anexo ao Estádio Munlcipal
www.imPerâtriz.ma.gov.br/Pmi

, cEP 65.900 330, rmp ZMA
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Para o pleno atendimento aos comandos estâbelecidos nos arti!í)s 7" c

777 daLei 14.1,33 /2021,, sugere esta Ptocuradotia seja elabotada cláusula específicâ sobre a

fiscalização do contrâto.

Para o plcno atendimento ao ct.rmat:do estabelecido no tefetido attigo

92, XIX clc 138 da Ler 74.133/2021, sugete esta Ptocuradoria seia elabotada cláusula

espccífica os casos de exdnçào.

Com o objeuvo de resguardat o interesse público c a cficiôncia da

gestão, recomenda essa PGM seja apresentada ou iustificada a dispensa de matriz cle riscos,

uma vcz que se tÍâta de documento fuldamental à anáüse e formas dc rrutigaçà6 dos

eventuais tiscos envoh,idos.

m nda

ndi ocs

I \ cL- ir

c pccialmenlc qurnto à aDrcscnt:tcül tl§

N ula dc \lunrci ârs Rc lart _t,í-] t'§;

'f

por .\ro dc Improbidaele -\dministratir';r e I nclçsibilidaclc; (lNJ declataçào cic tnerisrônci:t

C lI1ll Dcclara

norcs d 1TIC ll t tcserltc

-\ssitn, considcrando os ârgumcnt()s aqui elencados, ressalvatJo rl iuízrr

de mérito da Àdministração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, bem cr:mo a

r.cracidadc das declaraçôes e documcntos cârfcados âos autos - que escâPam à análise

jurídica destc orgão ., apenas sc fcalizâdos os aiustes sugcridos ou justificadas es

rccomcndaçõe s f'orrr-ruladas, a Procuradoria Cctal do l\'Iunicípio entende quc PodcÍá scl

o seguimcnto ao feito.

Rua Coriotano Milhomem, s/n, Centro, ancxo ao Estádio Municipal, c[P 65 900-330, lmpcratriz MA

da

www.imperatriz.ma,gov.br,/Pmi
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Quanto a necessidade da efetiva tettlszaçio da contrataÇào pretcndida,

a Procuradoria Geral do Município deixa a análise pata o Gestor da Pasta, que a Fará em

nzào àa conyeniência e Intetessc Público.

Âtentem os óÍgãos da Âdminisuaçáo para o cont-ido na Insuuçào

Normadva n" 073/2022 do TCti-N,Í-,\ e pafa o disposto no artig<.r 12 da Lei l,+.133/2021.,

no que tânge a formaçào e adequação do ptocesso de conuataçào'

Pot dettadeiro, caso a pretendida inexigibiüdade seia formalizada, que

a Conttoladoria Getal do NÍunicí1;io, ótgào responsái'el pelo controlc interno, íultes d()

cmpcnho e/ou )iquidaçào de obrigaçào, veriflquc c atcste quc todas as c-rigôr.rci'.rs lcglis

toram atendidas, alm ados n acx de e _yanLaiss!rd4ds,

ti ul fto

homenagcns

É o ,loss., parecer ptévio. Ào Orgão de origem coln nossâs

2lla

SOLON RODIUC;ULS D E'ro-- oÀB/NÍl 8355

Ptoc I do À{unicípioI

'1I ()\,-\rs t)À sil.vÀ - oÀtl/NIÀ 1 1.095

urâdor-Getal ârljtrnLo do r\IunicíproP

WTLKER Il^TIsrA CÂVÁLCANTI - OAR/MÁ 6049-A

Àssessot Jurídico

Rua Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal, CEP 65 900-330, lmperatriz - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

A) DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

No que se refere ao apontamento relativo à ausência da Análise de fuscos, cumpre
esclarecer que o processo administrativo já se encontrava devidamente instruído com o
Documento de Pormalização da Demanda (fls. 07/08) e com o competente Termo de
Referência (fls.32139), instrumentos que evidenciam a necessidade da contratação, a

deÍinição do objeto, a solução pretendida e os elementos essenciais para a formalização
da contratâção direta.

Conforme destacado pela Procuradoria Geral do Município, a ausência de Estudo
Técnico Preliminar restou devidamente justihcada nos autos, em razão das
particularidades da contratação pretendida e da suficiência dos documentos já produzidos
para demonstrar a necessidade administrativa e a adequação da solução escolhida.

No tocante especificamente à Análise de fuscos, prevista no contexto do
planejamento das contratações públicas instituído pela Lei n" 14.13312021, registra-se
que a recomendação formulada pela Procuradoria está sendo integralmente atendida
mediante a juntada do respectivo Mapa de Gerenciamento de Riscos, documento que
passa a integrar o presente procedimento administrativo.

Dessa forma, resta atendida a recomendação da Procuradoria Geral do Município,
passando a integrar os autos documento apto a subsidiar a gestão e fiscalização da futura
contratação, em conformidade com os princípios da eficiência, do planejamento e da boa
administração.

b) DA ESTIMATIVA DE DESPESAS

Quanto ao apontamento referente à estimativa de despesas e à necessidade de
demonstração da compatibilidade do valor da contratação com os preços praticados no
mercado, cumpre esclarecer que o presente procedimento administrativo se encontra
rnstruído com Laudo de Avaliação do Imóvel (fls- l6123), elaborado por profrssional
devidamente habilitado e regularmente inscrito no Conselho Regional de Corretores de
Imóveis do Maranhão - CRECI/MA.

A avaliação técnica apresentada teve por finalidade aferir o valor locatício do
imóvel a partir de critérios objetivos e amplamente reconhecidos no mercado imobiliário,
considerando aspectos como localização, estado de conservação, caracteristicas
construtivas, dimensão do imóvel, destinação pretendida pela Administração Pública e os
valores praticados para imóveis com características semelhantes na região.

Nesse contexto, o laudo de avaliação elaborado por profissional tecnicamente
habilitado constitui instrumento idôneo para demonstrar a adequaçào do valor da
contratação, atendendo à exigência legal de justificativa do preço e fornecendo elementos
suficientes para a aferição da vantajosidade da contratação pretendida.

/-t'

.]USTIFICATIVAS AOS APONTAMENTOS DA PROCURADORIA GERAL DO
MUNICÍPIO E JUNTADA DE DOCUMENTOS
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Ressalte-se, ainda, que o art. 23 da Leí n' 14.13312021 estabelece parâmetros para
a estimativa de preços pela Administração Pública, os quais devem ser observados em
consonância com a natureza do objeto contratado. No caso de locação de imóvel, a
avaliaçào mercadológica realizada por especialista da área revela-se o meio mais
adequado para a formação do valor de referência, especialmente quando acompaúada de
fundamentação técnica e critérios objetivos de avaliaçào.

Dessa forma, entende-se que a estimativa de despesas se encontra devidamente
demonstrada nos autos por meio do laudo de avaliação apresentado, documento apto a

evidenciar a compatibilidade do valor proposto com os preços praticados no mercado
imobiliário local, atendendo aos principios da economicidade, razoabilidade, eficiência e

interesse público previstos na Lei no 14.13312021 .

g) .IUSTIFICATIVA DE PREÇOS

No que se relere ao apontamento relativo à justificativa de preços, cumpre
esclarecer que os elementos necessários à demonstração da compatibilidade do valor da
contratação com os preços praticados no mercado já se encontram devidamente
consignados nos autos, por meio do Laudo de Avaliaçâo do Imóvel acostado às fls.
16123.

Conforme verificado, a avaliação foi realizada por profissional habilitado e

regularmente inscrito no Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Maranhão -
CRECVMA, observando critérios técnicos compatíveis com a metodologia de avaliação
mercadológica aplicável aos contratos de locação de imóveis.

Assim, embora não conste inicialmente documento apartado denominado "Termo
de Justificativa de Preços", verifica-se que a justificativa exigida pela legislação
encontra-se materialmente demonstrada no conjunto documental já existente nos autos,
especialmente por meio do laudo de avaliação apresentado, o qual fomece suporte
técnico suficiente para evidenciar a adequação e vantajosidade do valor pactuado.

h) DA AUTORIZAçAO DA AUTORIDADE COMPETENTE, DA MINUTA
CONTRATUAL E DA MATRIZ DE RISCOS

No que se refere à autorização da autoridade competente, prevista no art. 72,
inciso VIII, da Lei n" 14.13312021, cumpre esclarecer que o presente processo
administrativo ainda se encontra em fase de instrução e análise pelos órgãos de
assessoramento e controle, razão pela quaI a autorização formal da autoridade competente
será oportunamente acostada aos autos após a conclusão das manifestações da
Procuradoria Geral do Município e da Controladoria Geral do Município.

Tal procedimento observa a própria lógica da contrâtação direta prevista na Lei n'
14.13312021, uma vez que a decisão administrativa quanto à conveniência e oportunidade
da contratação deve ser proferida após a conclusão da instrução processual e da análise
dos órgãos competentes, momenlo em que a autoridade responsável disporá de todos os
elementos necessários para a formação de seu convencimento.
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No tocante à minuta contrafual, verifica-se que o documento se encontra
devidamente acostado aos autos às fls.40/43, em conformidade com as exigências
previstas na Lei n' 14.13312021. Registra-se, ainda, que a minuta contempla cláusulas
disciplinando os direitos e obrigações das partes, bem como as hipóteses de rescisão e

extinção contratual, em observância ao disposto nos arts. 92 e 138 da referida lei.

Quanto à recomendaçào de inclusào de cláusulas específicas relativas às
prerrogativas da Administração Pública e à fiscalização contratual, destaca-se que tais
prerrogativas decorrem diretamente do regime jurídico administrativo e da própria Lei n'
14.13312021, sendo plenamente aplicáveis à contratação independentemente de
reprodução literal de todos os dispositivos legais no instrumento contratual. Não obstante,
visando ao aperfeiçoamento da minuta e à ampliação da segurança jurídica do ajuste,
poderão ser promovidos os ajustes redacionais que a Administração entender peÍinentes.

No que se refere à Matriz de Riscos, registra-se que a recomendação formulada
pela Procuradoria Geral do Municipio está sendo integralmente atendida mediante a
juntada do respectivo Mapa de Gerenciamento de Riscos, documento que passa a integrar
o presente procedimento administrativo.

Cumpre destacar que a contratação em análise possui como objeto a locaçào de
imóvel destinado ao funcionamento da Extensào da Escola Municipal Antônio Leite,
tratando-se de contratação de baixa complexidade operacional, cujos riscos são
ordinários, previsíveis e passíveis de mitigação mediante acompanhamento
administrativo e fiscalização contratual. Ainda assim, em observância aos pnncípios do
planejamento, da eficiência e da governança previstos na Lei n" 14.13312021, foi
elaborada a correspondente análise de riscos, contemplando a identificação dos principais
eventos de risco, seus impactos potenciais e as respectivas medidas de tratamento.

CONCLUSÃO

Em vista das justifrcativas acima aludidas, verifica-se que as recomendações
formuladas pela Procuradoria Geral do Município encontram-se atendidas ou em fase de
atendimento, não havendo qualquer óbice ao regular prosseguimento do procedimento
administrativo, observadas as providências ora adotadas para complementação da
instruçào processual.

Imperatriz - MA, l6 de abril de 2026.

VANESSA A SILVA PEREIRA
Mâtrículâ no 45846-5

Vonello do 5ilvo Pereiro
5Êcreràrra Ad unlà de Educação

P.r:Àí, n" ú 5 81.õ5
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ESCALA DE PROBABILIDADES

DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS
CONTROLES

nrprovável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada

tll

-/â\
Eu

o^o
.- (l-i*^
êl§J

Objeto Detalhado
Locação de imóvel para o funcionamento da Extensão da EMEI Jeová Pereira da Silvâ, visando
atender as necessidades da Educação Municipal, na Manutenção e Desenvolyimento da Educação
Básica.

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle dos
recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da seleção
do fomecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo
na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que coresponde à combinação do impacto e de
suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados
pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos e
impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o
registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão
de Riscos do TCU.

PROBABILIDA
Df,

Muito Baixa

PESO

l0

as circunstâncias indica essa ossibilidade

Baixa

Médiâ

Alta

Muito Alta ticâmente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias
ndicam claramente essa possibilidade

2

5

8

FlnBncoiro SEMEO
Maf ri61116 65392n

Sccretâria I\'lunicipâl de Educâção I CNPJ no 06.074.091/0001-96
Rua Urbano Sântos, n' 1657, Juçara, Imperatriz - IUâ

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as
circunstâncias pouco indicam essa possibi I idade.
Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
indicam moderadamente essa possibilidade.
Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
lq{icam fortemente essa possibilidade

RA

a-

Pásrnâ I de 4
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MAPA DE GERENCIÀMENTO DE RISCOS
Art. 18, inciso X da Lei 71.13312021

Unidade Requisitânte
Secretaria Municipal de Educação, CNPJ n' 06.074.09110001196

Equipe de Planejamento
FRANCISCO MAGNO SILVA DE OLIVEIRÂ, VANESSA DA SILVA PEREIRA, JAENY DA
ROCHA VIEIRA, FRANCISCA TEANE PEREIRA COSTA FREITAS, LEANDRO DOS
SANTOS MORAES E CEZAR AUGUSTO DA COSTA FAUSTINO.

T\
LO

I



PITEFEITUITA ]\IT]NICIPAL DE INIPEITATIIIZ
SECR-ETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ESCALA DE CONSEQ

IMPA

NIuito Baixo

Baixo

Módio

Alto

Muito Alto atastróíico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível.

2

8

ALTA

l0

MUITO
ALTA

}IU ITO
ALTO

oF(J
o.

E

ALTO

MÉDIO

BAIXO

MUITO
BAIXO

MUITO
BAIXA BT\IXÂ MÉDIA

PItO I}AI}I LI DÁ I) [

Sccrctariâ iUunicipÂl de Educâção ICNPJ n" 0ó.074.091/0001-96
Rua Llrbâno Sântos, n" 1657, Juçara, Imperatriz - Ma

I{isco Alto - InÀdequação (las instâlaçõ€s lisicas às nornras tle scgurança e acessibilidade para trtlucação
Infan til

Etàpà Imp:rcto Probabilidade
Planejamento Muito Alto Media

Dano

h
A

Mütrícula 853929

CONTRO

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
informação/comunicação/divulgação ou de conformidade).

Pequeno impacto nos objetivos (idem)

Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável

Significativo impacto nos objetivos (idem), de dificil reversão

Pápina 2 de 4

MATRIZ DE RISCO

tll

PESO

5

RISCO
MÉDIo

RISCO
jvtÍ))lo

RISCO
E,XTRf,MO

RISCO
EXTREMO

l(
'(

Em atendimento ao inciso X do art. I 8 da Lei 14.13312021, o presente instrumento visa analisar os riscos
que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

RISCO
BAIXO

RISCO
MÉDIO

RISCO
EXTREMO

RISCO
BAIXO

RISCO
n ÉDro

RISCO
MÉDIO

RISCO
ÀLTO

RTSCO
BAIXO

RISCO
BAIXO

RISCO
MÉDIO

RTSCO
MÉDIo

RISCO
MÉDIo

RISCO
B.4.IXO

RTSCO
MÉDIo

RISCO
BAIXO

RISCO
B_dlxo

RISCO
BAÍXO
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Comprometimento da seguÍança das crianças, riscos à integridade fisica dos alunos e descumprimento de
legislações específicas de acessibilidade e segurança para público infantil.
Ações Preventivas Responsável
Realização de vistoria detalhada técnica e documental prévia, Equipe de engenharia da SEMED
envolvendo profissionais de arquitetura, engeúaria e corpo
pedagógico, para garantir conformidade com normas de segurança e

acessibilidade.
Exigência, no edital e no contrato, de âpresentação de alvanís, laudos Gestor/Fiscal de contrato
técnicos e certificados obrigatórios atualizados.
Ações de Contingência Responsável
Previsão contratual de obrigação de adequação imediata do imóvel, com Gestor/Fiscal de contrato
prazos e penalidades.

Possibihdade de rescisão contratual e busca por novo imóvel em caso Secretário (a) da pasta
de impossibilidade de ajuste.

Risco Médio - Interrupções ou limitações no uso do imóvel por pendências legais ou regularização
fundiária

Etapa Impacto Probabilidade
Seleçào do Fornecedor Alto Baixa

Dano
Necessidade de inlenomper as aulas ou atividades, causando prejuízo direto ao calendário escolar e

transtornos à comunidade escolar.
Ações Preventivas Responsável
Íixigir comprovante de regularidade documental do imóvel e ausência Gestor/Fiscal de contrato
de processos judiciais envolvendo o bem, além de certidões negativas
de débitos fiscais e judiciais.
Vincular a habilitação do fornecedor à demonstraçào de posse legitima Gestor/Fiscal de contrato
e uso regular do imóvel, incluindo eventuais licenças e registros
atualizados.

Ações de Contingôncia Responsável
Contratar espaço altemativo emergencialmente e remanejar alunos e Secretário (a) da pasta
equipe rté normalizaçào da siturção.
Âplicação de penalidades contratuais e notificaçâo tbrrnal do locador Secretário (a) da pasta
plrl resoluçâo irnediatl da pelrdência.

Ilisco Mé«lio - Diíiculdades de manutenção e adeptação do imóvel durante a vigência contratual
Etapâ Impacto Probabilidade

Gestão Conhatual Médio Medra
Dano
IntcltupcÕes parciais em sllas ou ambientes essencrais, dcsgaste dos espaços utilizados por crianças e

cornplometimento da rotina cscolar.
Açôcs Prevcntivas Responsável
Inserir r:láusulas contratuais dctalhando responsab i)idades dc Gestor/Fiscal de contrato
rranutcnção, prazos pâra reparos e lormas de acionar o locador.
N4onitolamento periódico do estado do imóvel, ccm inspeçÕes Equipc de engenharia da SEMED
agendadas e registros l'orntais.
Açõcs de Contirrgência Responsável

Secretaria Municipâl de Edücação I CNPJ nô 06.074.091/0001-96
Rua Urbsno Santos, n" 1657, Juçarr, lmperatriz - llla

FlnsncsiÍo SEMÊ0
Matri.l;. 351979

Páeinu .1 de 4
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Prevê plano emergencial para realocaçào temporária das turmas
afetadas e rápida intervenção por equipes de manutenção.
Negociar ajustes contratuais e, em caso de descumprimento reiterado,
acionar garantias contratuais ou buscar rescisão.

JAENY I]A R(:)CHA VIEIRA
Flnancsiro SEMED
Matrí.u la 8.,3929

.!o-w, L'P"J. À.")"r-,

'SNY 
DA RoCHA VIEIRA

Mltrícula n' 853929

Equipe de engenharia da SEMED

Gestor/Fiscal de contrato

Imperatriz - MA, l6 de abril de 2026.

ú

Secre(âriâ Municipfll dc Educação I CNPJ no 06.074.091/0001-96
Ruâ [Jrbâno Snntos, [' 1657, Juçâra, Imperatriz - Mâ

PáÍrinrl { tlc-1
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RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO Í1" 0712026 _

SEAMO/SEMED

02.08.00.557/2026

3010312ít26

RS 21,1.500.00

José Raimundo LoPes Cardoso

Secretâria Municipal de Educaçáo - SE MEI)

Locação de imóvel para o funcionamcnto dâ ertensão da EMEI

Jeová Pereira da Silva
I nerigibilidadc

Jair P a Silva

I. DAS CONSIDf,RAÇOES INICIAIS

o presente relatório técnico tem por finalidade apresentar análise preliminar do Processo

Administrativo n'02.08.00.557/2026, originado na Secretaria Municipal de Educação (SEMED). cujo

objeto versa sobre locação de imóvel para o funcionamento da extensão da EMEI Jeová Pereira da Silva

viiando atender as necessidades da educação infantil. atraves de inexigibilidade como forma de

contralação. A análise ora apresentâda visa aferir a regularidade do procedimento adotado,. avaliar a

aderência normativa e identihcar oportunidades de melhoria no processo de planejamento e instruçâo.

com foco em garantir a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos adm inistrativos.

os autos do processo em comento forarn subnretidos a este DepaÍamento de Auditoria da

Controladoria Geral do Municipio contendo 0l (um) volume e 84 (oitenta e quatro) páginas, instruídos

com:

.g

Rua Rui Barbosa, 201. l' andar - Centro. lmperatriz-M
cgm@imperatriz-ma.gov.br wrvw.imperatriz.

900:+40.

N

Etr: --l-l-

x Lei n' 14.13312021

x Decreto Munici I r' 04512024

I n' 100/2024Decreto Munici
Decreto Munici n' 0712025

Decreto Munici I n" 0912025

Decreto Munici I n" 10/2025

Decreto Munici I n' I l/2025
Decreto Munici n' 1212025x

x Decreto Munici ln' l312025

Portaria n' 0l 6/2024-CGMx

I de be de n 02 l 0/0 6l23
,)

0d Illl II strâtt'lProc sc soentlT o íura
ofi 26 RO/S 1l 0ME t)llF ANIN EC I8612I 0nc oI2

Ponaria n" 081/2026 - desi da lanc - 3010312026t de amento fl.04-06
.t Documento de Formal de Dcmanda [. 07-08 - 3010312026

Adnr (,I 312/0 02fl 09ItSSO tlI straIProccdo5

TE/S n 0- 6t04120ofí 2ó0I IIMEIl l)G I] NI L,2l.l 0t2 26nc OI6

[)ccl de lner istência de lmóvel fl. 12 06104t20261

pmi/cgm

Proc. Administrativo n"

Dàta:

Valor:

Contratado/In Íeressado:

Secretaria de origemt

Contrâto:

Objero:

Natureza:

I)ocunlentos

30t0312026

3l
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2 _ DA ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO

Resultado dos Exame§
1. Do Documento de Formalização de Demanda

O Documento de Formalização de Demanda (fl. 07-08) afirma que o imóvel deve atender
às condiçõcs mínirlas exigidas pelas normativas educacionais vigentes e possuir localização
estratégica, sem. contudo, especificar quais seriam essas condições ou os parâmetros que
caracterizanr a localização como estratégica. O art. I8 da Lei n' 14.13312021 exige que o
planejamento demonstre de forma objetiva a necessidade a ser atendida, de modo a permitir a

avaliação da adequação da solução escolhida. Recomenda-se que o DFD explicite os requisitos
técnicos e pedagógrcos minimos exigidos, com indicação expressa das normativas do MEC/CNE
aplicáveis e dos critérios que caracterizam a localizaçâo pretendida.

2. Do Plano Anual de Contratações
O Documenlo de Forrralização de Denranda (fl. 07-08) informa que o Plano de Contratações

Anual encoltra-se ern fase de elaboração, não sendo possível. no momento, indicar o item
correspondente à presente contratação. O art. 12, § 1". da Lei n" 14. l3l/2021 determina que o plano
de contratações anual deve ser obscrvado pelo ente federativo na realização de suas contratações.
Recomenda-se que. tão logo publicado o PCA, se.ia providenciada a juntada do documento e a

indicaçào do item correspondente. de modo a courprovar o alinhamento da contratâção ao
plane.jamento anual, cspecialmente considerando que a Certidão de Conformidade com o PCA (fl.
47) foi emitida sem que o referido plano constasse dos autos.

Rua Rui Barbosa. 201. lo andar - Centro. Imperamiz-MA. CEP - 65.900-440
cgm@imperatriz.ma.gov.br www.imperatriz.ma.gov.br/pmi/cgm
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8 osta de Loc ão de Imór cl 11. ti-14 08/0;1/1016
Des ho a vistoria e avalia ilo imóvcl fl. 15 - 09t04t2026
Laudo de Avalia de Imóvel Urbano Í1. tó-23 - 0910412026

9

t0

ll Parecer Tecnicc; Í1.24-2.'7 09/04t2026
t2 J ustillcatir a ara escolha do imóvel fl. 28-29 1310412026

Des cho elabo ão do Termo de Relbrência Í.l.30-3 r - 13t04t2026ti
t.l Termo de Ref'erência (fl. 3 14t04t2026
I5 Minuta do Contrato (fl. 40-43)
l6 Oficio n' 19812026 FINANCEIRO/SEM ED (r'1. 44) - 14t04t2026
t1 Decl aracao de Do tação Orçarnentária n' l412026 (fl. .+5) 1110412026

t8 Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira (fl. 46) - 1510412026

t9 Certidão de Conformidade com o PCA (fl. 47) 1510412026

l0 Convocação para apresentação de habilitação (fl. 48) 1510412026

1t Declaração de Residência (Í1. 50) - lr510412026

21 ComproYante de Residência (fl. 5 l)
23 Contrato de Promessa de Compra e Venda (fl. 52-54)

Certidão de Quitação (fl. 55)
25 Boletim de Cadastro lmobiliário (fl. 56)
26 Certidão de 1'ramitação de Título de l.egitimação Fundiária (f1.5'1) 2510312026

Certidão Positiva de Débitos Municipais (fl. 58)).1

28 Certidão Positiva dc Débitos Municipais Certidão de Imóvcl (fl. 59-60)
29 Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 'lributos F'ederais e à Dívida Ativa da União (fl. 6 t)
30 Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas (fl. 62)
3I Ofício n' 43212026 - GABINETE/SEMED (fl. 63) 1610412026

32 Parecer Jurídico n" 72912026 (f1.64-71\ - 1610412026

Justificativa aos apontamentos da Procuradoria ejuntada de documentos (fl. 78-80) 1610412026

i4 Mapa de Gerenciarnento de Riscos (fl. 8l-84) - 1610412026

24
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cia a Levantamento de Demanda não Constante dos Autos

tificaliva para escolha do imóvel (fl. 28-29) menciona levantamento realizado pela

À55

3. Consulta Restrita ao Órgão de Cadastro Imobitiário
A verificação da inexistência de imóvel público adequado (fl. l0-12) limitou-se à consulta

ao Cadasrro lmoúiliário do Municipio (SEFAZGO). não constando manifestação do setor de

patrimônio municipal. o an-'14, inciio v, da Lei no 14.13312021 condiciona a inexigibilidade para

iocação de imóvel â comprovação de que as características do bem tornam necessária sua escolha, o

que pressupõe a efetiva verificaçaó da inexistência de altemativas no patrimônio público.

R"comend"-r" que a consulta abranja também o setor de patrimônio do Municipio' de modo a

assegurar maior robustez à comprovação de inexistência de imóvel público disponível altemativa

mais vantajosa para a Administraçào.

4. Ausência de Registro sobre a Origem da Proposta de Locação
A Proposta de Locação de Imóvel (fl. l3-14) foi apresentada pelo proponente' sem que

conste nos autos registro de como este tomou conhecimento da necessidade do Município ou de

eventual solicitaçao-formal de propostas. A ausência de tal registro compromete a transparência do

p.ocesso 
" 

u demonstração de que a contratação não decorreu de direcionamento. Recomenda-se que

conste nos autos a t-orma como se deu a aproximação entre a Administração e o proponente, de modo

a assegurar a lisura do procedimento.

5. divergência de Metragem do Imóvel entre os I)ocumentos Técnicos
gnificativa quanto à metragem do imóvel nos diferentes

docume le Locação (fl l 3- 14) indica área de 5 1 3' l 6mr; o Laudo de

Avaliaçconskuídade862'50m''acrescidadeterÍenoanexode232m2;
o pareóer Técnico (fl. 24-27) indica área total de 76 I ,45m' e ârea construída de 549'85m': e o

Boletim de cadastro Imobiliário (fl. 56) apresenta área de 488,91m'?. O art. 23 da Lei n" 14.13312021

exige que a estimativa de valor dà contrat;ção seja compatível com as características reais do objeto.

A elxisiência de quâtro medidas distintas para o mesmo imóvel compromete a segurança quanto ao

real objeto locado e a adequação do valor estabelecido, sendo indispensável a certificação tecnica

du *"tiug", exata, de preierência mediante mediçâo in loco por profissional habilitado.

6. Ausência de Estudo Técnico Preliminar
O Documento de Formalização de Demanda (fI 07-08) justifica a dispensa do Estudo

Técnico Preliminar com base na baixa complexidade e especificidade do objeto, sem, contudo,

apresentar elementos técnicos concretos, como quantidade de-alunos a serem atendidos. capacidade

minima necessária ou parâmetros de infraestruiura pedagógica exigida. o art 18. §l', da Lei no

14.l33l212l estabelece que o estudo tecnico deue evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor

solução,demodoapenn.itiraavaliaçàodaviabilidadetécnicadacontrataçào.Recomenda-sequea
dispánsa de ETP seja aco.panhada de elementos técnicos objetivos que demonstrem a real

necessidade e os parâmetros mínimos exigidos para o imóvel'

7. Ausência d'e Indicação da Metoàotogia Utilizada para o Valor do Metro Quadrado

no Laudo de Avaliação
O Laudo de Avaliação (ÍI. l6-23) estima o valor de locação com base em valor !e-m9tro

quadrado entre RS 7.00 " 
nS S.00, sem indicar a fonte ou metodologia utilizada para a definiçào

iesse parâmetro. Recomenda-se que o laudo explicite.a metodologia e a fonte utiliTêda para a

definição do valor do merro quadrado, de modo a permitir a verificação da razoabilidade do preço

estabelecido.
8. Referên

A Jus

SEMED referente à necessidade de atend imento educacional na região' documento que nâo consta

anexado ao processo. A ausência do referido levantamento impede a verificação dos parâmetros que

fundamentaram a escolha do imÓvel, cotnprometendo a motivação do ato administratiYo, nos termos .o

do aí. 50 da Lei n' 9.784i 1999. que exige indicação explícita e colr8ruente dos fundamentos fáticos Sil

da decisão. Recomenda-se que o levantamento de demanda menc ionado seja juntado aos autos

9. Do Tcrmo de Referência
O Despacho para elaboração do Termo de Referência ( fl. l0-3 r

.ffila com quanti
J alr

c

Rua Rui Barbosa.20l. lo andar - Centro lmperatri 65 900-4.10.
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indicada como " I " e valor unitário de Rs 2 14.000,00. contudo, considerando o prazo de locação de
22 meses e o valor mensal de R$ 9.750,00 apurado no Laudo de Avaliaçâo. o valor totâl coneto da
contratação seria de R$ 214.500,00, e não R$ 214.000,00. Ademais, a estrutura da tabela está
tecnicamente incorreta, uma vez que a quantidade deveria corresponder ao número de meses de
locação (22). e o valor unitário deveria corresponder ao valor mensal (R$ 9.750,00), e não ao valor
total. o art. 23 da Lei n" l4.l33l2o2l exige que a estimativa de valor seja elaborada com memória
de cálculo que permita sua verificação. Recomenda-se a correção da tabela de composição de valores
no Termo de Referência, com a devida retificação do valor total da contrataçào e adequação da
estrutura de quantidade e valor unitário.

10. Divergência entre o Valor da Proposta e o Valor Final Contratado
A Proposla de Locação (fl. l3- l4) apresenta valor mensal de R$ 10.000.00, ao passo que o

Termo de Relerência (fl. 32-39) fixa o valor mensal em Rs 9.750,00, com base no Laudo de
Avaliaçâo. Embora a adequação ao valor da avaliação técnica represente prática positiva de controle
de preços. não consta nos autos registro lormal de negociação ou comuniiação à proponente sobre o
ajuste do valor inicialmente ol'ertado. Recomenda-se que eventuais negociaçôei de valores entre a
proposta inicial e o valor final contratado sejam formalmente registradas no processo, de modo a
assegurar a transparência do procedimento.
11. Erro material Quanto ao Objeto da Contratação

O documento dejustificativas aos apontamentos da procuradoria (fl. 7g-g0) faz referência à
locação de imóvel destinada à extensão da Escola Municipal Antônio Leite, quando o objero do
processo e a locação dc imóvel para exlensão da EMEI Jeová Percira da Silva- l'al inconsistência
evidencia possível erro material na elaboraçào do documento. Recomenda-se a correção do erro
material constante às Íls. 96-98. com identificação precisa do objeto da contratação. de modo a
assegurar a fidedignidade das informações do processo.
12. Fragilidades na documentação de habilitaçâo

Constataram-se fiagilidades rra documentação de habilitação apresentada nos autos. A
Declaraçào de Residência (fl. 50) e o comprovante de Residência 1fl. 5ly constam em nome de
terceiros, sem que haja comprovação do vínculo entre estes e o proponente ou proprieuário do imóvel.
A certidâo de I'ramitação de'fítulo de Legitimação Fundiária 1n. sly ind;"u-qre o processo de
regularizaçâo fundiária do imóvel ainda se encontra em tramitação. evidenciando penddncia quanto
à titularidade plena e definitiva do bem. Adicionalmenre, a Certidão positiva de oébitos Municipais
(fl. 58) e a Certidão Positiva de Debitos Municipais - Certidâo de Lnóvel (fls. 59-60) apresentam-se
positivas. não atendendo aos criterios de regularidade fiscal exigidos para habilitação, nos termos do
art 68. inciso ll. da Lei n" r4.l'3312021. que exige a comprovação de regularidade fiscal. social e
trabalhista como requisito de habilitação. Recomenda-se a apresentação de documentação que
comprove o vinculo entre os terceiros mencionados e a parle contratante. esclarecimento, quunto à
situação dominial do imóvel diante da pendência de regularizaçâo fundiária, e a regularizaçào ou
justificativa formal quanto à existência de debitos municipais em abeÍo. de modo"a rrr.jr.u, o
atendimento aos requisiros de habilitação exigidos pela legislaçâo

Dr Concludo

A presente manifestação possui natureza técnica e orientativa, tendo como finalidade contribuir
para o aperfeiçoamento do processo conduzido pela Secretaria Municipal de Educação. As observaçôes
aqui aPresentadas buscam nt itigar riscos operacionais e j urídicos. reforçar os princíjios da transparência
e da eficiência' bem como promover a boa governança na aplicação dos recursos públicos.

Ressalta-se que a decisão quanto à viabilidade da contrataçâo e à continuidade do processo
compete à autoridade competente, a quem cabe reaizar a devida ponderação dos aspectos regais.
tecnicos e de conveniência e oportunidade. Com o encerramento desÍa etapa je análise, â Auditoria de
Controle Intemo conclui sua manilestação, encaminhando os autos para o Cabinete do ControladorE.:=_)9

*B;
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Sacha Luana Almeida Ferreira
Auditora de Controle Interno

Mat.85.226-l

Ciência e Aprovação:
Data: I I

C r() lad
ira da Silva
Geral Adjunto

I No tocantc ao desentranhamento ou substituiçào de tblhas. é !edada a retirada de peças ou documcntos.iá j untados aos autos

do processo. salvo dcscntranhamento expressamcnte autorizado. com elâbomção do termo dejuntada" nas hipótcses de inscrçào

de novos documentos ou aprcsentação de maniieslaçâo cm resposta ao presente trabalho

Rua Rui Barbosa, 20 l . l' andar - Centro lmperatriz-MA CEP 65 900-440

cgm@imperatriz.ma.goY.bÍ www.imperaÍiz.ma.govbr/pmi/cgm

Cândido Madeira Filho
Controlador Geral do Município

Geral, para providências que forem julgadas peÍinentes, recomendando-se que as deliberações

posteriores observem, impreterivelmente, as análises emitidas pelo controle interno e pela Procuradoria

Geral do Município.

Salienta-se que as análises e recomendações aqui formuladas não exoneram ou substituem as

responsabilidades dos gestores e da Alta Administração na implementação de adequada gestão de riscos

e controles internos setoriais eficazes, conforme preconiza o parágrafo único do artigo ll da Lei no

14.13312021.

Este é o relatório.
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JUSTIFICATIVAS AOS APONTAMENTOS DA CONTROLADORIA GERAL
DO MUNICÍPIO E JUNTADA DE DOCUMENTOS

OI _ DO DOCUMENTO DE FOR-N{ALIZÀÇÃO DE DEMANDA

Em atenção ao apontamento, esclarece-se que o Documento de Formalização de

Demanda - DFD, constante às fls. 07/08, registrou a necessidade de que o imóvel destinado ao

firncionamento da Extensâo EMEI Jeová Pereira da Silva atendesse à condiçôes rninimas
exigidas pelas normativas educacionais vigentes, bem como apresentasse localizaçào estrategica
para atendimento da demanda educacional existente na região.

Reconhece-se, contudo, que a redação inicialmente apresentada no DFD poderia ter
detalhado de forma mais objetiva os requisitos tecnicos, pedagógicos e locacionais considerados
pela Administraçào para a escolha do imóvel.

Nesse sentido, cumpre esclarecer que a definição dos requisitos para o funcionamento da
unidade de Educação Infantil deve observar, além da legislação educacional aplicável, as noÍrnas
e diretrizes emanadas do Conselho Nacional de Educaçâo - CNE e do Ministério da Educação
MEC, bem como as regulamentações do sistema municipal de ensino e as exigências relacionadas
à segurança, acessibilidade, higiene, conforto e adequaçào dos espaços fisicos. O próprio
Ministério da Educação destaca que a regulamentação da Educação lnfantil abrange, entre outros
aspectos, os espaços fisicos e parâmetros relacionados à higiene, segurança e conforto, bem como
o número de crianças por turma e por professor.

Nesse contexto, destacam-se as Diretrizes Cuniculares Nacionais para a Educação
Infantil, instituidas pela Resoluçào CNE/CEB n" 5, de l7 de dezembro de 2009, bem como as

Diretrizes Operacionais Nacionais de Qualidade e Equidade para a Educação lnfantil, instituidas
pela Resolução CNE/CEB n' l, de l7 de outubro de 2024, que contemplam, entre outras
dimensôes, aspectos relacionados à infraestrutura e aos ambientes educativos.

Quanto à localizaçào estratégica, esclarece-se que tal expressão está relacionada à

necessidade de disponibilização de atendimento educacional em área compatível com a demanda
existente, considerando a proximidade da comunidade atendida, a facilidade de acesso das

familias, a disponibilidade de transporte e a necessidade de ampliaçào ou manutençào da ofeÍa
educacional na região.

Assim, a Administração adotará as providências necessárias para complementar a

instrução processual, mediante documento técnico complementar ou retificação do DFD,
especificando os requisitos mínimos considerados para o imóvel, inclusive quanto à estrutura
Íisica, acessibilidade, condições de segurança, ambientes necessários ao atendimento da

Educaçào Infantil e critérios de localização.
Dessa forma, considerando que a necessidade administrativa está devidamente

caracterizada e que a complementaçào documental ora protnovida pennitirá maior objetividade e

rastreabilidade dos requisitos utilizados na escolha do imóvel, entendc-se que o apontamento será

devidamente saneado mediante a juntada do documento complementar aos autos.

,t,
)

02 _ DO PLÀNO ANUAL DE CONTIIATAÇOES

Em atençào ao apontanento, esclarece-se que o Documento de Formalizaçào de

Demanda - DFD, constante às fls.07108, regisrrou que o Plano de Contratações Anual - PCA
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encontrava-se em fase de elaboragão, razão pela qual, naquele momen[o, não havia item
definitivamente identificado para a presente contratação,

A Lei Federal no 14.133/2021 estabelece, em seu art. 12, § 1", que os órgàos responsáveis
pelo planejamento de cada ente federativo poderào elaborar plano de contratações anual, com o
objetivo de racionalizar as contratações e garantir o alinhamento com o planejamento eslratégico
e as leis orçamentárias. A Íàse preparatória, por sua vez, deve compatibilizar-se com o PCA,
sempre que elaborado, conforme dispõe o art. l8 da mesma Lei.

No presente caso, a Cenidão de Conformidade com o PCA, constante à fl.47, tbi emitida
com o objetivo de registrar o alinhamento da demanda com o plane.jamento administrativo,
embora o documento definitivo do PCA ainda nào estivesse disponível nos autos.

Considerando a recomendaçào da Controladoria Geral do Município, será providenciada,
tào logo disponibilizado pelo setor competen(e, a juntada do Plano de Contratações Anual
vigente, bem como a identificação do item correspondente à presente contratação, demonstrando-
se formalmente o alinhamento da locaçào do imóvel ao planejamento ariual da Administração.

Ressalta-se que a ausência momentânea do PCA nos autos decorreu do estágio de

elaboraçào do instrumento de planejamento, não havendo intençào de afastar a observância do
planejamento anual da colttrataçào.

Dessa forma, considerando que a Adnlinistraçào já havia ccnillcado o alinhamento da
demanda e que a documentaçào definitiva será incorporada ilos âLltos, entende-se que o
apontamento será saneado mediante a complementaçào da instruçào processual.

OJ _ DA CONSULTA IIESTRITA AO ÓRCÁO DE CÀDÂSTRO IMOI]II,ÍÁR,IO

Em atenção ao apontamento, esclarece-se que a inexistência de imóvel público disponível
para alendimento da necessidade da Extensâo EMEI Jeová Pereira da Silva foi inicialmente
verificada mediante consulta ao Cadastro Imobiliário do Municipio, conforme documentaçào
constante às fls. I0/12.

A consulta realizada teve por finalidade identificar a existência de imóveis integrantes do
patrimônio municipal que pudessem atender às necessidades da Administraçào, tendo sido
encaminhada ao setor responsável pelas informações cadastrais dos imóveis municipais.

Todavia, considerando a recomendação da Controladoria Geral do Município e visando
conferir maior robustez à comprovação exigida pelo art. 74, § 5', inciso Il, da Lei Federal n'
14.13312021, será realizada consulta complenrentar junto ao setor responsável pelo patrimônio
municipal, a fim de verificaÍ a existência de imóveis públicos vagos e disponiveis que possam

atender à finalidade pretendida. A referida norma exige, para a locaçào por inexigibilidade
fundada no inciso V do aÍ|. 74, a certificaçào da inexistência de imóveis públicos vagos e

disponiveis que atendam ao objeto.
A providência complementar possui caráter de reforço da instruçào processual e de

aprimoramento da segurança jurídica da contratação, não significando que a consulta
anteriormente realizada teúa sido desprovida de validade, mas apenas que a Administração, em
atençâo ao contÍole intemo, ampliará a verificaçào para contemplar expressanrente o setor
patrimonial.

Assim, será juntada aos autos manifestação do setor de patrimônio municipal quant
existência ou inexistência de irnóvel público vago e disponivel que possa atender à necessida
dâ Extensâo EMEI Jeová Pereira da Silva.

I

Enli
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Dessa forma, entende-se que o apontamento será devidamente saneado mediante a

complementação da instrução processual, em observância ao art. 74, § 5', inciso II, da Lei Federal
n" 14.l,33/2021.

04 _ DA AUSÊNCIA DE REGISTRO SOBRE A ORIGEM DA PROPOSTA DE
LOCAÇÁO

Em atenção ao aponlamento, esclarece-se que a Proposta de Locaçào de lmóvel constante
às fls. l3114 foi apresentada pelo proponente, tendo sido posteriormente submetida à análise
tecnica e administrativa da Administração.

A contratação por inexigibilidade prevista no art. 74, inciso V, da Lei Federal n'
14.133/2021 pressupõe a demonstração de que as características de instalações e de localizaçào
tomam necessária a escolha de determinado imóvel, bem como a observância dos demais
requisitos previstos no § 5'do reÍ'erido artigo.

Nào obstante, reconhecendo a necessidade de conferir maior transparência à origem da

proposta e à forma de aproximaçào entre a Administraçào e o proponente, cumpre destacar que a

apresentação inicial da proposta nào foi utilizada, por si só, como parâmetro para definição do
valoÍ da contratação. A Administração submeteu o imóvel à avaliaçdo técnica realizada por
profissional devidamente habilitado e credenciado junto ao Conselho Regional de Corretores de

Imóveis do Maranhào - CRECyMA, tendo o respectivo Laudo de Avaliação apurado valor de

mercado inferior àquele inicialmente apresentado pelo proponente. Assim, enquanto a proposta
inicial indicava o valor mensal de RS 10.000,00, o Laudo de Avaliaçào estabeleceu como
parâme(ro o valor mensal de R$ 9.750,00, montante posteriormente considerado pela autoridade
competente para fins de deÍinição do valor da contratação.

Dessa forma, evidencia-se que a Administraçào não se limitou a acolher o valor
apresentado pelo proponente, tendo submetido a pretensâo à análise técnica independente e

adotado valor inferior ao inicialmente ofertado, em observância aos principios da economicidade,
razoabilidade e interesse público. A adoção do valor indicado no Laudo de Avaliação demonstra,
ainda, que a proposta inicial não vinculou a Administração quanto âo preço, tendo prevalecido o
parâmetro técnico de mercado apurado pelo profissional habilitado. Assinr, considerando que a

escolha do irnóvel e a definição do valor da locaçào encontram-se amparadas nos elementos
téclricos constantes dos aLrtos, especialrnente no Laudo de AvaliaçÀo, e que a Administraçào
adotou \'âlor inferior ao inicialnente proposto pelo interessado, entende-se qul': o apontamento se

encontra devidamenle justificado, sem prejuízo do registro lonnal da origenr da proposta para fins
de maior transparência e aperfeiçoamento da instrução processual.

05 _ DA DIVERCENCIA DE METRAGEM DO IMÓVIiL ENTRE OS
I)OCUMENTOS TÉCNICOS

Em atençào ao apontamento, recoúece-se a existência de divergências quanto às

dinrensôes do imóvel registradas nos diferentes documentos que integram o processo,
cilcunstância que recomenda a adoção de providência específica para a confirmação da metrag
elêtivamente considerada para fins da contrataçào.

Conforme apontado pela Controladoria Geral do Município, a Proposta de Locação, o
Laudo de Avaliação, o Parecer Técnico e o Boletim de Cadastro Imobiliário apresentam medidas
distintas, sendo necessária a definição precisa das áreas que efetivamente compõem o imóvel
objeto da locação.
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A Administração reconhece que a correta identificaçào fisica do bem é elemento
essencial para asseguar a segurança jruídica da contrataçào e a adequada aferiçào do valor
locaticio, especialmente considerando que o a . 74, § 5', inciso I, da Lei Federal n" 14.133/2021
exige avaliação prévia do imóvel, inclusive quanto ao seu estado de conservação e demais
elementos relevantes para a contratação.

Dessa forma, visando sanar a divergência apontada, será providenciada a realizaçào de

conferência técnica da metragem do imóvel, preferencialmente mediante medição in loco por
profissional habilitado, com a emissão de documento tecnico complementar que identifique de

forma precisa a área construída, a área do teneno e eventual área anexa efetivamente abrangida
pela locaçâo.

Após a realizaçâo da conferência, os documentos da contratação que apresentarem
divergência serão devidamente compatibilizados, de modo que a proposta, o parecer técnico, o

laudo de avaliação, o termo de referência e o instrumento contratual adotem a mesma descriçào e

metragem do imóvel efetivamente locado.
A providência também permitirá confirmar a adequaçào do valor Iocatício às

características reais do objeto, em observância ao art. 23 da Lei n' 14.13312021, que exige
compatibilidade do valor previamente estimado com os valores praticados pelo mercado e com as

quantidades e peculiaridades do objeto.
Assim, considerando que a divergência será objeto de conferência e saneamento técnico

antes da formalização definitiva da contratação, entende-se que o apontamento será devidamente
atendido mediante a complementação e compatibilização dos documentos constantes dos autos.

06 _ DA AUSÊNCIA DE ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

Em atençâo ao apontarÍlento, esclarece-se que a ausência de elaboração do Estudo
Tecnico Preliminar - ETP encontra-se devidamente justificada no Documento de Formalizaçào
de Demanda - DFD, constante às fls.07/08, em razào da natureza especifica e da baixa
complexidade operacional da contratação, consistente na locação de imóvel destinado ao

funcionamento da Extensão EMEI Jeová Pereira da Silva.
O aí. 72, inciso l, da Lei Federal n" 14.133i2021 estabelece que o processo de

contrataçào direta será instruído com o Documento de Formalizaçào de Demanda e, se for o caso.

Estudo Técnico Preliminar, não estabelecendo, portanto, a obrigatoriedade absoluta de elaboraçào
do referido documento em toda e qualquer hipótese de contrataçào direta,

No presente caso, a Administração considerou que a finalidade pretendida está

claramente definida desde o início da instruçào processual, qual seja, a disponibilizaçào de

imóvel adequado ao funcionamento da Extensào EMEI Jeová Pereira da Silva, nào se tratando de

contrataçào que demande estudo de diÍ'erentes soluções tecnológicas, metodológicas ou
operacionais de elevada complexidade.

Ademais, a necessidade administrativa, a adequação do imóvel e a viabilidade da

contrataçào foram demonstradas por meio do conjunto de documentos que integram o processo.

incluindo o Documento de Forrnalizaçào de Demanda, a justificativa para escolha do imóvel, a

avaliação previa realizada por profissional habilitado, o Parecer Tecnico, a comprovaçào da

inexistência de imóvel público disponível e o Termo de Referência, elementos que permitem
Administração identificar a necessidade a ser atendida e avaliar a adequaçào do imóvel
finalidade pretendida.
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Ressalte-se, ainda, que a própria Lei no 14.13312021, ao disciplinar a contrataçâo direta,
estabelece no arl. 72 que o Estudo Técnico Preliminar será apresentado "se for o caso",
evidenciando que sua exigência deve ser analisada de acordo com as características e

peculiaridades de cada contratação.
No caso em análise, a contratação possui objeto especifico e determinado, relacionado à

locação de imóvel para atendimento de necessidade educacional previamente identificada, sendo
que a solução pretendida nào decorre de uma escolha genérica entre diversas altemativas, mas da
nccessidade de disponibilização de espaço fisico compativel com o luncionamento da unidade de
Educaçâo Infantil.

Dessa forma, considerando que a ausência do Estudo Técnico Preliminar lbi
expressamente justificada no DFD, que a contratação possui natureza especifica e baixa
complexidade operacional e que os demais documentos integrantes da instruçào processual
demonstram a necessidade administrativa, as características do imóvel e a adequaçào da soluçâo
escolhida, entende-se que a nâo elaboração do ETP encontra-se devidamente fundamentada.

Assim, entende-se que o apontamento está devidamente justificado, razão pela qual se

solicita o seu afastamento.

07 - DA AUSÊNCrA DE TNDTCAÇÁO DA ME'I'ODOLOGIÀ UTILTZADA PARA
O VALOR DO METRO QUADRADO NO LAUDO DE AVALIAÇÀO

Em atenção ao apontamento, esclarece-se que o Laudo de Avaliaçào constante às Íls.
l(r/23 fbi elaborado por profissional devidamente habilitado e credenciado junto ao Conselho
Rcgional de Conetores de Imóveis do Maranhão - CRECI/MA, tendo sido utilizado pela
Administração como parâmetro técnico para aferição do valor locatício do imóvel.

O referido laudo estabeleceu valor de locação com base em parâmetro de valor por metro
quadrado situado entre R$ 7,00 e RS 9,00, considerando as características do imóvel e os valores
identificados para a localidade.

O art. 74, § 5o, inciso I, da Lei n" 14.133/2021 exige avaliaçào prévia do imóvel nas

contratações de locação realizadas com fundamento no inciso V, enquanto o art.23 estabelece
que o valor previamente estimado deve guardar compatibilidade com os valores praticados no
mercado.

Ressalta-se que a avaliação não foi realizada de forma arbitrária pela Administração, mas
por profissional habilitado e regularmente credenciado junto ao CRECÍMA, tendo o laudo
servido de fundamento para a definição do valor final da contratação.

08 _ DA REFERÊNCIA A LEVANTAMENTO DE
CONSTANTE DOS AUTOS

DEMANDA NÁO

Iim atenção ao apontamento, esclarece-se que a Justificativa para Escolha do Imóvel,
constantc às fls.28129, 1-ez relerência a levantamento rcalizado pela Secretaria Municipal de
Educaçào - SEMED quanto à necessidade de atendimento educacional existente na regiào ern
que se localiza o imóvel.

O referido levantamento foi utilizado corno elemento de suporte à demonstração da
necessidade administrativa e à justificativa da escolha do imóvel, juntamente com os
aspectos considerados pela Administração, tais como localização, adequaçào da estrutura
alendimento da hnalidade educacional pretendida.
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Dessa forma, será providenciada a juntada do levantamento de denranda elaborado ou
utilizado pela SEMED, contendo os elementos que permitam demonstrar a necessidade de

atendimento educacional na regiào e os parâmetros considerados pela Administração.
A providência tem por finalidade conÍ'erir maior objctividade, transparência e

rastreabilidade à motivaçâo adminislrativa, permitindo que os órgãos de controle possam verificar
os elementos fáticos que subsidiaram a escolha do imóvel.

Considerando que a justificativa da escolha já se encontra Íormalizada nos autos e que o
documento utilizado como suporte será incorporado ao processo, entende-se que o apontamento
será devidamente saneado mediante complementaçâo da instrução processual.

09 - DO TERMO DE REFERf,NCIA

Em atenção ao apontamento, reconhece-se a existência de inconsistência na tabela de

composição do valor constante do Termo de Referência, especificamente quanto à indicação da
quantidade e do valor unitário.

Considerando o prazo de locação de 22 (vinte e dois) meses e o valor mensal de R$
9.750,00, apurado no Laudo de Avaliaçào, o valor total correto da contratação coÍresponde â:

22 meses x R$ 9.750,00 = R$ 2 14.500,00.
Dessa forma, a indrcação de R$ 214.000,00 constante da tabela deverá ser corrigida,

passando o valoÍ total estimado da contratação para R$ 214.500,00.
Da mesma forma, a estrutura da tabela será retiflrcada para que a quantidade corresponda

ao número de meses de locação, qual seja, 22 (vinte e dois) meses, e o valor unitário corresponda
ao valor mensal da locação, de RS 9.750,00, resultando no valor total de RS 214.500,00.

A correção mostra-se necessária para assegurar a correspondência entre a memória de

cálculo, o período de vigência e o valor mensal efetivamente considerado para a contrataçào, em
observância ao art. 23 da Lei Federal n' 14.13312021.

Dessa forma, o Termo de Referência será devidamente retiÍicado, corrigindo-se a tabela
dc composiçào de valores e o valor total da contratação.

Assim, considerando que se trata de erro malerial passível de correçào e que a retificação
será promovida antes da formalização definitiva da contrataçào, entende-se que o apontamento
será devidamente saneado.

IO - DA DIVERGÊNCIA ENTRE O VALOR DA PROPOSTA E O VALOR
FINAL CONTRATADO

Em atençào ao apontamento, esclarece-se que a Proposta de Locaçào constante às fls.
l3114 apresentou inicialmente o valor mensal de R$ 10.000,00, enquanto o Termo de Referência
passou a considerar o valor mensal de RS 9.750,00, conforme parâmetro estabelecido no Laudo
de Avaliação do imóvel.

A dif'erença decorreu da adoção, pela Adminisrração, do valor tecnicamente apurado na

avaliação realizada por prolissional devidamente habilitado e credenciado junto ao Conselho
Regional de Corretores de Imóveis do Maranhão - CRECVMA, não tendo sido adotado
automaticamente o valor inicialmente apresentado pelo proponente.

A Administração, ao analisar a proposta inicial, considerou como parâmetro de preço o
valor resultante da avaliação técnica, de modo a assegurar que o montante da contra
perrnanecesse compativel com o valor de mercado identificado para o imóvel.
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I I - DO ERRO MATERIAL QUANTO AO OBJETO DA CONTRATAçÀO

Em atenção ao apontamento, esclarece-se que a referência à "Extensào da Escola
Municipal Antônio Leite", constante do documento de justificativas aos apontamentos da
Procuradoria Geral do Municipio, decorreu de mero erro material na elaboração do documento.

O objeto correto do presente pÍocesso consiste na locaçâo de imóvel destinado ao

funcionamento da Extensão EMEI Jeová Pereira da Silva, sendo esta a finalidade eÍêtivamente
prerendida pela Administração e constante dos demais documentos que integram o procedimento.

A inconsistência identificada não representa alteraçào do objeto da contratação, tratando-
se exclusivamente de eno mateÍial de redação e identiÍicação ocorrido na elaboração do
documento.

Dessa forma, será juntada aos autos a justificativa devidamente corrigida, com a

identificação precisa do objero da contratação, substiruindo-se a referência equivocada à

"Extensão da Escola Municipal Antônio Leite" pela correta denominação Extensão EMEI Jeová
Pereira da Silva.

A providência assegurará a uniformidade e a fidedignidade das informações constantes
do processo, evitando qualquer dúvida quanto ao objeto efetivamente pretendido pela
Administraçâo.

Assim, considerando que o ero material será devidamente corrigido mediante a juntada
de nova justificativa aos autos, entende-se que o apontamenlo será saneado.

I2 _ DAS FRAGILIDADES NA DOCUMENTAÇÂO DE HÀI}ILITAÇAO

Em atenção ao apontamento, esclarece-se que a Administração não recoúece a

necessidade de complemenração da documentaÇào de habilitação e dr comprovação da situação
jLrrídica rclacionada ao imóvel e ao proponente, especialmente diante das inconsistências
rdentificadas na documentaçào constante dos autos.

Quanto à Declaração de Residência, constante à fl. 50, e ao Comprovante de Residência,
constante à fl. 5l , esclarece-se que os documentos se encontram em nome de
qual será providenciada documentação complementar apta a demonstrar o ví
os terceiros indicados e o proponente, ou, conforme o caso, será apresentada
de residência em nome do próprio interessado.

iros, razão pela
lt o exrstente entre
I) a documentaç O

A providência encontra respaldo no aí.74, § 5', inciso I, da Lei Federal n" 14.13312021,
que exige avaliação prévia do imóvel nas contrataçôes de locaçào realizadas por inexigibilidade,
alem da exigência geral de compatibilidade do valor estimado com os pÍeços praticados no
mercado.

Assim, a redução do valor mensal de R$ 10.000,00 para R$ 9.750,00 não representou
majoraçào ou vantagem indevida ao particular, mas, ao contrário, resultou na adoçâo de valor
inferior ao inicialmente proposto, respaldado por avaliação realizada por profissional
tecnicamente habilitado.

Dessa forma, considerando que o valor final decorre de avaliaçào tecnica realizada por
profissional devidamente credenciado junto ao CRECI/MA e que será Íbrmalizado nos autos o
esclarecimento acerca da adoçào do referido valor, entende-se que o apontamento está

devidamente saneado.
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No que se refere à Certidão de Tramitação de Título de Legitimação Fundiária, constante
à fl. 57, reconhece-se que o documento demonstra a existência de procedimento de regularização
fundiária ainda em tramitação.

Considerando que a contratação envolve a locaçào de imóvel, a Administração deverá
esclarecer documentalmente a situâção dominial e possessória do bem, bem como demonstrar que

o pÍoponente possui legitimidade jurídica para disponibilizar o imóvel à locação e celebrar o

respectivo contrato com o Município.
Assim, será providenciada documentaçâo complementaÍ referente à situação jurídica do

imóvel, incluindo, conforme disponível, documentação relativa à posse, propriedade,

regularização fundiária e/ou instrumento que demonstre a legitimidade do proponente para

celebrar a locação.

Quanto às Certidões Positivas de Débitos Municipais conslantes às fls. 58/60, a

Administração reconhece que a situação deverá ser devidamente esclarecida e regularizada antes

da formalização definitiva da contratação.
A Lei Federal n' 14.'13312021 estabelece, em seu art, 68, a necessidade de comprovaçào

da habilitaçào Íiscal, social e trabalhista, incluindo a regularidade perante a Fazenda federal,
estadual e/ou municipal, conforme o caso. O § l'do mesmo aÍtigo admite, inclusive, a utilização
de outros meios hábeis para comprovação da regularidade.

Dessa forma, serão adotadas as providências necessárias para apresentaçào de certidôes
atualizadas e, sendo o caso, comprovaçào da regularização dos débiros ou documentaçâo
juridicamente adequada quanto à sua situação, de modo que a contrataçào somente prossiga após

a verificaçào do atendimento aos requisitos de habilitaçào exigiveis.
Ressalta-se que a presente manifestação não pretende afastar a necessidade de

comprovaçào dos requisitos legais de habilitaçâo, mas, ao contrário, registrar que as

rnconsistências apontadas serào objeto de saneamento documental antes da conclusào da

contratação direta.
O arl.72, inciso V, da Lei n' 14.13312021 estabelece expressantentc que o processo dc

conftatação direta deve conter à comprovação de que o contratado prcenche os requisitos de

habilitaçâo e qualificação mínima necessária.

Assim, considerando que serào juntados documentos destinados a comprovar o vinculo
de residência, esclarecer a situaçào dominial e possessória do imóvel e regularizar ou esclarecer a

situaçâo Íiscal do proponente, entende-se que o apontamento se encontra em fase de saneamento,
devendo a documentação complemelltar integrar os autos antes da conclusão da contÍataÇão.

CONCLUSAO

Em vista das justificativas acima aludidas, verifica-se que os apontamentos tbrmulados
pela Controladoria Geral do Municipio foram devidamente analisados pela Administração, tendo
sido identificadas as providências necessiárias ao esclarecimento, correção e complementação da

instruçào processual.
Parte dos apontamentos encontra-se esclarecida mediante a presente nranifestaçào,

enquanto os demais serào atendidos por meio da juntada de docurnentos complernentares,

correçâo de erros materiais, complementaçào de docunrentos técnicos, nferência da metragem
do imóvel, atualização da documentaçâo de habilitação e forma
relacionados à formação do preço e à escolha do imóvel.
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Ressalta-se que as providências adotadas têm por finalidade asseguÍar que o processo de

contratação direta permaneça devidamente instruído, especialmente quanto aos requisitos
previstos nos arts. 68, 72 e 74, § 5', da Lei Federal n' 14.13312021, garantindo a demonstração da

necessidade administrativa, da adequação do imóvel, da inexistência de imóvel público

disponível, da compatibilidade do preço, da legitimidade do contratado e do atendimento aos

requisitos de habilitação.
Dessa forma, após a juntada dos documentos e a realizaçào das correções e

complementaçôes indicadas na presente justificativa, entende-se que estarão atendidas as

recomendações formuladas pela Conholadoria Geral do Município, não havendo óbice ao regular
prosseguimento do procedimento administrativo, observadas as providências necessárias ao

completo saneamento da instrução processual.

Imperatriz Ma,2'7 de maio de 2026

FRANCIS SILVA DE OLIVETRA
A 34171-l
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DECRETO N" OT5 DE 20 DE JANEIRO DE 2025.

Aprova o planejamento realizado
para o Plano de Contratação
Anual (PCA), para o exercício de
2025, no âmbito do Poder
Executivo Municipal e dá outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE IMPEI{ATIIIZ. Irstado do \'laranhào.
RILDO DE OLMIRA AMARAL, ro uso de suas atribtriçôes clLrc llre stio conlêridas por lei:

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal n'04512024, art. 14, que

trata sobre a exigência de elaboração do Plano de Contratação Anual no âmbito da

Administração Pública Municipal;

CONSIDERANDO a realização do planejamento de contralações públicas,
visando o exercício de 2025, conforme o conjunto de documentação apensada no

Processo Administrativo n" 02.04.00.0004/2025-SEAMO;

DECRETO:

Art. l" - Fica aprovado o Plano de Contratações Anual (PCA) do executivo
municipal, incluído suas Secretarias e Orgãos, para o exercício de 2025 nas

conformidades da tabela contida no Anexo Único, que a este acompanha a que se refere

os ans. l5 e 17, do Decreto Municipal n" 04512024. no ârnbito do Poder Executivo do
Município de Imperatriz (MA).

Art. 2" A execução e o cumprimento do PCA serão de responsab ilidade,
acompanhamento e fiscalização das Secretarias e Orgãos, de acordo com as suas

respeclivas proposituras de contratações públicas, consolidadas na tabela contida no

Anexo Único.

Parágrafo Unico. As eventuais necessidades de adeqLrações, arnpliações e

exclusões das proposituras contidas na tabela, bem como correçÕes de quaisquer
informações inseridas no PCA, deverão ser precedidas de justificativa e/ou documento
técnico correlato, com clara demonstração dos fatos e motivos para tal, ratificadas pelo

respectivo ordenador de despesa da Secretaria/Orgão. ern processo administrativo
devido, com transparência, publicidade e comunicação ao controle interno.

Rua Rui Barbosa, 201 , I " aldar. Centro. Imperatriz-MA. CEP 65.900-440
wwrry,imperatriz.ma.gov.br/pmi
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Art. 3" O Plano Anual de Contratações Públicas poderá ser revisado e

alterado, por meio de inclusão, exclusão ou red imensionamento de itens,
motivadamente, especialmente no tocante a unificação de procedimentos de conlratação
pública que resultem em melhores propostas e preços ao ente municipal e que,

consequentemente, evitem duplicidade de preços

para os mesmos objetos, ou objetos similares ou com com características que
possibilitem o agrupamento destes.

Art. 4" - Este Decreto entla erl vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFBITO MUNICIPAL DE, IMPERATRIZ, ESTADO DO
MARANHÁO, EM 20 DE JANEIRO DE 2025.

t+\
- -. I

RILDO DEOLIVEIRA AssinadodeformadisitalporRrLDo
DE OLIVEIRA AMAR AL:78714320363

AMA RA L:787 1 4320363 Dados: 2o2s.ot.20 I 7:35:30 -03'00'

RILDO DE OLIVEIRA AMARAL
Prefeito Municipal
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Rua Rui Barbosa, 20 I . l' andar. Cen tro. Imperatriz-MA. CEP 65.900-,140.
r?ww.imperatrizma,gov,br/pm i
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SETOR DE EDUCAçÃO INFANTIL

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU(]AÇÃO _ SEIIIED
SETOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL
IMPERATRIZ _ MARANHÃO

ASSUNTO: Análise da capacidade fisica e pedagógica da Escola Municipal de Educação

Infantil Jeová Pereira da Silva. levantarnenlo de dernanda educacional no Bairro Habitar Brasil e

adjacências e necessidade de ampliação da oferta de vagas mediante implantação de extensão

escolar.

I - IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE ESCOLAR
unidade Escolar: Escola Municipal de Educaçâo lnfantil - EMEI Jeová Pereira da silva

Endereço: Rua Ônix, esquina com Rua Rubi. sr'n

Bairro: Habitar Brasil
Municipio: lmperatriz - Maranhão

Área total do imóvel: 786 m'z

Irr - DA SITUAÇÃO ATUAL DA EMEI JEOVÁ PEREIRA DA SILVA
A EMEI Jeová pereira da Silva enconlra-se instalada em imóvel com área total de

786 m!. onde estão distribuidas salas destinadas às atividades pedagógicas, instalações

sani!írias, áreas administrativas. ambientes de alimentação. circulação, recreação e demais

a.p."aÀ.tiu. indispenúveis ao adequado funcionamento de uma unidade de Educação Infantil'

II _ DO OBJETO
O presente parecer Pedagógico tem por finalidade apresentar a análise tealizzda

pelo Departarnento Pedagógico de Educação e Educação de

i.p.rutii, - SEMED qúanto às condições Municipal de

Educação Infantil Jeová Pereira da Silva, ia de demanda

educacional adicional na região do Bairro Habit

A análise decorre da continua procura de pais e responsáveis por novas matrículas

na Educação lnfantil. associada ao levantatnento de demanda realizado pelo setor competente,

no qual Íoi identificada a necessidade de anrpliação da oferta pública em no mÍnimo t50 (cento

e cinquenta) novas vagas.

A avaliação considera conjunhmente a quantidade de crianças atualmente atendidas,

o número e a composição das turmas existentes, a estrutura fisica da unidade, a área total do

imóvel. a impossibilidade de criação de novas salas em quantidade suficiente e os parâmetros

pedagógicos nacionais aplicáveis à organização dos agrupamentos da Educação Infanti['

PARECER PEDAGOGICO

Rua tjrbano Sartos. 1657 Juçara. Imperarir MA
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conforme o Reratório de capacidades das Turmas _ Ano Letivo 2026. emitidopela secretaria Municipar de Educação .. ts d. r*.ã. de 2026.a unidade possui r2 (doze)turmas, abrangendo creche I - Matemar I, creche II - Matemal Ir. pré-Escola I e pré-Escora II.

A composição registrada é a seguinte:

rDados obtidos pckr sislelna c'ducacional - GEDIIC

Creche I
Creche I
Creche II
Creche II
Creche II

Pré-Flscola I

Pré-Escola I
Pre-llscola I

Pré-llscola I

Matemâl I 
^Maternal I B

Matemal II 
^Maternâl ll u

Matemal II C
I Período A
I Período B

I Período C

I Período D

II Período Â
Il Período B

Pré-Escola II C

Matutirx)

Vespen ino

Intcgral

Matutiro

Vcspen ino

Matut ino

Vcspenino

Matutino

Vespenino

Miltutino

Vcspenino

Vespertin0

Capacidade
Csdastràdâ

20

2l
71

l-5

l0
l0
20

21

t5
20

2o

261

7 5,00/o

85,70/o

91,'to/o

E4,0o/o

92,0%

8s,0%

100,Íto/o

E0,jyo

95,2yo

100,0%

80,0%

t5,0%

üt§

5

3

2

4

2

3

0

4

I
0

4

3

m

Matrículas Saklo nominalTurnoCurso/Série Turma
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os quantitativos acima coÍÍespondem aos registros oficiais constantes do relatórioda SEMED.

idade, estes espaços foram
tado no pátio destinado às
experiências de aprendizag

no sistema e o respectivo saldo nominal não
mo capacidade pedagógica efetiyâmente

ucação Infantil deve_se para além da estrutura
a relaçào criança/ed ucador. organizaÇão dosm as demais condições necessárias ao

caçào e cuidado.

IV - DOS PARÂMETROS NACIONAIS PA
AGRUPAMENTOS

Rua []rbano Sanbs. 1657
hI p:,/,,tvw !l . irppcrâlriz. nta.gov. hr _
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SECRETARTA MUNtCtPAL DE EDUCAÇÃO

SETOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL

A Resolução CNE/CEB n" l, de 17 de outubro de 2024, instituiu as Diretrizes
Operacionais Nacionais de Qualidade e Equidade para a Educação Infantil, estabelecendo
parâmetros destinados à garantia de condições adequadas de atendimento nas creches e pré-
escolas.

Conforme orientação oficial do Ministério da Educação, deve ser observada a
seguinte proporção máxima de bebês e crianças por educador(a):

rEüübh
5 hebês por educado(a)

E bebês por educador(a)

l2 bebês/crianças por educador(a)

l8 criarças por educador(a)

20 crianças por cducador(a)

Assim. para detenninação da capacidade pedagógica de cada turma, devem ser

considerados conj untamente :

. faixa etiiria das crianças;

. quantidade de educadores disponíveis para o respectivo agrupamento;

. área útil da sala destinada às atividades:

. condições de circulação e acessibilidade;

. mobiliário e equipamentosl

. instalações sanilárias adequadasl

. segurança;

. ventilação e iluminação:

. necessidades específicas das crianças atendidas;

. condições para realização das atividades de cuidado, interação, brincadeira, repouso e

aprendizagem.

No caso específico da EMEI Jeová Pereira da Silva. considerando a nomenclatura
atualmente utilizada para os agnrpamentos. o planejamento deverá observar a idade efetiva das

crianças de cadâ turmâ. aplicando-se o parâmetro nacional correspondente.

as5

I ,{grupanento escolar Parâmetm a ser observado conforme idade

A organizaçào das turmas da Educação Infantil deve considerar as especificidades
próprias de cada faixa etária.

Cumpre destacar que esses quantitativos constituem parâmetros de proporção
criança/educador. não devendo ser interpretados como autorização automática para utilização
de detenninada quanlidade de cdanças em qualquer sala.

Para fins de referência pedagógica: %,

Er,r I I

Rua Urbano Santos. 1657 - Juçara. Imperatriz - MA
h n:/www.inncrirlri/.rna.gov.hr - -I;mail: semcdtnnerâlriz(Dgmail.com
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Agrupametrto esc0làr

Maternâl I /Crcche I
MaterÍal lI / Creche ll
Pre-Escola I
Pré-Escola lI

Parámetm a scr obsc11ado conforme idâde
Sc crjrnpo.ilo por criirnças cle 25 rr 35 rrtr.rc.: itt(1 l2 crianç s por cduca<Ior(a)
Sr' cornno to p,rr crianças tlc 37 l .18 »,,:es: ut[ i criânçâs por cducâdor(a)
( rixnÇas dc aFro\illitdarucnte -l anar: at(,20 crianças por cducâdo(a)
( rilnças dc uploxirnildalr)enlc -i lllos. itÍ{ 20 criânças por c(lucador(a)

A correspondência definitiva entre a nomenclatura da tunna e o parâmetro deve ser
realizÀda pela idade das crianças efed vamente matriculadas. evitando-se estabelecer limite
apenas pela denominação administrativa do agrupamento.

V - DA ANÁLISE DA CAPACIDADE CADASTRADA DAS TURMAS
o Relatório de capacidades demonstra que algumas turrnas possuem capacidade

administrativa cadastrada de 24 ou 25 crianças, como ocoÍre nas turnas de creche II e em uma
turma de Pré-Escola II. Esses quantitativos devem ser analisados à luz da proporção
criança./educador estabelecida nas orienlações nacionais.

Nesse sentido. uma turrna de crianças de 37 a J8 meses. por exemplo, possui como
referência nacional a proporção máxima de lE crianças por educadàr. anquunto para crianças
de 4 e 5 anos a proporção é de 20 crianças por educador.

Dessa maneira, o fato de o sistema administrativo registrar determinada sala com
capacidade de 24 ou 25 crianças nâo signiÍica necessariamente que esse quantitativo
corresponda à lotação pedagógica recomendada para um único educador.

Também não é possível, apenas a paÍir do Relatório de Capacidades anexado,
concluir pela existência de inadequação nas tunnas atualmente constituídas, pois o documento
não informa a quantidade de educadores alocados em cada agrupamento.

Entretanto, os dados demonstram que a utilização do saldo nominal de vagas
depende necessariamente da análise pedagógica de cada turma.

Por essa raz.ào, as 3l vagas indicadas como saldo no sistema não podem ser
consideradas âutomaticamente como 3l vagas efetivamente disponíveis para novâs
matrículas.

VI - DA CAPACIDADE FiSICA DA UNIDADE
A EMEI Jeová Pereira da Silva possui área lotal de 786 mr. Essa metragem

corresponde à área global destinada ao funcionamento da escola. abrangendo não somente salas
destinadas às atividades pedagógicas. mas também espaços administrativos. sanitários,
alimentação, descanso, circulaçào. recreação e demais ambientes necessários ao atendimento das
crianças.

Portânto, não se mostra tecnicamente adequado estabelecer a capacidade da escola
por meio da simples divisão da rírea total de 786 m'? pelo número de crianças matriculadas.

Rua Urbano Santos, 1657 -
htlo:i''rvu rv.irnncrariz.uta.grrv.br -
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A análise Íisica deve considerar principalmente a área útil efetivamente destinada
às atividades de cada turma. além da necessidade de preservaçâo dos demais ambientes
indispensáveis ao funcionanrento da Educação Infantil.

Atualmente. os ambientes disponíveis encontram-se comprometidos com o

funcionamento das l2 turmas existentes, que atendem 230 crianças.

A avaliaçâo realizada por este Departamento Pedagógico demonstra que o imóvel
nâo dispõe de novos ambientes pedagógicos em quantidade suficiente para implantaçâo
das turmas necessáriâs ao atendimento da demanda adicional identificada.

Não se apresenta pedagogicamente recomendável transformar espaços de

alimentação, descanso. Íecreação. administração, circulação ou demais ambientes essenciais em

salas improvisadas para atendimento perÍnanente.

Da mesma fonna. nào constitui solução adequada arnpliar indiscriminadamente a
quantidade de crianças nas turmas existentes, considerando que tal medida podeú comprometeÍ:

. o acompanhamento pedagógicoi

. as atividades de cuidado;

. a interação entre crianças e educadores;

. o desenvolvimento das brincadeiras e experiências pedagógicas;

. a mobilidade nos ambientes:

. a Segurança;

. a organizzçáo das rotinas;

. e a qualidade do atendimento educacional.

VII - DO SALDO NOMINAL DE 3I VAGAS
O relatório registra 261 vagas de capacidade administrativa e 230 matriculas,

resultando em saldo nominal de 3 I vagas e taxa geral de ocupação de 88,1%.

Esse saldo. entretanto. encontra-se distribuído entre diferentes turmas, etapas e

turnos. variando entre zero e cinco vagas cadastradas por turma.

Não existe. portânIo. um conjunto
indistintamente crianças de qualquer faixa eária.

único de 3l vagas capaz de atender

Uma criança somente poderá ocupar eventual vaga se houver, simultaneamente:

l. compatibilidade de sua idade com o agrupamento;
2. disponibilidade no respectivo turno;
3. atendimento à proporção criança,/educador;
4. capacidade fisica adequada da salal
5. condições pedagógicas para inclusão de nova matricula

Rua Urhrno Santos. 1657 Juçara. Imperalriz - MÂ
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Assim, o saldo administrativo do sistema não caracteriza capacidade ociosa doprédio nem elimina a necessidade de ampliaçâo da retle fisica.

VIII _ DA DEMANDA EDUC.ACIONAL IDENTIFICADA
o levantamento rearizado pero Departamento pedagógico de Educação Infantir,

considerando a procura por matrículas e as necessidades educacionais verificadas no BairroHabitar Brasil-e iíreas adjacentes, identificou demanda adicionar de, no minimo, llo i""oto .cinquenta) crianças.

Trata-se de quantitativo expressivamente superior à possibitidade de absorção pera
estrutura atualmente existente.

matemática. na qual todas as 3l vagas
veis o que, pelas razões pedagógicas
ainda permaneceria demanda mínima

150 crianças de demanda identiÍicada - 3l vagâs nominais = ,9 crianças sempossibilidade de atendimento.

A situação evidencia objetivarnente que peguenas adequações nas turmas atuais oueventual utilização de saldos residuais não sâá suficientes para solucionar a necessidade
educacional existente na regiâo.

A demanda requer arnpliação estrutural da capacidade de atendimento.

IX - DA I\i'ECESSIDADE DE IMPLANTAÇÁO DE EXTENSÂO DA EMEI JEOVÁPEREIRA DA SILVA
Diante dos erementos analisados. este Departamento pedagógico considera

necessária a imprantaçâo de uma EXTENsÃo DA e udr reovÁ pEú;iü-;i"slLv,c,
destinada à ampliação da oferta de Educação Infantil no Bairro Habitar Brasil e regiões
adjacentes,

A solução apresenta-se pedagogicamente adequada porque:
a) a unidade principal já possui l2 rurmas e- funciónuÁeuro;
b) atende atualmente 230 crianças;
c) possui área total de 786 m'?. já distribuída entre os diversos ambientes necessários ao
funcionamento escolar;

da demanda;
adastrada:
agrupamentos e turnos:
o máxima de crianças por

Rua Urbano Sanros, 1657 - Juçara, Impcratriz _ MÁ
http:/,'\vww, ünpcrittrir.nt .eo\.br - -E-rluil: .erleclirnncratriziri gnrail.corn
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i) a estrutura atual é incapaz de absorver quantitativo dessa magnitude sem comprometimento
das condições pedagógicas de atendirnento.

A extensão deverá ser localizada. preferencialmente. no Bairro Habitar Brasil ou
em área próxima, de modo a atender efetivamente a população que originou a demanda
identificada e facilitar o acesso das crianças e de suas famílias.

X- DO DIMENSIONAMENTO DA EXTENSAO
A estrutura a ser disponibilizada deverá possuir capacidade para promover a criação

de no mínimo 150 novas vagas de Educação Infantil.

A quantidade de turmas necessárias dependerá da distribuição efetiva dessas
crianças por idade.

Esse aspecto é relevante porque uma mesma quanlidade de 150 crianças podení
exigir números diferentes de agrupamentos conforme a composição etária.

Por exemplo, para o

referenciais nacionais de:

planejamento da extensão deverão ser observados os

. l2 crianças por educador. para crianças de 25 a 36 mesesl

. l8 crianças por educador. para crianças de 37 a 48 meses;
o 20 crianças por educador, para crianças de 4 e 5 anos.

Dessa forma. o dimensionamento definitivo do núrnero de salas não deverá ser

estabelecido apenas pela divisão de 150 crianças por um número uniforme de alunos por turma.

Deverá ser elaborado a partir da distribuiçâo da demanda por faixa etária,
associada à quantidade de educadores, à metragem das salas e às demais condições estruturais
do imóvel.

A extensão deverá possuir quantidade de ambientes suficiente para que a

implantação dessas vagas ocoÍra sem superlotação e sem necessidade de utilizaçâo
inadequada de espaços destinados a outras funções escolares.

XI _ DOS REQUISITOS PEDAGÓGICOS DO IMÓVEL DESTINADO À TXTBXSÃO
O imóvel a ser utilizado para implantação da extensão deverá ser previamente

avaliado pelos setores técnicos competentes da Secretaria Municipal de Educação, verificando-
se sua compatibilidade com o atendimento da Educação Infantil.

. criação das turmas necessárias para atendimento de pelo menos 150 crianças;

. organização dos agrupamentos conforme as respectivas faixas etilLrias;

. salas com dimensões compatíveis com o quantitativo de crianças;

. instalações sanitiirias adequadas ao público infantil;

Rua []rhano Sânk)s. 1657

Irtl n: ,,'wrl w. in rncrrlriz-. trlit gor-bl -
Juçara. Inlperatrir M^
-lr-Inai[: scl]rcJ irnncrirlri/ írgnrli l.com

Sob o aspecto pedagógico, deverá possuir, no mínimo. condições que possibilitem:
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ambientes destinados à alimentação;

acessibilidade:
ventilação e iluminação adequadas:
condições sanitiírias apropriadas:
segurança das crianças e profissionais;
adequado funcionamento das atividades de cuidado e educaçào.

A capacidade finar do imóvel deverá ser estabeiecida mediante avariaçâo conjunta
dos aspectos arquitetônicos, pedagógicos, sanitários, de acessibiridade e seguranfa, não
sendo suficiente a análise exclusivamente da metragem globai do irnóvel.

XII - CONCLUSÂO E PARECER
Diante da anárise rearizada, este setor de Educação Infant da secreÍaria

Municipal de Educação de Imperatriz - SENIED conclui que existe demanda educacional
concreta para ampriaçâo de' no mínimo, 150 (cento e cinquenta) vagas de EducaçãoInfantil destinadas ao atendimento da populaçâo residente no aáino 

"Habitar 
Àrasil e

adjacências.

Constata-se que a EMEI Jeová pereira da Silva

. encontra-se instalada em imóvel corn área total de 7E6 mr:. mantém atualmente 12 turma§ em funcionamenÍo:. atende 230 crianças:
o possui capacidade administrativa cadastrada de 261 crianças:. apresenta saldo nominal de 3 I ,,.agas;

. possui turmas com ocupação de aré 100%;

' e não dispõe de novos ambientes fisicos em quantidade suficiente para irnprantação das
turmas necessárias ao atendirnento da nova demanda.

o relatório oficial confirma as 12 turmas, as 2-i0 matrícuras e o índice gerar de
ocupação de 88,1%.

- Ressalta-se que o saldo nominal de 31 vagas não pode ser interpreúado como
capacidade Íisica ociosa da unidade. pois se encontra disrribuídà entre diferentes faixas etárias
e tumos e sua eventual ocupação depende da compatib idade pedagógica de cada agrupamento.

Adicionalmente- a organizaçào das turmas deve respeitar a faixa etiária e a proporção
máxima de crianças por educador estabelecida pelas Diretrizes Operacionais Nacionais de
Qualidade e Equidade para a Educação Infantil. devendc a capacidad-e real de atendimento ser
determinada conjuntamente com as condições fisicas de cada ambiente.

Rua Ilrbano Sântos. 1657
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Mesmo considerando hipoteticamente o aproveitamento integral das 3l vagas
registradas, permaneceria demanda mínima de 119 crianças, evidenciando que a estrutura
existente é manifestamente insuficiente para atendimento da necessidade identiÍicada.

Diante do exposto, este Departamento Pedagógico manifesta-se
FAVORAVELMENTE e consideTa PEDAGOGICAMENTE NECESSÁRIA a
implanração de uma EXTENSÃO DA EMEI JEOVÁ PEREIRA DA SILVA, mediante
disponibilização de imóvel adequado, preferencialmente situado no Bairro Habitar Brasil ou em
suas proximidades, com capacidade estrutural e pedagógica suficiente para promover a

ampliação de, no minimo, 150 novas vagas de Educaçâo Infantil.

A implantação da extensão mostra-se necessária para:
. atender à demanda educacional identificada na região;
. ampliar o acesso à Educaçào Infantil;
. evitar a superlotação dos agrupamentos existentes:
. respeitar os parâmetros nacionais de qualidade;
. preservar as condições pedagógicas da unidade principal;
. assegurar ambientes apropriados ao desenvolvimento integral das crianças;
. e possibilitar expansão planejada e adequada da oferta educacional da Rede Municipal

de Ensino.

Assim. recomenda-se o prosseguimento das providências administrativas
necessárias à identificação, avaliação e disponibilização de imóvel destinado ao
funcionamento da extensão da EMEI Jeová Pereira da Silva, observando-se que sua

capacidade deverá ser compatível com a implantação de no mínimo 150 novâs vagâs,
distribuidas segundo a faixa etária da demanda e os parâmetros pedagógicos aplicáveis à
Educação Infantil.

Imperatriz MA, 20 de fevereiro de 2026.

€À;Lrno- banda'tror'
Coordenação de Educação Infantil

à" *r.,-ái. ?r1

- Rua [-rrhano Sârrft)s. 1657 - Juçara, Imperâtriz - lvlA
llu n:/,'www.inlDcftrlriz.nra g3y.fu - -li-urail: scrncdünp('ralriz(Dgmail.coln

Secretaria Municipal de Educação -- SEMED
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Técnica./Pedagógico - SEMED
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TERMO DE REFERÊNCIA
FORNECEDOR EXCLUSIVO, ART, 74, Y, LEI I 4.133 I2I

I. DOOBJETO
I .1 O presente Termo de Referência visa a Contratação Direta, por Inexigibilidade de

Licitação, visando a locação de imóvel para o funcionamento de Unidade de Ensino,
conforme as condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

2. ESPECTFTCÀÇÔES E ESTIMATM DE CONSUMO
2.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 214.000,00 (duzentos e quatorze mil
reais), pagos em 22 (vinte e dois) parcelas mensais no valor de R$ 9.750'00 (nove mil e

setecentos e cinquenta reais).

ESPECI CAÇÔES E ESI'llllATM I)À CO^-Tll,\'l À(lÃO

Itc nl D€scrição Unidade Quânt. R§ Unit. R$ Totâl

Locaçào de imóvel localizado n0 Via Coletora 02,

Quadra 47, Lotes 33 e 34, Lotcamento Vila Virória,

Impcratriz - MA, com áreâ total de 513,16 m1,

po55urndo as seguinles drmensôes e

confrontações: frente a lesle medindo 17,41

metros, confrontando-se com a Via Coletora 02;

latcral direita a sul medindo 25,00 metros,

conliontando-se com a Rua 34: t'undo a ocsle

mcdindo 17,20 metros, confrontando-se com o
lore 3l da quadra 47 pela Rua 34; e lalcral

esquerda a uone medtndo 31,47 metros,

contiontando-se com o lote 35 da quadra 47 pcla

Via Coletora 02

und 22 R$ 9.?50,00 RS 214 000,00

Sccretarir Municipal Lle lltlueaçiio
Rua Urbano Santos. n" l(r57 Bailro Juçara, lntpctrtriz - i\'11
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3. DARAZÃODE ESCOLHA DOIMÓVEL
3.1 A escolha do imóvel fundamenta-se em criténos técnicos e administrativos que

atendem ao interesse público, em conformtdade com os prrncipios previstos na Lei n'
14.13312021 , especialmente os da legatidade, eficiência, planejamento e economicidade.

O imóvel está situado em área de fácil acesso, inserido em região residencial e atendido

por transporte púbtico, fator que favorece o deslocamento das familias e amplia o acesso

à educação infantil, promovendo inclusão social.
3.2 A locação de imóvel pela Secretaria Municipal de Edtrcação - SEMED configura
medida necessária para assegurar a continuidade e a regular prestação do serviço público

educacional, em observância ao dever constitucional previsto nâ Constituição FederaI de

1988, que estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado. Ademais,

atende às diretrizes da Lei de Diretnzes e Bases da Educação Nacional, que atribui aos

municipios a responsabilidade pela oferta da educação infantil.
3.3 No caso em epígrafe, a inexistência de prédios públicos próprios na localidade

exige a locação de imóvel adequado, considerando critérios cssenciais, como Iocalizaçào
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estratégica para facilitar o acesso das famílias, segurança, acessibilidade e adequação às

normas educacionais. Além disso, a escolha do imóvel busca atender de maneira direta às

demandas específicas do bairro, garantindo que o serviço educacional seja prestado com
qualidade e nas proximidades da comunidade escolar que será atendida.
3.4 O imóvel apresenta características fisicas compatíveis com as necessidades da

unidade escolar, possuindo metragem adequada, ambientes amplos, ventilados e com

iluminação natural, em consonância com parâmetros estabelecidos pelo Ministéno da

Educaçâo e pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, especialmente no
que se refere à infraestrutura minima para funcionamento de unidades de educação

infantil.
3.5 A escolha recai sobre o imóvel localizado na Via Coletora 02, Quadra 47, Lotes
33 e 34, Loteamento Vila Vitória, Imperatriz - MA, com área total de 513,16 m'?,

possuindo as seguintes dimensões e confrontações: frente a leste medindo 17,41 metros,

confrontando-se com a Via Coletora 02; laÍeral direita a sul medindo 25,00 metros,

confrontando-se com a Rua 34; Íündo a oeste medindo 17,20 metros, confrontando-se
com o lote 3 I da quadra 47 pela Rua 34; e lateral esquerda a norte medindo 3 1,47 metros,
confrontando-se com o lote 35 da quadra 47 pelaYia Coletora 02, de propriedade do (a)

sr. (a) JosÉ RAIMUNDO LOPES CARDOSO, portador (a) do RG n' 054734722014-
0 e inscrito (a) no CPF sob o no 336.504.893-68, residente e domiciliado (a) na Avenida
Brasil, n" 26, Bairro Vila Vitória, Imperatriz - MA, o qual, conforme Laudo de Avahação

Tccnica, atende às exigências estruturais e funcionais necessárias ao funcionamento da

Extensão da EMEI Jeová Pereira da Silva, demonstrando adequação ao interesse

público e à finalidade pretendida.
3.6 O imóvel atende às normas de segurança e acessibilidade aplicáveis às instituições
de ensino, incluindo requisitos relacionados à prevenção e combate a incêndio, saídas de

emergência, acessibilidade para pessoas com deficiência e instalações sanitárias

adequadas, em conformidade com noÍrnas técnicas e orientações de órgãos reguladores.

3.7 Destaca-se, ainda, a possibilidade de adaptação dos espaços fisicos às

necessidades pedagógicas da unidade escolar, permitindo a organização de ambientes por
faixa etária e o desenvolvimento de atividades educativas e recreativas, conforme
orientações pedagógicas estabelecidas pelas diretrizes nacionais da educação infantil
3.8 A seleção do imóvel observa, portanto, cntérios de conveniência e oportunidade

administrativa, assegurando condições adequadas para o desenvolvimento das atividades

educacionais, em ambiente seguro, acessível e apropriado ao público atendido.

3.9 Soma-se a isso, o fato de a Administração não possuir imóvel vago e disponível
que atenda ao objeto, comprovado atraves de declaração de inexistência de imóvel,
assim como, registra-se que o valor da locação se encontra compatível com os preços

praticados no mercado imobiliário local, conforme avaliação técnica realizada por
profissional habilitado, atendendo ao disposto na Lei no l4.lJ3l202l quanto à

demonstração da vantajosidade da contratação para a Administração Pública.
4, DAJUSTIFICATIVADEPREÇO
4.1 lndependentemente do procedimento que antecede a contratação, cabe à

Administração demonstrar a conformidade do preço ajustado com o valor praticado no

mercado. Para tanto, deverá aferir o valor a partir do laudo de avaliação do imóvel a ser

realizado por profissional devidamente habilitado.

Sccrctatia M unicipal tle lirJucaçi<r

Rua Urbuno Sunlcrs, n" lír57 Buirro Juçarir, lntpcratliz - N'14
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4.2 Trata-se de uma condição indispensável para assegurar a adequação e a
vantajosidade da contratação. Logo, o fato de a contratação decorrer de inexigibilidade
de licitação não constitui razão para afastar esse dever.
4.3 Nessas situações, ajustificativa do preço requer a demonstração de sua adequação
levando-se em conta o valor definido na avaliação do imóvel.
4.4 Com efeito, ajustificativa do preço se dará através de laudo de avaliação do bem
imóvel, de acordo com seu valor de mercado.
5. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÁO
5.1 A presente contratação fundamenta-se no disposto no inciso V, do artigo 74 da
Lei 14.13312021, que regulamenta a Contratação Direta por lnexigibilidade de Licitação
para aquisição ou locação de imóvel, cujas características de instalações e de localização
tornem necessária sua escolha,
5.2 A contratação direta por Inexigibilidade de Licitação para locação de imóvel
visando o funcionamento de creche, é uma medida essencial para atender à crescente
demanda por serviços de Educação Infantil e proporcionar um ambiente seguro e

adequado para o desenvolvimento das crianças.
5.3 Nessa perspectiva, evidencia-se que a necessidade de creches é cada vez mais
evidente, especialmente em áreas urbanas onde as famílias enfrentam desafios para
conciliar a rotina de trabalho e cuidados diários com os filhos. A locação de um imóvel
específico para esse fim, visa atender a essa demanda, oferecendo um espaço dedicado ao
cuidado e à educação das crianças.
5.1 A unidade de ensino desempenha um papel fundamental no desenvolvimento
social, emocional e cognitivo das crianças. Um ambiente adequado, com infraestrutura
apropriada, é de suma importância para proporcionar atividades que estimulem o
aprendizado e a socialização desde os primeiros anos de vida.
5.5 A locação de um imóvel que atenda às normas de segurança e regulamentações
específrcas para instituições de Educação Infantil é imprescindível. Isso garante que as

crianças estejam em um ambiente seguro, com instalações adequadas e acessíveis.
5.6 A necessidade de um espaço fisico adequado é fundamental. O imóvel deve contar
com salas de atividades, áreas de recreação, baúeiros infantis e uma cozinha que atenda
às exigências de alimentação saudável. A falta de um cspaço apropriado pode
comprometer a qualidade do atendimento.
5.7 A escolha de um imóvel em uma localização estratógica é vital. Ele deve estar
próximo a áreas residenciais e ser de fácil acesso para as familias, garantindo a facilidade
do acesso à unidade de ensino.
5.8 O imóvel deve proporcionar um ambiente acolhedor e estimulante, com áreas
externas para atividades ao ar livre, que são essenciais para o desenvolvimento fisico e

social das crianças.
5.9 Poúanto, a locação de um imóvel permite a flexibilidade necessária para adaptar
o espaço às necessidades pedagógicas da creche, possibilitando a criação de um ambiente
que favoreça o aprendizado e o desenvolvimento integral das crianças.

6. DA VISTORIA

Sqcretariu M unicipal de Iitlucnçio
RLra Urbaro Santos. rl' I657 .Bairro Juçarii, Lnpclrtriz - Ma

('EP: 65.900.5t)-í - Impcrltr-iz. ivÍA
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6.1 A vistoria no imóvel será realizada pormeio de relatório de avaliação a ser realizado
pelo setor competente e profissional devidamente habilitado junto ao CRECI/MA.

GARANTIA DA CONTRATAÇÁO

6.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei
n" 14.133, de 2021.

7. DASUBCONTRATAÇÃO
7.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

8, DAVIGÊNCIACONTRATUAL
8.1 O prazo de vigência da contratação é de 22 (vinte e dois) meses, contados da
assinatura descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133,
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.133,de2021.
8.2 Em caso de reajustamento anual e/ou renovação do presente contrato observar-se-
á o índice oficial que será o Índice Geral de Preços-Mercado (IGP-M), aplicando-lhe,
no que couber, o princípio da livre negociação, nos estritos limites legais, em
conformidade com o disposto naLet. 14.13312021.

Forma de execução
9.2 O objeto será executado de forma continua

10.
l0. t

10.2

EXIGÊNCIÁS DE HABILITAÇÁO
Para Pessoa Física:
10.1.1 Documento de posse do imóvel registrado em cartório de Registro de
Imóveis;
10.1.2 Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida
ativa da união do LOCADOR"/PROPRIETÁRIO;
10. I .3 Certidão Negativa de Débitos municipais e Certidão Municipal
Imobiliária;
10. 1.4 Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF);
l0.l .5 Comprovante de residência:
Para Pessoa Jurídicat
10.2.1 Documento de posse do imóvel registrado em cartório de Registro de
Imóveis;
10.2.2 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
10.2.3 Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à divida
ativa da união;
10.2.4 CeÍidão de regulandade perante a Fazenda estadual e/ou municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei

Sccretaria Municqral tle liducaçào
Rua lJrbarto San(os, n'' 1657 Bairro Juçara, Inrpcrrtriz - Ma

CEI': 65.900.50-5 lmperatriz/NlA
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9. FORMADEEXECUÇÃO
9.1.1 O locador (a) será selecionado por meio da realização de procedimento de
CONTRATAÇÃO DIRETA, na modalidade INEXICIBILIDADE, com fundamento
no art.74, V da Lei Federal 14.13312021.

í
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11. MODELODEGESTÃODOCONTRATO
I 1 . I O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as noÍrnas da Lei n" 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
ll.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisaçâo or.r suspensão do contrato, o
cronograma de execução será pronogado automaticaments pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
11.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escnto sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pelo locador.
Ll.4 O órgão ou entidade poderá convocar o (a) locador (a) para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
I 1.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o (a) locador (a) para reunião inicial, visando a apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização Técnica
11.7 O fiscal técnico do contrato acompaúará a execução do contÍato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração.
ll.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (aÍ. I I 7, § 1" da Lei
n" 14.133, de202l).
11.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.
11.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
I l.l I No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

Secrttaria Municipal de Etlucaçrio
Rua Urbano Santos. n" 1657 - Bairro Juçara, Inrpcrurnz - Ma
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10,2.5 Certificado de regularidade do FGTS;
10,2.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
10.2.7 Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF);
I 0.2.8 Declaração de inexistência de impedimento de ordern jurídica.

Fiscalização
I 1.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133, de 2021, aÍ. I 17, caput).
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1 I . l2 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
I l.l3 O fiscal administrativo do contrato venficará a manutenção das condições de

habilitação do (a) locador (a), acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
I l.l4 Caso ocorra descumprimento das obngações contratuais, o fiscal administrativo
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
I I . I5 O gestor do contrato coordenará a atualizaçâo do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

fi nalidade da administração.
I L I 6 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

intbrmando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.
I I . I 7 O gestor do contrato acompaúará a manutenção das condições de habilitação do
(a) locador (a), para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatóno de riscos

eventuais.
ll.l8 O gestor do contrato emitirá documento comprobatóno da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo (a) locador (a), com menção ao seu desempeúo na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
ll.l9 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação dc sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n" 14.133, de 202l,ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

11.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
11.21 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor

responsável para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
diurensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

12, DADOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA

Sccrctana M unicipal r.lc Er.Jucaçiro

Rua Urblno Sunto:. n" 1657 Bairro Juçara. Intpctlrriz - i\4a

CEP: (r5.900.505 Impclltrizrl\lA
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12.1 As despesas decorrentcs da presente contratação correrào à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da Secretaria Municipal de Educação -

SEMED deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

UNTDADE ORÇAMENTÁRIA: 3.02.09.00.12.36s.1138 - MANUTENÇÃO E

DESENVOLUMENTO DAS CRECHES - FUNDEB 30%
PROJETO DE ATIVIDADET 2633
NÀTUREZA: 3,3.90.36.00 _ OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
FONTE: I.54O.OO OO3.()OI - TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 30%
FICHA: 652

12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

13. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
13.1 O pagamento relativo ao aluguel será realizado mensalmenle na conta informada
pelo LOCADOR(AyPRoPRIETÁnrO1e;.
13.2 Vencido o mês relativo ao aluguel, correrá o prazo de 30 (trinta) dias para fins
de auditoria, liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
13.3 Deverá ser obrigatonamente acompanhado da comprovação das certidões de

regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Município (dívida ativa e

tributos), Certidão Municipal Imobiliária nos termos do art. 68 da Lei n' 14.133, de2021.
13.4 Constatando-se situação de inegularidade do (a) locador (a), será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do (a) locatário (a).

13.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o (a)

locatáno (a) deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do (a) locador (a), bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios peíinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.
13.6 Persistindo a irregularidade, o (a) locatário (a) deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo coffespondente,
assegurada ao locador (a) a ampla defesa.

13.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o (a) locador (a) não

regulanze sua situação fiscal.
I 3,8 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização
da Iiquidação da despesa, conforme item anterior.
13.9 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo (a) locador (a).

13.10 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bar.rcária para pagamento,

Sccrctaria Municiptrl tle Educlçio
Rua lJrbarro SaoÍos, n" 16.i7 - Bairro Juçara, Inrpc|atriz - Va

( f:l': 65.t)00.50-5 Inlpcratri.//N lA
I
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l3.l I Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
13.12 Independentemente do percentual dos tributos aplicáveis, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, nos termos da legislação vigente.

Imperatnz - MA, l4 de abril de 2026.

a_ t*sliq'
FRANCISCATEANE PEREIRA COSTA FREITAS

MATRÍCULA NO 853556.1

Sccrctaria Municipal dc lilucaçào
Rua ljrtrano Sarttos, n" 1657 - Bairro Juçaru, Inrpcntlriz - Ma

CEP: (r5.900.50,5 - [nrpcratriz: N,ÍA
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APROVADO na lbrma da Let

Secretária Municipal de Educaçáo
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ESTADO DO MARÁNHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO

JUSTIFICATIVAS AOS APONTAMENTOS DA PROCURADORIA GERAL DO
MUNICÍPIO E JUNTADA DE DOCUMENTOS

A) DOCUMENTO DEFORMALIZ^çAO DE DEMANDA

No que se refere ao apontamento relativo à ausência da Análise de Riscos, cumpre
esclarecer que o processo administrativo já se encontrava devidamente instruido com o
Documento de Formalização da Demanda (fls.07/08) e com o competente Tenno de

Referência (fls.32l39), instrumentos que evidenciam a necessidade da contrataçào, a

definição do objeto, a solução pretendida e os elementos essenciais para a Íbrmalizaçào
da contratação direta.

Conforme destacado pela Procuradoria Geral do Municipio, a ausência de Estudo

Técnico Preliminar restou devidamente justificada nos autos, em razào das

particularidades da contratação pretendida e da suficiência dos documentos já produzidos
para demonstrar a necessidade administrativa e a adequaçâo da soluçào escolhida.

No tocante especificamente à Análise de Riscos, prevista no contexlo do

planejamento das contrataçôes públicas instituído pela Lei n" 14.13312021, registra-se
que a recomendação formulada pela Procuradoria está sendo integralmenre atendida

mediante a juntada do respectivo Mapa de Gerenciatnento de Riscos, documento que

passa a integrar o presente procedimento administrativo.
Dessa forma, resta atendida a recomendaçào da Procuradoria Geral do Município,

passando a integrar os autos documento apto a subsidiar a gestào e fiscalização da Í'utura

contratação, em confonnidade com os princípios da eÍiciência, do planejamento e da boa

administração.

b) DA ESTIMATIVA DE DESPESAS

Quanto ao apontamento referente à estimativa de despesas e à necessidade de

demonstração da compatibilidade do valor da contratação com os preços praticados no

mercado, cumpre esclarecer que o presente procedimento administrativo se encontra

instruído com Laudo de Avaliação do Imóvel (Í'ls. l6123), elaborado por profissional
devidarnente habilitado e regularmente inscrito no Conselho Regional de Conetores de

Imóveis do Maranhão - CRECI/MA.
A avaliação técnica apresentada teve por hnalidade aÍ'erir o valor locaticio do

imóvel a partir de critérios objetivos e amplamente reconhecidos no mercado imobiliário,
considerando aspectos como localização, estado de conservação, caracteristicas
construtivas, dimensão do imóvel, destinação pretendida pela Administração Pública e os

valores praticados para imóveis com caracteríslicas semelhantes na região.
Nesse contexto, o laudo de avaliação elaborado por profissional tecnicamente

habilitado constitui instrumento idôneo para demonstrar a adequação do valor da

contratação, atendendo à exigência legal de justificativa do preço e fomecendo elementos
suficientes para a aferição da vantajosidade da contrataçào pretendida.

I
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ESTADO DO MARÁNHÃO
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g) JUSTIFICATIVA DE PREÇOS

No que se refere ao apontamento relativo à justiÍicativa de preços, cumpre

esclarecer que os elementos necessários à demonstraçào da compatibilidade do valor da

contratação com os preços pratícados no mercado já se encontram devidamente
consignados nos autos, por meio do Laudo de Avaliação do Imóvel acostado às fls.

16t23.
Conforme verificado, a avaliação foi realizada por protissional habilitado e

regularmente inscrito no Conselho Regional de Conetores de Imóveis do Maranhào -
CRECVMA, observando critérios técnicos compatíveis com a metodologia de avaliaçào

mercadológica aplicável aos contratos de locação de imóveis.
Assim, embora não conste inicialmente documento apartado denominado "Termo

de Justihcativa de Preços", verifica-se que a justificativa exigida pela legislaçào

encontra-se materialmente demonstrada no conjunto documental já existente nos autos,

especialmente por meio do laudo de avaliaçào apresentado, o qual fornece suporte

técnico suficiente para evidenciar a adequaçào e vantajosidade do valor pactuado.

h) DA AUTORIZ^ÇAO DA AUTORIDADE COMPETENTE, DA MINUTA
CONTRATUAL E DA MATRIZ DE RISCOS

No que se refere à autorizaÇào da autoridade competente, prevista no art. 72,

inciso VIll, da Lei n" 14.13312021, cumpre esclarecer que o pressnte processo

adminrstrativo ainda se encontra em fase de instrução e análise pelos órgâos de

assessoramento e controle, razão pela qual a autorização formal da autoridade competente

será oportunamente acostada aos autos após a conclusão das manifestações da

Procuradoria Geral do Município e da Controladoria Geral do Município.
Tal procedimento observa a própria lógica da contratação direta prevista na Lei n'

14.13312021, uma vez que a decisão administrativa quanto à conveniência e oportunidade
dâ contrataçâo deve ser proferida após a conclusão da instrução processual e da análise

dos órgãos competentes, momento em que a autoridade responsável disporá de todos os

elementos necessários para a Íbrmaçào de scu convencimento.

Ressalte-se, ainda, que o aÍÍ.23 da Lei n' 14.133/2021 estabelece parâmetros para

a estimativa de preços pela Administração Pública, os quais devem ser observados em

consonância com a natureza do objeto contratado. No caso de locação de imóvel, a

avaliação mercado[ógica realizada por especialista da área revela-se o meio mais
adequado para a formação do valor de referência, especialmente quando acompanhada de

fundamentação técnica e critérios objetivos de avaliaçào.
Dessa forma, entende-se que a estimativa de despesas se encontra devidamente

demonstrada nos autos por meio do laudo de avaliação apresentado, documento apto a

evidenciar a compatibilidade do valor proposto com os preços praticados no mercado
imobiliário local, atendendo aos princípios da economicidade, razoabilidade, eficiência e

interesse público previstos na Lei no 14.1.3312021.

ffi=
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No tocante à minuta contratual, verifica-se que o documento se encontra
devidamente acostado aos autos às fls. 40/43, em confonridade com as exigências
previstas na Lei n' l4.l33l20Zl. Registra-se, ainda, que a minuta contempla cláusulas
drsciplinando os direitos e obrigações das partes, bem como as hipóteses de rescisão e

extinção contratual, em observância ao disposto nos arts. 92 e 138 da referida lei.

Quanto à recomendaçào de inclusão de cláusulas especíhcas relativas às

prerrogativas da Administração Pública e à Íiscalização contratual, destaca-se que tais
prerrogativas decorrem diretamente do regime jurídico administrativo e da própria Lei n'
14.13312021, sendo plenamente aplicáveis à contratação independentemente de

reprodução literal de todos os dispositivos legais no instrumento contratual. Nào obstante,
vrsando ao aperfeiçoamento da minuta e à ampliaçào da segurança jurídica do ajuste,
poderào ser promovidos os ajustes redacionais que a Admrnrstraçào entender pertinentes.

No que se refere à Matriz de Riscos, registra-se que a recomendação formulada
pela Procuradoria Geral do Município está sendo integralmente atendida mediante a

juntada do respectivo Mapa de Gerenciamento de Riscos, documento que passa a integrar
o presente procedimento administrativo.

Cumpre destacar que a contratação em análise possui como objeto a locaçâo de

imóvel destinado ao funcionamento da Extensão EMEI Jeová Pereira da Silva,
tratando-se de contratação de baixa complexidade operacional, cujos riscos são

ordinários, previsíveis e passíveis de mitigaçào mediante acompaúamento
administrativo e fiscalização contratual. Ainda assim, em observância aos princípios do
pfanejamento, da eficiência e da govemança previstos na Lei n' 14.13312021, foi
elaborada a correspondente análise de riscos, contemplando a identificação dos principais
eventos de risco, seus impactos potenciais e as respectivas medidas de tratamento.

CONCLUSAO

Em vista das justificativas acima aludidas, verifica-se que as recomendações
Íbrmuladas pela Procuradoria Geral do Municipio encontram-se atendidas ou em fase de

atendimento, não havendo qualquer óbice ao regular prosseguimento do procedimento
administrativo, observadas as providências ora adotadas para complementação da

instnrção processual.
Imperatriz - MA, l6 de abril de 2026.

VANESSA DA LVA PEI{EIR,\
Matrícula n'458,16-5
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AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA
(Art.72, V, LEI FEDERALl4.l33l2l)

N
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N'PROCESSO
ADMINISTRATIVO:

N" PROCESSO DE

CONTRATAÇÃO:
MODALIDADE:

óncÃo GERENCIADoR:
oRGÁO(S)

PARTICIPANTES(S)
OBJETO:

VALOR ESTIMADO:

DADOS DO PROCESSO

02.08.00.5 57 12026-SEMED

00412026

INEXIGIBILIDADE
SECRETARIA MLNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Locação de um imóvel estabelecido na localizado na Via Coletora

02, Quadra 47, Lotes 33 e 34, Loteamento Vila Vitória, Imperatriz

- MA, para o funcionamento da Extensão da EMEI Jeová

Pereira da Silva.

R$ 214.500,00 (duzentos e quatorze mil e quinhentos reais).

CONSIDERANDO que a documentação e informações colacionadas aos autos do processo

administrativo em epígrafe, e com fundamento no Lei 14.13312021, Aí.74,V, aquisição ou locação de

imóvel cujas características de instalações e de localização tomem necessária sua escolha;

CONSIDERAND0 restou justificado a razão de escolha do contratado;

CONSIDERANDO ficou demonstrado que os preços praticados pelo contratado são

compativeis com os preços de mercado;

CONSIDERÂNDO que o contratado cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos

no Termo de Referência, bem como os laudos avaliativos atende as especificações do objeto pretendido,

CONSIDERANDo a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico e

controladoria geral do município quanto ao atendimento dos requisitos exigidos para a presente

contratação;

APROVO o Termo de Referência, Minuta do contrato e Justificativa da contratação, e;

AUTORIZO a INE)üGIBILIDADE N" 00412026 para a Locação de um imóvel estabelecido

na via Coletora 02, Quadra 47, Lotes 33 e 34, Loteamento Vila vitória, Imperatriz - MA, para o

funcionamento da Extensão da EMEI Jeová Pereira da Silva, nos termos do Lei 14.133/2021' Art.

Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçara, lmperatriz - MA - CEP 65.900-505

ratriz.rna.qor,.br - E-ma il : sc'rred inrueratriz(@stnail.conrhltp://rvwrv. impc
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74, V aquisiçâo ou locação de imóvel cujas características de instalaçôes e de Iocalização tomem

necessária sua escolha, conforme PROCESSO ADMINISTRATM N" 02.08.00'557/2026 -

SEMED, cuja contratação deverá ser celebrada com JOSÉ RAIMUNDO LOPES CARDOSO,

portador (a) do RG n" 054'734722014-0 e inscrito (a) no CPF sob o no 336.504.893-68, residente e

domiciliado (a) na Avenida Brasil, n" 26, Bairro Vila Vitória, Imperatriz - MA.

A contratação terá seu valor global no importe de RS 214.500,00 (duzentos e quatorze mil e

quinhentos reais), em conformidade com a proposta apresentada.

Imperatriz - Maranhão, 28 de maio de 2026.

S ão Oliveira
Secretária Municipal de Educação

Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65.900-505

tdz. nra. qoi'.br -htto:i /rvwi.v. imp
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Terça, 18 de agosto de 2O26 VOL: 6 I Ne 1393
lssN 276 4-224 1/ zj"

de Documcnto de Arrccadação Municipal - DAM (emitido
pela SecÍeta a de Planejamento, Fazenda e Gestão

Orçamentária). Ellzangela Llma Àencar - Prcgoelra.
Publicodo por. Aadersoa Mainho Silveiro Ranos

Cooftlenodot
Codiso identílcadon xgzuqo I ebbu20260E I E I 408 1 5

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

AWSO DE RESTJLTADO PREGÁO ELETRÔMCO
N" 027/2026 - CPL
A Comissão Permanente de Licitação toma público aos

interessados que em sessão realizada, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO N" 02?/2026 - CPL tCNdO

como OBJETO: Contralação de empresa especializada
para fomecimento de lnstrumentos Musicais para atender as

necessidadcs da Secretaria Municipal de Educação de

Imperatrrz-MA. Foram dcclaradas vencedoras do certame

as empresas: M A A GOMES COMERCIO DE
PRODUTOS ELETRONICOS E ACESSORIOS, BR3
covÍÉRcto E DISTRIBInÇÀO LTDA, D G M
SERVICOS LTDA e L E SOUSA ARRUDA. Ingridy
Soares Lerl - Pregoelrs.

Publicado por: Aaderson Mornho Situeira|Ronos

Código identücaílot o 5v5npe6ka202608l E 140E36

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÂO

Â\.ISO DE DISPENSA N" OO2/2026 . SEMED
A Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA, toma público
paÍa o coúecimcnto dos intcressados, em conformidade
com o disposto no aí. 75, § 3', da Lei Federal no

14.133/2021, a abeÍura de Dispensa de Licitação,
objetivando à Contratação de empresa especializada para

fomecimento e instalação de sistema de

videomonitoramento pam atender às necessidad€s da

Escola Municipal Frci Tadeu cm Imperatriz-MA. Eventuais

interessados podem apresentar proposta de preços no prazo

dc 03 (nês) dias úteis, opoÍtunidade em que a

AdminisFação escolherá a mais vantajosa. Propostas

deveÉo ser cncaminhadas ao e-mail

hcitacao@impe ratriz,ma.gov,br, no prazo de 2l de sgosto
âté 25 de sgosto de 2026. O Ayiso de Dispensa e seus

anexos encontram-se disponiveis atavés do Portal da

Transparência pelo endereço

hnps://scrvicos.imperatriz.ma.gov.br/dispensa/. Magno
Rlbelro Silvâ - Secretárlo Munlcipsl de EducaçÀo.

Publicado pot ÁndeÂon Mandho Siluetra Ranos

Códiao identiJicodo,: ubgtq9rydl202608 I I I 40E t t

ÂVISO DE DISPENSA N" 003/2026 - SEMED
A Prefe itura Municipal de Impcratriz - MÀ, toma público

para o coúecimento dos inteÍessados, em conformidadc
com o disposto no aÍl.75, § 3', da Lei Federal n"

14.13312021, a abeÍtura de Dispensa de Licitação,

objetivando à Contratação de emprcsa especializada para

fomecimento e instalação de cerça elétrica na Esco

Municipal Frei Tadeu em ImpcÍatriz-MA. Eyentuais

interessados podem aprcscnta! proposta dc preços no prazo

dc 03 (três) dias úteis, oportunidade em que a

AdminisEação escolherá a mais vantajosa. Propostas

deverão ser encamiúadas ao e-marl

Iicitacao@imperatriz.ma.gov.br, no prazo de 2l de agosto

rté 25 de rgosto de 2026. O Aviso de Dispensa e seus

anexos encontram-se disponíveis através do Portâl da

Transparêtrcia pelo endercço

https://servicos.imperatriz,ma,gov,br/dispensa./. Magno
Rlbelro Silys - Secretório Municlprl de Educaçio.

Publicado por lndenoi Matinho Silvena Rados
Cooftlenddot

Aidigo deanlicodor tKsulDutiq E7

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÁO
DIRETÀ

AUTORIZAÇÀO PARÂ CONTRÂTAÇÃO DIRETÀ
(Art.72, v, LEI FEDERAL 14.133/2r)
CONSIDERANDO que a documcntação e informaçõcs

colacionadas aos autos do processo adminisrativo cm

epígrafe, e com fundamento no Lei 14.13312021, Art. 74,

V, aquisiçâo ou locação de imóvel cujas caÍacteristicas de

instalações c de localização tomcm necessária sua escolha;

CONSIDERANDO restoujustificado a razão de cscolha do

conkatado; CONSIDERÀNDO ficou demonstrado que os

preços praticados pelo contÍatado são compativeis com os

preços de mercado; CONSIDERANDO que o contratado

cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no

Termo de Referência, bem como os laudos avaliativos

atende as especificações do objeto prerendido, c;

CONSIDERANDO a manifestação favoÉvel do órgão de

assessoramento jurídico e connoladoria geral do municipio
quanto ao atendimento dos requisitos exigidos pan a

presente contratação; APROVO o Termo de Rcferência,

Minuta do Contrato e Justificativa da ConEatação, c;

ALnORIZO a INEXIGIBILIDADE N" 004/2026 para a

Locação de um imóvel estabelecido na Via Coletora 02,

Quadra 47, Lotes 33 e 34, Loteamento Vila Viróna,

Imperatriz - MA, para o funcionamento da Extcnsão da

EMEI Jeová Percira da Silva, nos termos do Lei

14.13312021, Art. '14, y aquisição ou locação dc imóvel

cujas caracterlsticas de iutalações e de localização tomem

necessária sua escolha, conformc PROCESSO

ADMINISTRATryO N" O2.Ot.OO.557l2026 - SEMED,

cuja conu-atação deveÉ ser çelebrada com JOSÉ

RAIMUNDO LOPES CARDOSO, inscrito (a) no CPF sob

o n' XXX.504.XXX-XX. A contratação terá seu valor
global no importe dc R$ 214.500,00 (duzentos e quatoÍze

mi[ e quinhentos reais), em conformidade com a proposta

Ét,1

§ECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO- SEMED

AsstNAoo ELEÍRoNtcAMENTE coM cERTtFrcADo pADRÀo tcp-ERAsrL E cARtMso DÉ TEMPo, EM coNFoRMloADE coM Â MEDIDA
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: PeÍlatNê.JioneldelellÍelaçÕesfúbliea§ q

I I i : i oo atuolizocoo 16 /09 / 2026

órgãolEntidadê: 0ô.158 45510001-16 - MUNICIPIO DE IMPERATRIZ

Unidade compÍadora: 4288 - Secretaria lvlunicipat de Educação Localldade da Unidade: lmperâtriz/MA

orgão/Entidadê sub-rogado: não informâdo Unidade compradora sub-rogada: não informada

Locatidadê da Unidade sub-rogada: nào informâda

Modatidade da conüataÉo: lnexigibilidade Amparo legaL Lei 14.733/2027, Atl74 v

\/Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de dlsPuta: Náo se aptica Registro de pÍeço: Náo

Fonte oÍçamêntárla: Não informada

Datâ de divutgaçáo no PNCP: 16/0912026 Situaçáo: Divutgada no PNCP

Ato que autoriza a Contratação Direta no

oo4/2026

VALOR TOTAL ESTII'IADO OA COMPRA

rs 214 500.oo

VALOR TOTAL HOMOLOGÁOO OA

COMPRA

6 > rurt.,'

Erbr I 5

E E

td contratação PNCP: 06158455000116 -1-OOO1L7/2C26 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

Objeto:

Locação de um imóvet eslabel.ecido na tocâtizado na Via CoLetora 02, Ouadra 4Z Lotes 33 e 34, Loteômento Vilá Vitóriâ

Lrrperatriz - MA para o funcionamento da Extensáo da EMEI Jeová Pereira da Sitva.

R$ 214 500 00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Númgro Doscriçáo Ouantidadê Vator unitiirio estimado Vator total e

Locaçào dê um imóvet estabelecdo na locâtizado na

Via Cotetora 02. ouadra 47. Lotes 33 e 34,

Loteâmêntovita vrtôíia lnrperatriz - MA, pêra o

funclonamênto dê Extensáo da EME|Jeova Peraía da

Sitva

RS 214 500.OO RS 214 5oo.(

< Vottar

T



\



16r'09/2026 13:33 RelalóÍio - PÍocedimento Contralaçáo

SlJft. Sistema de lnformações para Contmle

Relatório - Procedimento Contratação

Status do Objeto: Informação aceita

CNPJ
Procedimento

Cod Uo

ld Procedimento

06074091000196

020800

rN0042026

lD da ContÍataÇáo
Pncp

Número do
Procedimento

Ano do
Procedrmento

Trpo de
Procedrmento

Número do
Processo

4

Ano do Processo

Oata PublicaÇáo

FundamentaÉo

CntéÍro

Finalidade

Regime ExecuÉo

Objeto

CPF da Autoridade

Data Sessâo

Valor Estimado

2A26

IN

RS 214 500 00

020800557

2026

18tO812026

LEr 14133/2021

1

I

LocaÉo de um imóvelestabelecido na locallzado na Via Coletora 02, Quadra !7 Lotes 33 c 34

Loteamento Vrla Vitória, lmperatriz - lVlA, para o ÍLrncronanlento da Extensáo da EÀ,4E1 Jeová
Pereira da Silva

91847672353

O Tíbunal dê Contas do Estado do l!4a.anháo - 2026

5S:

Er;: I I

blót, hltps J/sinc-contrala apps lcema.lc br/í9a64426-03ei46b2-80Ía-725í5cêêd5a 1t1



16lf)9/2026 13r35 RelâtóÍio Rêsultado

ItlrtlrN^r r)r CL)N 
^s

Relatório - Resultado

i
I

Status do Objeto: lnformaÇão aceita

ldentificaÇão do Procedimento

Detalhes do Resultado

Valores

Va o.

Documentação Ellviada

resr ilaco_lN 3042026-P ROC ADi,IINISTRATIVO INEX 004-2026 - EXIENSAO DA El\1El

JEOVÀ PEREIRA DÀ SILVA c8341 gcd-8f65-4a69-4845-d349e611dôd 1 pdÍ

CN PJ ProcedjÍnento

Cod UO

ld l)ro.eaimenlo

06074r91 000196

0 2030i

tN0042026

1

2EtO5i2C2tj

9184 r-6i2353

RS 214 500 00

Envrado Êm 16í09:2426
13125 41

li,r nttt)s //si|c.onÍata apps.lcema lc b íeb6ê7 799-a c46-4 37c- 9c80-1 a 26Í9d 05 fed

I Il Sistema de lnÍormâções paÍâ


